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As COMISSÕES DE: 22 MAR 199  
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A Ci:MARA- UHICIPAL DE SZO PAULO decret a: 
v"  

&Icr-z>" 2-terez 

øi 	PL 
PROJETO DE LEI Ho 01.-0244A.995 

Cria o "Programa Municipal de 
Planejamento Familiar", e dá 
outras providências. 

11" 

10,4  

Art.19 - Fica criado o "Programa Municipal de 
to Familiar", a ser desenvolvido em todos os' 

hospitais e postos da rede de satIde pUblica da Prefeitura 
Municipal de S'ão Paulo. 

Art.22 	O 	"Programa 	Municipal 	de 
Planejamento Familiar" tem por objetivo: 

- Oferecer a todo cidad2io do Município 
orientaço e informaç2ies sobre o processo reprodutivo humano 
e formas legais de contracepç"ão, de modo a permitir a cada 
um o acesso à paternidade e à maternidade responsáveis, com 
conhecimento, sem prejuízo de uma vida sexual saudável; 

II 	 Oferecer 	atendimento 	médico 
psicol6gico na área da sexualidade e da reproduç"ão humana. 

Art.32 - O Executivo regulamentará esta lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua publicaço. 

Art.42 - As despesas decorrentes da aplicaç'ão 
desta lei correrão por conta das dotaça'es orçamentárias 
pr6prias, suplementadas se necessário. 

Art.52 - Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicaç'ão, revogadas As disposiç2ies em contrário. 

   

J3 	: --7n.!;SÃO 
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CÂMARA MUNI' IPAL D 40 PAULO 
SEGUE(M) juntado(; nesta data dr.” -)1 to si rubri 
°ado(e) sob n 	2- 	e f15:'.nao 	i.ço sob 
n. 1) 	3 	2-_i_j_3 	9'S"  a ( 
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jUST IFICAT IV A 

A liberaliza4o da moral . sexual ocorrida nos 
áltimos 30 anos na foi acompanhada de um crescimento do 
nível de informaçges sobre a sexualidade e a reprodu4o 
humana. Isso tem implicado em consequências até mesmo 
trágicas: milhges de crianças abandonadas, crescimento das 
doenças sexualmente transmissíveis especialmente a AIDS, 
explos'ão demográfica, sobretudo nas camadas mais carentes da 
populaço, acarretando mais fome e miséria. 

A cidadania possui uma dimens'ão sexual. O 
direito ao prazer deve ser exercido com responsabilidade e 
está 56 se adquire com informação. 

Cumpre que o Poder Publico assuma 	suas 
responsabilidades educativas e de proteç'ão á saáde páblica, 
inclusive no que respeita ao planejamento familiar, conforme 
reza a nossa Carta Magna no artigo 226 7  

em defesa da paternidade responsável, como 
forma preventiva e branda de se construir um planejamento 
familiar que exclua alternativas radicais, que peço aos meus 
nobres pares a aprovaço deste 
Projeto de Lei.. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

03 
Papel para informação, rubricado como folha n? 	  

do processo n 	244 

 

	 22.1. 	... 1.9.5 	AdeUna 

 

  

Ao Senhor Assessor Chefe, 
Sobre o assunto, consta: 
Em 27-03-95 
Lei 11-621/94 

À Com de C:mut o Justiça 

	/ 	 

, 
LUI ARE.i.' a CARVALHO 

Ass. Tecn. Log. Cifa - A.T.M. 

CÓD. 0233 IMPRErSA OFICIAL DCçESTADO S.A. — 	 1T 

411. 
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Recebido na Comissão de 
Cons,t,ituitçjtio e Justiça 

Ena.1.0310-àsM-'30-19 *-- 

Ao Nobro Wr,.4h1 
para lolatar. 

Sola da :ov 	)5.13 d 	'. t"?.1i ,; 7‘1 •  

em  c9%  de. 	 ui) 

SEGUE 	. juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	  

- 

sob folha 	  

Ern 	lo </  
(a) 	  
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17 - RELCOM 
	

PRORROGAÇZO 
17-1366/1995 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da 

ler 	matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta 

Comiss"ão, conforme disposto no 	art. 63, "caput", 	do 

Regimento Interno. 

Em, 

Ver. Bárcio Arruda 

Presidente da 	miss"ão de 

Constit iç'ão e Justiça 
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PAR 
1995 

DA COMISSn DE COHSTITUIÇn E 
jUST1ÇA SOBRE O PROjETO DE LEI HR 244/95. 

Trata-se de projeto de lei, de au wia do 
nobre Vereador Aurélio Homura, que visa criar Programa 
Municipal de Planejamento Familiar, a ser der mvolvido em 
todos os hospitais é postos da rede de si...d• páblica da 
Prefeitura de S"ão Paulo, com o objetivo e oferecer aos 
cidarráos orientaç'ão e informaçges sobre o processo 
reprodutivo humano e formas legais de contracepço 	e 
oferecer atendimento médico e psicol6gico na área 	da 
sexualidade e da reproduç"ão humana. 

O projeto está amparado no art. 13, 1 e arts. 
213 e 216, VII, todos da Lei Orgânica do Município. 

Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de 
m orla sim)les para deliberaç?..io, é dispensada a votaç"ão em 

nario, cabendo tal prerrogativa sas Comissges Permanentes, 
forma do art. 46,. X, do Regimento Interno desta Casa. 

egalic .4de. 
01  

Comi s'ão 	Constituiç'ão e Justiça, j1101 
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Recebido na Comissão de 

Administração Publica 

5 as_132Lh, 

Dgtita Gôâ 
Admittliaão 

• Ao nobre Vereador. 
para relatar. Regimentalmente ate' / 

Sala da COmissà 	Adr-nlstr .  ao P' ' 

CAMARA MUNICIPAL DE SAÕ PAu 
r'",LIE, Juntado nesta dateeut2"- 	rubricai, t•-, ti.. • 

leda n.o  O6  

■■• 
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20/06/95. 

HICO WHITAKER VER 

PRORROOAÇ40 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da maté-

ria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Comissão, con-

forme disposto no "caput" do art. 63 do Regimento Interno. 

PRESIDENTE 	COMISSu DE ADMINISTRAC40 PUBLICA. 
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C^iviARA 	 PAULO 

r"— UE, Juntado nesta data   rubricada sok dac.fiamte 

Nina n.o 0'1- / 2. / 	qs-   a) 

Ade ma Icon 
Assistente Parlamentar 

.1f; 406 

Ur 
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Folha n.o 	0 .7 	do pron. 

n.o 	  ••• 4,1: 

17 - RELCOM 
:rt . 	 17-4019/1995 

DA COMISSO DE ADMIHISTRAÇZO PUBLICA _ 

SOBRE O PROJETO DE LEI H2 244/95 

De autoria do nobre Vereador Aurélio Homura, o 
projeto de lei 244/95 cria o "Programa Municipal de 
Planejamento Familiar", a ser desenvolvido em todos os 
hospitais e postos da rede de saae piAblica da Prefeitura 
Municipal de S'ão Paulo. 

Referido Programa tem por objetívdr : D --, :ofe-recera 
todo cidad7w orientaç'ão e informaçG'es . sobre,„ o processo 
produtivo humano e formas legais de contrePç'ão,.de - modo 
a permitir a cada um o acesso a paternidade e a 
maternidade responsáveis, com conhecimento, sem prejuízo 
de uma vida sexual saudávelp e II - oferecer atendimento 
médico e psicol6gico na área da sexualidade e da 
reproduç"ão humana. 

o 	I. Autor aponta em 	suas justificativas as 
conseqUências da liberali:uaç'ão da moral sexual ocorrida 
nos áltimos trinta anos a * qual .no ft¡z1::: , acompaohada, 

y 	• 
segundo seu 	enterygis■epto, de 	informaçes - sobr-e,v ,  (a„; 
sexualidade e a reprdadhuirmn.a. S'ão elas: .Hi rniA.Njes de 

■ 
crianças abandonadas, crescimento das' cidéhi;04exu f  alment4' J.  g   
transmissíveis, 	especialmente 	a 	 Px p rosi- o 
demográfica, sobretudo p. a , s camadas mafs j-carntk4s, -31 
populaço, acarretando mais fome .::!miséria. 

A par de todo o exposto, o Nobre Edil acredita que 
cumpre ao Poder Póblico7wassgpir suas responsabilidades 
educativas e de proteç"ão póblica, inclusive no 
que respeita ao planejamento familiar, a teor do disposto 
no art. 226 7  § 72, da Constituiç'ão da Repóblica. 

Mo que cabe a esta Comisso analisar entendemos por 
oportuna e meritria a matéria em exame, ncii havendo 
6bices para o seu normal prosseguimento. 

Favorável, portanto, o nosso parecer. 

Sala da Comiss7ko de Administraço Páblica,2c4;r1 ) 

. 0\Presidente 

. 	c 
Re ator 

Ar: 
VOr 
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ARÃO M. OS SANTOS 

Secretário 

Recebido 

Ue 

Chi 

na Comissão de 

oc. e Trabalho 

h, 

•••- .............. 
TE 

pP E 

CAMARA MUNICIPAL DE SAn '  . 

SEGUE, intab resta Ligar"' 
para
bcurnznto 

bailai e.. 
•■••••••■••■•••091.411~•~11114111M 

: 

k■ Douta Comissão de 
Saúde. Promoção Social e Trabalhe) 

En1,311 21_11  

AO NE3r.E. 	
..... 	...... 	...... 

SALA DA 
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO PARA RELATAR. 

SOCIAL E TRABALHO. 
../ . 	° 	

..... 
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Presidente: Sra. Vereadora Ana Martins 

Membros 	: Srs. Vereadores 

Folha n.o .. do pr 

iLo ...».I. ... 

	

9* 
O funcionário 	  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

- TAQUIGRAFIA  - 

ROO IZIO FOLHA 
	

TAQUIGRAFO 
	

DATA 
	

ORADOR 
	

CONT. APARTE 

• I f 

tramewas. 	..r.7 	 " • ••■• 

COMISSA0 DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO 

Adriano Diogo 

Jooji Hato 

Mário Dias 

Roberto Tripoli 

S;rgio Rosa 

Jos; Eduardo Martins Cardoso 

Audiência PtIblica realizada no Salão Nobre da Câmara Municipal 

de são Paulo, em 04 de dezembro de 1996. 

Solicitante: Sra. Vereadora Ana Martins 

(Memo. n2.: 01/96 - 174/96) 

Secretária: M. Antcnieta Felix da Paiva 

• 

• KPOGRAF 
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ROD iZIO 

N54 

FOLHA 

1 Marcia 

TAQUIGRAFO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

- TAQUIGRAFIA - 

1 Aud.Públ. 	04.1.- .9 

SESSÃO 	 DATA ORADOR CONT. APARTE 

Fonia n.o 	...... .do 
19 

O funcionário ..  

A SRA. ANA MARTINS  - Vamos dar inicio a audiercia publica, 

onde temos vários projetos de lei que estão com nossa Comissão, e por 

conta da necessidade de audiência pública eles estão ainda parados na 

Comissão. Então ncis discutimos com os demais vereadores da Comissão e 

achamos por bem que hoje deveríamos debate-los o melhor possível para 

podermos decidir também na Comissão o parecer, e podermos contar com a 

contribuiço dag Secretarias que estão vinculadas a estas questdes. 

ra isso nOs convidamos as Secretarias afins, bem como as instituiçOes 

que de alguma forma se vinculam problemática da criança e do adoles-

cente e do planejamento familiar e 	aleitamento materno. 

!kis anunciaremos os que estão presentes no decorrer do tra 

'calho. Alguns vereadores ainda deverão chegar; todos estão informa-

dos, de posse da pauta. Vou informar a todos os presentes o que iremos 

debater. Tão logo seja possível, anunciarei os que estão presentes. Er 

tão convidamos a comissão e interessados para a discussão dos seguinte 

temas: 

O primeiro projeto de lei, vinculado à questão da criança 

e do adolescente, é o 52E/92, de autoria do Vereador Odilon Guedes, 

que dispOe sobre o auxilio às famílias natural e substituta que tem fi 

mínimos.  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- TAQUIGRAFIA - 

ROOIZIO FOLHA TAQUIGRAFO GESSA() 

m.r.A 2 Marcia Aud.Pábl . 0 ,1-.12.96 

DATA ORADOR 	 CONT. APARTE 

I 

NA 

O luncionrio 

O outro projeto de lei é do Vereador Aurélio P mura, que 

cria o Programa Municipal de Planejamento Familiar. O outro é o PL 

924/95, também do Vereador Aurelio Namura, que cria o Programa de Apoio 

e Orientação e Incentivo ao Aleitamento Materno. O outro é o projeto 

328/96, do Vereador Nelo Rodolfo, que dispOe sobre a fixação de carta-

zes informativos de crianças desaparecidas em repartiç -cies públicas do 

Município de sao "raulo. O outro é o PL 407/96, do Vereador Edson Ei-

mOes, que institui o Programa S.O.S. Crianças Desaparecidas. E por fim 

o "PL 569/96, do Vereador Nele Rodolfo, que institui o Programa de Aten 

dimento Criança e ao Adolescente com Asma e 3ronquite no Município 

de Sao Paulo. 

Njs poderamcs, rara nosso trabalho render, trabalhe:- 17 -ri-

melro os projetos de lei relacionados à criança e ao adolescente, e to 

dos os que se encontram aqui - assessoria, secretarias ou instituiç3es, 

poderiam opinar, tendo 5 a 10 ipinutos para opinar sobre a conveniência 

desses projetos de lei, ou não. Por que, enquanto os projetos de lei es 

tão tramitando pelas co-issOes, ncis temos condiçOes de aperfeiço á-los; 

rodemos preparar substitutivos. E rodamos também, se considerarmos que 

.eles não devam prosperar, rodemos opinar sobre isso. A audiância 

	g urn mecanismo C13 rmul-t.m.xxtznin±zxral reInentc interno e da Lei 

e 

KPOGRAF 
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ROO IMO 

N54 

FOLHA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO 
- TAQUIGRAFIA - 

LI 

TAQUIGRAFO 

Marcia Aud. 	1:Úbl. 	0.4...12.96 

SESSÃO 	 DATA ORADOR CONT. APARTE 

4 

• 

Fala n.o 

OlUnd011ák) 	 

OrganiCa; é uma conquista democrática, além de que o dete dos proje-

tos de lei passam pelas comiss.6es permanentes da Câmara, é possibilita 

do ao publico também trazer suas opiniOes. Então, nOs cumprimos esse 

dispositivo do Regimento fazendo audiencia 

Poderíamos, se todos concordarem, iniciar pelos que se re-

ferem à criança e ao adolescente, do Cdilon Guedes, Nelo Rodolfo e Ed-

son SimOes, sendo dois do Vereador Nelo Rodolfo. Todos estão a mar dos 

projetos referidos? Querem algum esclarecimento? Todos tem informaçOes 

sobre os projetos? Temos aqui a assessoria do Vereador Aurélio Namura l  

do Vereador Nelson Proença, do Ver. Edson imes. Eá mais algum vere2- 

dor que mandou assessor? Rose, que é da assessoria do meu gabinete; An 

tonieta é assessora da Comissão. Mais algL= assessor de Vereador? A An 
• 

tonieta já está vendo ccipia dos projetos, então já é possível. A asses 

soria do Odilon Guedes está aqui? Não. Se for bom, n6s faremos um pe-

queno resumo do projeto. Este projeto de lei, do Vereador Odilon Gue-

des, prop3e aue haja um auxilio às famílias, tanto natural como substi 

tuta l  que tenham filhos em idade escolar, no primeiro grau, de Primei-

ra a oitava série, cuja renda seja até dois salários mínimos. E pror3e 

que esse auxilio tenha um pequeno acréscimo à medida que a família, ou 
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RODIZIO 

N.54- 

FOLHA TAQUIGRAFO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- TAQUIGRAFIA - 

1 kud.Flíbl. 	04.12.96 

SESSA0 	 DATA ORADOR 	 CORT. APARTE 

Foffia n.o 	
"Cl- 19 4  

O funcionário 	 

melhor, a criança vá passando para a seEunda, a terceira série, e as- 

sim por diante. Vai aumentando a UFM, pois ele propõe Que seja na base 

das UI. E também condiciona esse auxilio a uma presença mínima de 75% 

as aulas, e Que a criança tambémiele~.~.~~ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- TAQUIGRAFIA - 

SESSÃO 

dagmar 

DATA TAQUIGRAFO ROO IMO FOLHA 

N45 1 041296 aud publ 

RADO 

N .O ..... 

O 11.11tC.an. r:e0.  

ela esteja produzindo no seu aprendizado, seja acompanhada p ra que 

não tenha aquele car&ter assistencialista, que eu ponho a criança na 

escola para receber o auxilio. Ele est& baseado no Estatuto da 

Criança e do Adolescente, a Lei 8.069, e vem ao encontro desse setor 

empobrecido da população, que tem tido dificuldade para manter a 

criança na escola, utilizando muitas vezes a prOpria criança para 

gerar recursos para a sobrevivência da familia. A Comissão de Sailde, 

.eromoção Social e Trabalho ve esse projeto com possibilidade de 

prosperar, pois atende a uma demanda importante, por conta do grande 

desemprego que temos. 

Alguem gostaria de falar sobre o projeto de lei? 

A SRA. TEREZINHA HELENA MARMNS DE ALMEIDA - Sou do Forum 

Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente da 

Capital. Você falou na audiencia do orçamento que a questão da criança 

e do adolescente de concepção. Qual e a concepção, por exemplo, da 

criança na escola? Uma criança que fica ate os sete anos, sem pai, sem 

mãe, ou amarrada no pe da mesa, essa criança aqui não est& inserida, a 

da pre-escola? 

A SRA. ANA MARMNS - Não, ele não incluiu a pra-escola. 
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A SRA. TEREZINHA DE ALMEIDA  - Então nós, pedagog 

sabemos que de O a 7 anos e a formação do ser humano. E só aos 7 anos 

e que você vai conquistar essa criança *  vai pegar na Praça da Se, ou 

em outros lugares, para ela ir para a escola? Ai ela já roubou 

carteira com o irmão, j& fez mil coisas. Se voce insere essa criança 

e a família nessa escola, nas reuniões, ela não vai ficar uma criança 

de rua, defasada na escola, repetindo dois, três anos para depois ir 

embora. Portanto, acho que quando se faz uma coisa dessa, tem que ter 

uma concepção, não um remendo. O educador fica angustiado de ver que 

não há um projeto de cidadania. Há muitas crianças cujas mães tem de 

trabalhar e elas estão na casa de um, de outro, da vizinha, convive 

com drogados... É um caos isso. Quando esses meninos vem com o 

revólver na casa da gente e estupram eles falam: agora e a minha hora. 

Porque eles já passaram mil coisas. Por isso temos de alertar para 

essas coisas. Então aqui está assim, fria e secamente: do primeiro 

ano em diante. 

Depois vem aqui: escolas municipais. Por que? Vai ter um 

projeto de renda mínima para estaduais? Não tem. Est& lá engavetado o 

projeto do Paulinho Teixeira, não entra em pauta. Já fomos lá, com 

• 
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O funduário 	 

banda de másica e tudo, passamos o dia inteiro, e não pas ou o projeto 

de renda mínima estadual. Porque aqui ; o lugar, como voo; falou, de 

aperfeiçoar. 

Outra coisa que me preocupa, que muita gente de dinheiro, 

empresas, at; querem ajudar e não ajudam, ; o seguinte: qual 	a 

garantia que essa renda mínima vai dar, que essa criança vai para a 

escola e vai ter produção, e não sO para ganhar dinheiro e comer. 

Temos ai uma multidão de excluidos que votem por causa de uma cesta 

básica, uma vaga na creche, o leite. Se e para mandar para a escola, 

eles assinam em baixo, mandam, e depois a gente não tem um contnle. 

Quem ; que vai fazer esse controle? O Conselho Tutelar, nós sabemos, 

pode fazer um controle de presença e produção na classe. 

Iffline~~iiimefflefflemeffl 

alimmaNis~w~ 
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Acho que tem que ter uma equipe mmltidisciplinar pel menos de 

assistentes sociais que vão fazer esse trabalho at4 a questão da 

alimentagção dessas crianças, divisão desse orçamento que eles 

vão receber e prestação de contas disso tambám. Não tem tambám 

aqui. "Não sei se... por quantas Comissaes já passou isto aqui? 

A SRA. MNA MARTINS  - Ela está na nossa Comissão e ainda 

passa pela Comissão de Finanças. Depois da nossa, vai para a Co-

missão de Finnnças. Esj á a terceira. 

A SRA. 	 - Até agora eu não sabia des- 

te projeto. Vim hoje aqui porque recebi, olham, o fax da OAB. Re-

cebi e vim, mas a maioria... EU não sei o que está passando aqui. 

Gostaria de, como Forum da Criança e Adolescente e centenas de en-

tidades, estar acompanhando porque não adianta a gente ficar lá 

trabalhando, se distraindo com as entidades lá e a coisa aqui es-

tar rolando porque sem dinheiro não se faz nada. Então, a gente 

não está sabendo desses trÂmites. 

Inclusive na questão da prostituição, que o Conanda pe-

diu para que fizesse um projeto de lei contra desacompanhados nos 

hotáis, nos moteis e tudo, eu estava perguntando para ele, a gente 
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Notm 
N46 

não fica sabendo =ti muito do trâmite e vai para 9 e as meninas 

estão indo ai para os hotéis. Quer dizer, a gente precisava ter 

umas prioridades, não sei como fazer. 

Então, o que posso falar, acho que já passaram os meus 

cinco minutos mas se ler aqui ainda 1/0121 achar mais coisas. Se ve 

dou por escrito até para constar. 

A,SRA. ANA MARTINS  - O relator deste projeto de lei o 

Vereador Sérgio Rosa e ele, pela nossa Comissão, faz um substitu-

tivo aperfeiçoando algumas questões. Ele melhora um pouco o objet 

vo do auxilio e transforma UFM em UFIR. Então não sei quem tem 

ai da matemática, que domina, ele coloca na primeira serie l em vez 

de uma UFM,47,65 UFIRs e vai acrescentando cinco UFIRs a cada Bá-

rie. Ele não aborda uma questão importante que a Terezinha mo faz 

lembrar: sabemos que toda aarciialaPagnapmeg"°~  da criança e do ado- 

lescente se dá principalmente por conta da desestruturação da fa-

milia. Então, que também constasse no projeto de lei que á precis 

não garantir aquela contribuição para a criança ir à escola mas 

precisa o estudo da familia, o acompanhamento da fanglia porque 

não se recupera, depois que uma familia se desiquilibrou numa so- 

FOLHA 
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p. 

ciedade de tanto desemprego e tantos problemas, se não tiver um 

apoio social, psicolégico, e aqui não se fala nessa questão. Veja 

bem, depois que passa pela nossa Comissão e a Comissão de Finança 

a projeto está preparado para o Plenário, ainda poderá sofrer mo-

dificações no Plenário, poderão ser feitos substitutivos entre a 

primeira e a segunda votação. Depois ainda existe uma distância 

até a regulamentação e quem faz a regulamentação e't o Executivo. 

Então, o interesse em mix que os Conselhos Tutelares, 

conselhos de direitos, as entidades ligadas à criança e ao adoles 

cente venham 4 porque também essas instituições precisam definir 

um acompanhamento desses projetos até o final. Se isso ajuda a 

soluciànar em alguma coisa ou é uma medida paliativa enquanto não 

se tem grandes soluções ou maiores soluções que vão ao encontro 

de uma realidade difícil que vivemos. 

Estou de acordo com a Terezinha que isso aqui não vai 

resolver o problema social, o problema de desemprego, o problema 

da estruturação da familia, mas se vai ao encontro aos objetivos 

que estão aqui para que a gente diminua o x analfabetismo entre 

az crianças e os adolescentes, ajude a que a criança permaneça na 
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SESSÃO 	 DATA ORADOR CORT. APARTE 

escola, para cumprir esses objetivos certamente preci arão outras 

medidas. 

A Snh.TEREZINHA - Uma coisinha que esquiei de falar, 

você me permite. g que na outra audiência eu trouxe o orçamento 

que o Conselho Municipal apresentou e que tem um programa de ori-

entãção sgcio-familiar, faz um ano e pouco que está sendo imple-

mentado nesta cidade e o Ministerio Público precisou fazer uma 

ação ao Prefeito, ação de fazer. 

Acontece que são 20 castas de passagem justamente para 

estar mais ou menos interfaciado com os conselheiros tutelares, 

não que eles vão trabalhar az nas casas mas eles têm essa articula 

ção com elas. Essa casa de passagem não vai ser un. depósito COMO 

e uma FEBEM, uma entidade de ficar lá um ano. Ela vai ser de pas 

gem mesmo para ver a situação daquele menino ou, menina que chega 

da rua, ou aquele menino que está na rua ainda com vinculo fami-

liar quase saindo para a rua. 

Então, as crianças e adolescentes que estão nos faróis 

que estão trabalhando, que estão fora da escola sg sairão dos fa-

rgis se tiverem o equivalente para não morrer de fome, para sobre 

Portanto minguem Í vai  ter um argumento de obrigar essa  
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Fo.na n.o J7 	do p c.  

O funcionário 	  

criança e essa familia, a mãe, não deixar aquela c 	a pedir e 

mola porque se ela 4 adulta.., a gente conversa com elas e fala: 

"Por que a senhora não faz isso ou aquilo" e elas falam que "para 

criança eles dão mais do que para a gente que í adulta e4 que não 

arranja emprego." Mas aí voas vão falar, como fala a amioráa: 

"Vai dar renda m/níme  e esses vagabundos ai ficam sem trabalhar?" 

Ai não, vai ter que trabalhar a questão de geração de renda, da 

mentalidade deles, isso tudo. 

Mas por que o Proasp (??) tambím não flincionau este ano 

Porque não tem essa renda, essa bolsa, auxilio para essa criança 

deixar de vender limão, lixa, roubar, essas coisas, para ir para 

a escola.Então, no orçamento está para 10 mil famílias no inicio, 

mas familias que terão acompanhamento sobre planejamento familiar 

a gente tem até uma metodologia, fiz acompanhamento durante tras 

anos a =a famXlia de Febem em que a gente reverteu tudo aquilo, 
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SESSAO DATA 

toda a mentalidade em tres anos, sempre falando, -- nsando c m ela, per- 

cebe? Eraao, já tem o Programa de Organização Sócio-Familiar, o Proasf, 

que não está tendo um sentido aqui, não está tendo essa conotação de po-

litica publica. Não e um prograrr  assistencialist.›, porque vai trabalher 

do com as familias e vai vendo, porque a criança ou adolescente que 

mo tiver familia, que e 	pior que ela, prostituta, traficante e uma 

serie de coisas, essas irão ou para a familia extensiva, que sao o tio, 

ou avO, ou primo, ou irão para a familia substituta, uma outra famIlia 

que as adotarão. Ou seja, e um programa integrado e, se não houver, fi- 

ca igual ao SOS do Estado, que no finaliza com um acompanhamento na fa 

milia. 

Para encerrar, o Proasf Possui uma filosofia diferente, não 

cuida da criança isoladamente. Um filho daquele que tem auatro, p3e aqui 

paie outro lá e outro acolá. Não. Já vai para o cerne do problema e já 

- 
mexe com a familia. O Estatuto da Criança prevê condiçoes para penali- 

zar a familia que, com ajuda, não queira se organizar. 

Portanto, o Programa de Organização Scicio-2mi1iar, o Proasá. 

sobre o qual discutimos a manhã inteira para conseguirmos a verba para 

o ano Que vem sem a aual ele vai Parar ja gastou milhoes. E ele vai pa- 

rar, porque mo ser a votada verba para cue ele continue depois. 

ORADOR 	 COMI. ANUITE 
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TAQUIGRAFO 

AUDiNCIA P. 

DATA 	 ORADOR 	 CONT. APARTE 

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Nós gostaríamos de unciar os 

que se encontram presentes. Em seguida, passaremos a palavra à .Minam. 

Estão presentes nesta audiência Minam Galo, do Conselho Regional de S 

viço Social, o CRESS, Zilda A. Thomas, da Pastoral da Mulher Marginali-

zada, Leonardo N. Muravaaui, da assessoria do Vereador Aurelio Nomura, 

Anita B. Polleti, do Conselho Tutelar da Vila Mariana l 	AntSnio C. N. 

Ramalho, também do Conselho Tutelar da Vila Mariana e Luis Antônio "Junes 

da assessoria do Vereador Nelson Proença, Jose Roberto da Silva, asses- 

sor do Vereador . 	Edson SimOes, Maria Silva de Barros, da Fabes, Se- 

cretaria do Bem-Estar Social, Habib Com(?), também da Secretaria da Fa-

mília e Bem- Estar Social, Terezinha Helena M. de Almeida, que do PO-

rum MUnicipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, Rosi-

rene, do gabinete da Vereadora Ana Martis, Alice Pasecui, da Pastoral 

da Mulher marginalizada, o Sidnei Celso, do Conselho Regional de Psico-

logia e Luerda Maria de Magalhães, também da Pastoral da Mulher Margina-

lizada. 

Alguém gostaria de fazer uso da palavra? 

Djalma, do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do A-

dolescente. Alguém ainda gostaria de dar uma oinião sobre esse proje-

to de lei? (Pausa.) Tem a palavra a ..,r_,. Maria Silvia de Barros, :Sabes. 
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	  - offin mo  ãéig;  do 
  	4 .0 de 19 .  

O funcionário 	 

A SRA. MARIA SÍLVIA DE BARROS  - Bem, Sra. Verea ora, estou 

aqui pela Secretaria da Famfra e bem-Estar Social em fuRão do projeto 

de lei do planejamento familiar. Mas também não nos escuivaremos de nos 

manifestar a respeito desse projeto, porque nos interessa tudo o que se 

refeire à criança e ao adolescente. 

Estava lendo, e vi que ha um paragrafo único, do Art. 32, que 

diz de uma incumbencia para a nossa secretaria. Eu não conhecia esse pro 

jeto. A secretaria está envolvida junto à programação do Proasf, faze-

mos parte do grupo executivo municipal inter-secretarial, que articula 

aç3es para o atendimento à criança e ao adolescente, aue e o Geminter. 

.o  
Realmente, o programa do Proasf no e fác il de ser realizado. Acredito 

ate que verba exista. Esse ano contamos com uma verba boa para esse pro- 

grama. Ele es-g sendo gerenciado e operacionalizado pelo CASA, Centro de 

Apoio 	Social e Atnedimento do município de São Paulo, e toda a in- 

dicação que temos e que ele continuará com as funç3es mesmas na prOxima 

administração. uma progrgna que ainda está no inicio, não temos resul-

tados muito palpáveis, para falarmos que tipo de atendimento ele está 

fazendo. Mas, enfim, existe toda uma programação, existe toda ') -rl  ação 

e interessef da Administraçao para que essas crianças possam ser aten- 

didas. 
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CONT. APARTE RODÍZIO FOLHA ORADOR 

■••••14, 

...... .do pr 
	de" 

O funcionáio  
Agora, a respeito dessa projeto de leirnumer-di-Sb timaa_n 

, c0tin  
NA 

Secretaria como se poderia dispor dessa nossa compet'encia em emitir do-

cumentação comprobatória de renida familiar e que tipo de auxilio e esse 

de onde virá esse dinheiro. Não quero me manifestar a 'esse respeito. 

Eu gostaria de ler com mais atenção, talvez levar ate para o nosso Se-

cretário para vermos como poderia ser feito. 
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TAQUIGRAFO 

Agora, algumas coisas que li já são um projeto um pouco antigo, de 199 

Acho que muita coisa mudou de lá para cá. Não sei se esta questão, u 

•nestionamento que faço, esta questão do auxilio à família não uma m 

dida muito pateralista l  assistencialista do órgão plblico se ocupar. 

Vejo que a questão está sendo muito discutida a nível federal, mas não 

sei se a nível de municípios teríamos outras formas • de apoiar a 

lia como como D. Terezinha colocou, sem dar, propriamente, o auxilio finam- 

. Ser. --P o auxílio 'i - a- ^0 4 -o 	P 501 . 0 9  ?recisaríamo estu- 

dar,  ver juntas como poderia ser feito isso. É um questionamento aue 

• 
temos. O cue poderíamos fazer em termos de atendimento a ==lia. 

Existe na 'prefeitura, na administração municipal, o comit 

• - municipal da família que rene varias instituiçoes não governamentais 

com serretarias municipais que atuam na área da família e j ustamente 

está sendo estudada uma política plica  de atendimento à família. 

Temos muita esperança que deste comite". possam sair algumas 

propostas mais afetas, realmente a um atendimento à família. 

A SR. re,?trziy• 	/7/ 	,~7  Está a:certa à população pa 

-r.a discussão? 

A SR2. /47,Q',g Sit 	Áp er 3Apenf -  A 	est7.?'.0 õ comit 

7nuri•-, r2 1 ? A Secretaria da 'Pam - , e 	 Soc ial coordena es- 

te 	 Qu.pinu,. -,' coisa roderip .mos estar e ,-It-andc em con:ato, porque 
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para nós e de interesse que tenham mais pessoal, mis institliçOes 

ticipando e opinando pois é raito importante termos ama política de 

família a nível municipal Que seja do interesse da população, que ve 

nha atender à população e que seja de interesse das comunidades. 

A SW5 „7/1/,7 	 7,./AKs  - Algaem mais vai se ins- 

crever? Djalma, por favor. 

O SR. DJALMA .:. Este projeto do Vereador Odilon, antes gos-

taria de ne apresentar. Sou Djalma Costa, do Reuresentate do Conselho 

rinicipal da Cidade de São Paulojrepresento a sociedade civil no con-

selho Mnicipal. 

O projeto já conecemos um mouco pois, ia realidade, ele 

-,rem destrinchar o que já é ama realidade nacional, que cada município 

dentro das aaas possibilidades, começa a incrementar. 	claro que o p 

jeto precisa de alguns ajustes e se formos reportar para o mnicipio 

de São Paulo veremos que tem alguns projetos no mesmo sentido aae po 

deriam tambem ser incrementados no :?'.mbito da renda mínima das faníli 

Foi citado aqui, estava em discussão o PROASP r - :e no mo 

mento e um programa acolhido pela mniciralidade, en parte, não foi 

1  
e — _  plantado de fato pelo mumicipio de Sao ra -Alo mas 1-1e poderia ta2bem se _ 

guir una vez que ele mreve'. Inclusive par= c orçameno de 2.991 o Con- 
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--Wiunctonno 	 

selho M..nicipal mandou uma proposta orçamentária FABS no v lor de 

47 milhOes de reais onde previa o atendimento a dez mil familias no 

principio do projeto que estamos discutindo. 

Este orçamento foi cortado e reduzido para 15 milhes para 

implantar e reestruturar ó PROASP como um todo. 

Na realidade, o projeto renda mínima, para nós que trabalha 

mos com crianças e adolescentes e defendemos os seus direitos , e prin 

cipalmente o direito à prioridade absoluta, g uma ponta de esperança n 

sentido de us se o trabalho que deve ser feito é para atender meninos 

e meninas em situação de risco social e pessoal o renda minima vem 

contemplar llisto. 

Penso que a clukRA 2 .1icipal de São Paulo deveria atoner 

todas as iniciativas e aperfeiçoá-las junto com a discussão popular 

com a comunidade no sentido de implantar/ * poruee não consipruimos dar u 

atendimento a um adolescente na =a, infrator, que pede, que rouba pa 

ra sobreviver, ou vende a bala, o picolé no farol, se ele consegué 

nhar mais num dia do que w_lalquer programa de atenção, por melhor que 

seja hoje. Então, ou se trabalha ou se dá condição à familia para c,!e 

ela atende ao seu filho, o insira em todos os aspectos sociais e ela 

mesma , •, com a coorde-_-_açao, c= a re -tar,3.arda ao atendi-lento, colo 

•.? 
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ca o seu filho nessa reinteração social ou então ficaremos p 

Acredito que é um programa bom e ai vão algumas sugestOes 

ao Vereador Odilon Guedeorque é um sonho nosso , nós que trabalhamos 

com o DOVO e diretamente na ponta com o atendimento, que um programa 

dessa natureza, mesmo que com alguns aspectos de duplicidade, mas que 

podem ser corrigidos, a própria Vereadora que preside a mesa disse que 

tem um tempo para ir reajustando as coisas, fale a pena somarmos esfor-

ços..1 isso que precisamos na cidade de São Paulo. 

1,5  uma pena, esta:, aproveitando para colocar isso num pris-

ma de renda m -Inima, que a proposta feita pelo Conselho de Direito ao 

orçPnento de 1997 não passou Por ?ABES e provavelmente será aprovado 

com 15 mi4:13es q - e no vão dar para atender 1/3 daquilo que se preten-

dia no a:lo de 1997, inclusive este atendimento na ponta. O PROASP á uma 

rede de atendimento, não e um programinha feito e estipulado, é uma re- 

segmentos 
de. Pulveriza todos os :- ---- ---1)/Inclusive um atendimento de qua-

lidade às entidades conveniadas com o BABES, ls entidades Que tem um 

programa de atendimeno com o BABES porque são elas as responsáveis de 

somar este programa e dar atendimentoX na ponta, dando retaguarda a 

todos. 

E sem falar na questão de conselho tutelar, na cuestão de 

outros programas aue conhecemos. 
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	 q,Sc  

de ci- 

vil, está aqui para somar e quer fazer a discussão mais qualificada 

respeito deste programa, inclusive do próprio PROASP pormue '4;am-cem te 

principios. 
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A SRA. ANA MARTINS  - Eu gostaria dt—Ver se 

do ,v
...... 

......*■••••■■••• ■■••••••••••• 

t dos os par- 

ticipantes concordam - eu vou dizer o encaminhamento, e esta garantida 

a sua fala, pode ficar aqui ja, tambem pelo tempo que nos temos para 

discutir os projetos, este talvez seja o mais complexo e exige mais tem- 

po. 

Esta e a primeira -audiencia, vai haver uma segunda, ou 

na nossa Comissão ou na Comissão de Finanças e Orçamento, isso depende 

de combinarmos. 

Esta garantida a palavra dela e quero fazer o seguinte 

encaminhamento, tanto a Antonieta em a Rose ajudam nisso como o Sergio 

Rosa está apresentando um substitutivo, que já aperfeiçoem o que for 

posslvel nesse substitutivo, valorizando este debate, e que todos os que 

não leram e acreditam que ainda há coisas que gostariam de amadurecer 

dentro do prOprio projeto, que na segunda audiencia o fizessem, acrescen 

tando, para que nos tambem pudessemos tratar dos outros. 

A SRA; 	 - So um esclarecimento: 

quer dizer que na outra audiencia já está inserido esse adendo ., essa dis 

cussao nossa em cima dele ? 

A SRA. ANA MARTINS  - Veja bem, se o Vereador estivesse 

aqui, ele já bateria o martelo, se ele aceita ou não alguns elementos 

que estamos discutindo para acrescentar já M substitutivo, e mesmo é 

woomum possivel cada um, individualmente, conversar com o Vereador, 
porque e ele que está fazendo um substitutivo, e e da nossa Comissão, 
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da Comissão que eu presido, e eu tambem converso com ele. En ão alguma 

das questSes que já se abordou poderiam ser encaTinhadàs e a Antonieta 

ou a Rose passam para o Vereador, e numa segunda audiencia e possível, 

g 	 . 	 „ 
ainda e possivel, ha outros meomentos, no proprio plenário, quando for 

Plenario, e possível, entre a primeira e a segunda votação, novo substi 

g 
tutivo, e possivel. 

E tambem nós não sabemos quando é que vai ser aprovado; 

março do ano que vem ? Junho ? Não sei, não sei, esse e um pouco o 

ritmo da Casa. 

Tem a palavra a Sra. Rosalice Lopes. 

A SRA; ROSALICE LOPES - Eu sou do Conselho Regional de 

Psicologia, e gostaria de fazer sé; um aparte com relação ao artigo 42, 

onde esta colocado: para que a família continue a fazer jus ao auxílio, 

. 
a criança devera ter rendimento mínimo satisfatorio, auferido ao ter= 

de cada' ciclo escolar, e a presença mínima de MN 75%. 

Eu gostaria M de que estivesse garantida a discussão so 

g 
bre o significado implícito nesse documento quanto ao mínimo satisfatO- 

rio; eu acho que cabe uma discussão importante, este talvez não seja o 

momento mas eu gostaria que estivesse contemplada a possibilidade de di 

cussão vez que sabemos que a quesistio nas escolas, hoje, e muitíssimo co 

plicada, e uma vez que e uma iniciativa bastante importante, que isso 

não venha a se tornar, de uma forma incorreta, instrumento de discrimi-

nação de crianças que eventualmette possam ter feito jus, inicialmente. 
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GESS AO 	 DATA 

se rendimento mínimo satisfatório, de cada criança, de cada família, de 

fato seja garantido na aprovação do projeto. 

A SRA. ANA MARTINS  Seria tambem que ficasse claro nes-

se artigo, ou em outro, que esse não fosse o motivo de eliminação de 

crianças, pretexto para eliminar, porque as crianças difíceis, as crian-

ças que dão muito trabalho. 

A SRA. ROSALICE LOPES  - Isso, exatamente; e nesse senti 

do, porque og que eu acho que está colocado nesse rendimento satisfató-

rio e exatamente a ideia de que a criança talvez, obrigatoriamente, te-

nha de apresentar um rendimento esperado, "x" ou "y", que eu acho que 

precisa estar explicitado qual e essa expectativa que está posta no 

projeto, porque isso não está claro, de forma inclusive que esteja ga-

rantida a possibilidade de a criança, por qualquer motivo ou em decor- 

- 	 - 
rencia de alguma circunstancia, no alcançar um bom rendimento e no 

seja excluída por conta disso. 

A SRA; ANA MARTINS  - Estão todos de acordo com o meu 

encaminhamento ? (Pausa) Vamos agora para o segundo, ligado à criança 

e ao adolescente. 

Voces queriam fazer uso da palavra ? Pois não. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS  - Eu sou do Conselho Tutelar deaVi 

la Mariana. Com  relaçao a colocação de Fabes e do Djalma, agora ha 

pouco, quero lembrar que o Conselho Tutelar defende isso dal, da renda 
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DATA 

g 
minima, tanto emque no Pais jaHvem se alastrando o projeto 	M do Su- 

plicy tambem já está meio na ponta, e o prOprio Prefeito ji lançou um 

projeto desses aqui na Cidade, o =EM Maluf, sé; não sei, esqueci, nem 

pensei hoje, sinceramente acabei esquecendo de trazer uma foto que mos-

trava bem, uma reportagem a respeito. 

A SRA. TEREZINHA  - Eu posso fazer um adendo nisso, um 

esclarecimento ? Eu acho que tem acontecido isso aqui, gente, e eu fi- 

g co preocupada. Tem tres, quatro projetos, as vezes coisas riquissimas, 

em um, que nao apensam em outro. Eu acho que ate poder-se-ia ir buscar 

isso, eu tenho esse artigo que fala disso, apensar nesse daqui para a 

gente poder ver, porque se tem alguem fazendo isso aqui, pode-se enrique 

cer e juntar. 

A SRA. ANA MARTINS  - É, e uma sugestão para acrescentar 

antes da segunda audiencia, não e isso ? O que for possível, viu, Anto-

nieta,11 levantar sobre a renda mínima e que esteja... -(aparte fora do 

microfine)- 

Agora, os outros que nos temos ainda, de criança e ado-

lescente, o do Vereador Nelo Rodolfo dispOe sobre a fixação de cartazes 

informativos de crianças desaparecidas nas repartiçOes publicas do Muni-

cipio de São Paulo. f 
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Acho que todos njs temos vivenciado o que tem ha dciíe-sses 

cartazes. Agora algumas repartiOes não permitem, proibem. O que o pro-

jeto de lei prop5e á que, obrigatoriamente, se deva afixar. Esses carta-

zes têm de ter espaço nas repartiOes palicas, sendo que haverá punição 

para quem não permitir isso. Haverá um processo administrativo. 

É uma lei mais simples. Acho que já foi feita essa prática 

de afixar os cartazes. 

Mais algum gostaria de fazer uso da palavra? 

Terezinha, por favor. 

	

A SRA: TEREZINHA_ 	- UM MIME esclarecimento: o que 

eles alegam para pôr um cartaz? Precisamos saber o que eles estão pen- 

sando. Por que não concordam? É UM. coisa liquida e certa, boa para 

todos. 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Martins) .  - Por que não querem não 

posso provar, mas sei que em algumas reparti46es já é rotina não perni-

tir a afixação de cartazes. 

A SRA. UREZINHA  - De qualquer cartaz ou esses, especifica- 

mente? 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Martins)  - Há repartiOes que não 

permitem colocar cartazes, mesmo: Cano nesse a criança é prioridade 
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absoluta, então não se pode legOOME negar a afixaçãó2aieunclr"i°traz s de cri 

ças desaparecidas, seja a repartição que for. Esse é o conteúdo do pro-

jeto. Já o analisei e não vi mais nada. 

O SR. =ALMA - Tenho ~a sugestão. Por que o Projeto 407, 
do Vereador Edson Simões, que institui o Programa SOS Criança Desapare-

cida2 Não sei a razão de se ter duas coisas diferentes, uma vez que as 

matarias são parecidas? 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Martins) - São de dois vereadores e 

supSem, cada qual, o entendimento deles. O vereador não tem tanta auto-

nomia como um juiz, mas 'teia autonomia. Então isso que você sugere depen-

de de um entendimento entre os vereadores autores. 

Minam, por favor. 

A SRA. MIRIAM - Uma sugestão: que esses cartazes sejam atua 

lizados a cada quatro ou cinco meses, usando-se as informações dos com-

putadores da prOpria Secretaria de Segurança Pública, bem COMO em nível 

federal. Por exemplo, o cartaz que está ai, do Paraná. Já se passaram 

mais de cinco anos. A atualização seria muito importante. 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Martins) - Vale como contribuição. 

Acredito que este projeto está a exigir uma discussão -maior 

"fica instituído o Programa SOS Criança Desaparecida, a ser deseivol .:i- 
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do pelo Poder Pública". Este projeto é de autoria do Vereador Eaori Si-

1 m3es. O assessafdele est4' qui para nos subsidiar. Vou levantar um pouco 

o conteúdo para discutirmos melhor a questão. 

"Fica instituído o Programa SOS Criança Desaparecida, a ser 

desenvolvido pelo Poder Público Municipal. O Programa SOS Criança Desapa 

recida, ora instituído, terá por objetivo receber informações de crian-

ças desaparecidas no âmbito do Município de São Paulo e averiguar sua 

efetividade e procedência através do corpo da Guarda Civil Metropolita-

na." É uma nova tarefa para a Guarda Civil Metropolitana. Ate hoje não 

foi função da Guarda Civil Metropolitana. 

"As informações serão comunicadas ao Orgão designado pelo 

G2;ClmCgd 

Poder Executivo, que tomará as medidas competentes. O Proa so"§"y--  

Desaparecida Xffiffltallandan utilizará para seu funcionamento .a 

estrutura material e as dependências do jrgão a ser determinado, atra-

vés de regulamentação. Será instalada linha telefônica com Wilmm¥MTAMMVIK 

determinação exclusiva para o SOS Criança Desaparecida. O Poder Público 

Municipal providenciará ampla divulgação do Programa SOS Criança Desa4 

parecida principalmente no número para informações." 

Depois vem a justificativa. 

Gostaria de polemizar um pouco a questão. Em nenhum momento 
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há referência sobre qual relação terá esse trabalho com o Cons ho Tu-

telar e o Conselho de Direitos. A relação maior parece que há com o 

Conselho Tutelar, que é descentralizado. Existem os 20 conselhos na Ci-

dade, que funcionam com muita dificuldade mas ~que estão aí, e 

se está passando a problemática para a Guarda Civil Metropolitana. 

Sei que o Vereador Edson SimSes é muito acessível a dialo-

gar. Se houver interesse dos conselhos para promover uma conversa com o 

Vereador, no sentido de discutir aperfeiçoamentos para a proposta, acre= 

dito ser ela importante, porque, em minha avaliação, este projeto no 

está sob o olhar do Estatuto da Criança e do Adolescente. Mfifinanfitz 

Precisaríamos pegar esse conteúdo e retomar a MIZ~ ques-

tão do Estatuto da Criança e do Adolescente para definir quem é aue•tem 

a tutela da criança quando estt está desprotegida. Falta esse olhar ao 

projeto 

Como sei que o Vereador está aberto 'a discussão, acho que 

temos de debater essa questão ao máximo de modo a construir uma alter-

nativa; até com sugestões como a que foi dada. Por aue não os dois ve- 

readores delb apresentáPum único projeto? Assim se enriauece mmm 

mmbrammommefflam~~/~e~ageneemee~~~ 

:1 
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N-51 

ROO IZIO FOLHA 

1 Camilo 

TAOUI6RAFO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

— TAQUIGRAFIA — 

IAud. publica 	4/12/96 

SESSÃO 	 DATA ORADOR CM. APARTE 

Ana Martins 

o projeto de lei do Vereador Nelo Rodolfo e completa este documento com o Estatuto da 

Criança a do Adolescente, o qual devemos cumprir e reverenciar. 

Fo.ha n.o 
(\J.o 	 
O funcionáio 

 

   

A SRA. 	 - Geral ente aos do- 

mingos, das 10 horas at s 13 horas, na escadaria da Praça da Se, até as mães da 

Praça de Mbio vieram visitar as mães, avós e Parentes que ficam lá com os cartazes 

e demonstram sua tristeza. 

Is vezes, vou para lá e vejo pessoas oue estão há meses e meses, sem qua 

ninguém as ache. Os cartazes se encontravam rasgados e não houve condiçães de se tra-

zer mais material. Com  tantas 	propagandas de obras feitas e filosofia, deveria 

haver um espaço para que se colocassem, obrigatoriamente, as fotos dessas crianças, 

na televisão, por azemplo. Poderia sermum tempo rápido, a fim de que o povo fosse 

onde essas crianças se encontram. Ora, se passasse a foto do menino que estava em 

São Bernardo, a vizinha o reconheceria, pois já o tinha visto e saberia que aquele 

homem que estava com ele não era o pai. Não custava nada colocar o otrigatoriedade 

da divulgação das crianças desaparecidas. 

A SRÁ. ANA MARTINS  - Tudo que disse, 'lio deixa de valorizar a atitude do 

Vereador Edson Sim3es ao tomar esta atitude, preocupando com as crianças desapareci-

das e com o Poder Nblico vai assumindo mais esta responsa'cilidade. Gostaria de ou- 

• 
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KPOGRAP 

• 

• 

Aud. p 	
! 

ública 	4/12/96 N-51 

ROOIDO FOLHA 

2 

TAQUIGRAFO 

Camilo 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
— TAQUIGRAFIA — 

3d 
SESSÃO 	 DATA ORADOR CONT. APARTE 

Ana Martins 

vir o assessor do "Vereador e as pessoas que tiverem alguma proposta, podendo ser al- 

guém do Conselho Tutelar, Conselho de Direito ou outra entidade. 

	do pr c Foffia n.o 

	

O funcionário 	  

	

O SR. JOSf. ROBERTO  - Propomos este projeto de lei numa época 	que se ta- 

lava muito sobre isso na televisão. Hoje não ouvimos mais. Io sei porque isso ocorre; 

acredito que até houve marketing da prOpria novela, e esperamos que isso não se res-

trinja si; 	às novelas. H. um certo medo de az pessoas se pronunciarem, UM exem- 

plo á a senhora que era vizinha da criança cujo pai não era o sequestrador. Então, 

a linha telefônica funcionaria do mesmo modo que a Policia Civil e a Policia Militar 

vâm se utilizando desse sistema. 

A SRA. ANA MARTINS  - Existe um substitutivo da Constituição e Justiça cue 

aperfeiçoa um pouco o projeto de lei, 	 não ficando na Guarda Municipal. 

Assim, o Poder Pública definiria o poder da Guarda Municipal, pois não há uma refe-

rgncia ao Conselho Tutelar quanto a essa Questão. 

Alguém teria uma sugestão; Pode ser uma pessoa do Conselho Tutelar ou do 

Conselho de Direito, ou ambas. 

- Como a Vereadora já 

disse, a valorização e a implementação dos Conselhos Tutelares são necessrios. ' 50de 
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1-  
Aud. ptiblica 	4/12/96 

SESSÃO DATA 

N-51 

ROO IDO FOLHA 

33 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

— TAQUIGRAFIA — 

ORADOR TAQUIGRAFO 

Camilo 

CONF. APARTE 

• 

atí existir um papel da Guarda Civil Metropolitana. Sua ajuda no é descartada, de 

modo algum, no sentido que dâ a retaguarda e o apoio que os Conselhos Tutelares neces 

sitam, no caso de encontrar ou conduzir uma criança. Contudo, o papel é do 	Conselt 

Tutelar. UMa vez dando legitimidade a Guarda Civil Metropolitana para que faça disso, 

Ok 
tirara responsabilidade dos Conselhos Tutelares e, mais uma vez / fica caracterizado, - 

e a{ está o perigo - a falta de compromisso no-sentido de implementar e implantar, 

de verdade, os Conselhos Tutelares. Esse projeto tem uma importância muito grande, 

mas estae 

• 

arenas uma suje,, pra qui.,  o Vereador coloque a es .frutur-ao

- 

 e 

estrutura aos 19 Conselhos Tutelares da cidade de São Paulo. Assim, haveria condição 

de que fosse feito esse atendimento, se eles tiverem, e uma estrutura legal, desde 

que estivesse, verdadeiramente, implantado. 

A sujestão e para que o Vereador coloque, primeiramente, a imzlantação dos 

Conselhos Tutelares, juntamente com o atendimento feito zelos prjprios Conselhos. 

fo .. 

FoAlu n.o 
No  
O funcionz....rio 

de" 19 
	do p 'e. 1 
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ROOIZIO 

N5 2 

FOLHA 

01 Denise 

TAQUIGRAFO 

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- TAQUIGRAFIA - 

311 

1 Aud.Pública 4.12.96 

SESSÃO 	 DATA ORADOR CM. APARTE 

O SR. . -  .JOSÉ ROBERTO - COM relaçao a du rda Ci 1 Metrop.  

politana faria apenas averiguação de veracidade do telefonema, consta 

tendo, realmente, que há essa criança lá. 

E o Artigo 32 seria o órgão competente, no caso pode 

MOS discutir e até acrescentar, para que se faça a busca da criança. 

- Fala fora do microfone. 

A SRA. ANA MARTINS 	 - É oue o cose- 

lho tutelar pode se apoiar na ajuda da Guarda, mas 	. precisa, ime- 

diatamente,ser acionadé por conta da criança que apareceu no Conselho 

Tutelar, isso para garantirmos o contelído da Lei 8.069. Agora, deu pa 

perceber também com a fala do assessor do Vereador Edson Simões e o 

substitutivo, Net realidade, é interessante 	que exista um 

PvssA 
telefone que quaquer pessoa 	acionar na hora Que encontra uma cri 

ça. Isso contribui, mas se ajustarmos a Questão do Conselho será possi 

vel prosperar esse projeto. 

Seria bom termos uma conversa para que nossa comissão 

também possa preparar esse substitutivo, sendo discutido na segunda 
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1. ro,na 

I uncion;:rio 

o 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- TAQUIGRAFIA - 

N52 02 

FOLHA 

Denise 

TAQUIGRAFO 

!

Aud.Pública 4.12.96 

ORADOR 	 DONT. APARTE SESSÃO 	 DATA 

audiência. Concordam com o encaminhamento? Alguém tem algo a acrescen-

tar? (Pausa). Tudo bem. (Pausa). 

Agora, vem o último que é relacionado à criança e ao 

adolescente. Nós vamos pedia a ajuda do medico da assessoria do Verea 

dor Nelson Guimarães Proença. Refere-se - ao PI 569, do Vereador Nelo R 

dolfo que institui o programa de atendimento à criança e ao adolesce 

te com asma e bronquite, no município de São Paulo. 

"Fica instituído o programa de atendimento à criança 

e ao adolescente com asma e bronquite. O programa consiste de aulas 

de ginástica respiratória nos centros educacionais esportivos munici-

pais e de orientação educational às crianças, a seus pais, educadores 

profissionais de saúde e população interessada em geral, em conjunto 

com as Secretarias de Educação e Saúde, de Esporte, Lazer e Recreação. 

Parágrafo único: a iniciativa privada e outras insti-

tuições oficiais poderão participar da execução do programa ora meti 

tuído, cedendo espaços e flincionários das academias e clubes esportivo 

privados e oficiais da cidade, requisitando consultoria da eruipe de 

profissionais responsável pelo programa do município. O Poder Executivío 

regulamentará a presente lei no prazo de 45 dias, contados a partir da 
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ROO IDO FOLHA 

N52 03 Denise 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

- TAQUIGRAFIA - 

ORADOR 

Aud.Pública t 4.12.96 Ana MartinE 

36 
DONT. APARTE TAQUIGRAFO SESSA0 	1 	DATA 

....... 
O funcionário 

data de sua publicação. As despesas decorrente •a execuç 

do pl 

o corre T80 

por conta de dotações orçamentárias próprias. Essa lei é total." 

Então, nós gostaríamos de ver uma justificativa l que já 

existe ,da presente proposta que tem por objetivo garantir às crianças 

e aos adolescentes portadores de asma e bronquite, um tratamento efi-

ciente a fim de minorar o sofrimento que esse grave problema de saú-

de ocasiona. A asma acomete 5% da população total do município e 10% 

da população infantil da cidade, sendo responsável por 20% das faltas 

escolares em consequência dessas doenças, causando sérios prejuízos 

ao rendimento escolar. Além disso, a asma é uma doença dispendiosa, 

mas de prevenção de conhecida eficiência. As Secretarias Municipais 

de Educação, Saúde, de Esportes, Lazer e Recreação vêm aplicando Xá 

tras anos com sucesso, o 	_ . projeto integrado para o atendimento• 

ao aluno com asma brOnquica da rede municipal de ensino, instituído 

pela Portaria Intersecretarial 02 de 19 de outubro de 1993. O Objeti-

vo #o presente projeto de lei é extender os benefícios dos programas 

às crianças e adolescentes com asma e bronquite do município, este-

jam elas matriculadas ou não na rede municipal de ensino. Trata-se de 

medida que beneficiará largamente a populffão infantil da cidade aue 
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N52 

ROO In) FOLHA 

04 Denise 

TAQUIGRAFO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

- TAQUIGRAFIA - 

1 Aud.Pública 4.12.96 

SESSÃO 	 DATA ORADOR CONT. APARTE 

Ana Martins 

iOfL nm 	do p 
ij. 0  ........,211 	de 
O funcionário  

sofre com a poluição do ar, sem acrescentar cuãtos grímriti ''' a 

ra a Prefeitura, pois o projeto está em plena operação para as crianç 

da rede municipal de endino. A iniciativa privada e outras institui-

ções oficiais poderio aderir ao programa, cedendo espaço -e funcioná-

rios das academias e clubes esportivos privados e oficiais da cidelde 

para o atendimento às crianças e adolescentes com asma. 

O projeto é de grande interesse público e de alta re-

levância social e por isso contamos com o apoio dos nobres pares. 

A principio, eu gostaria de opinar e até solicitar à 

.Secretaria de Esportes que nos mandasse dados sobre o atendi 

dimento, como ele tem sido. Eu não conheço o progzama de perto. As 

referências que estão aqui são boas, mas gostaríamos de saber oual 

é o atendimento, se ele tem sido eficaz, qual o número de crianças 

que atende. Porque nunca vi esse programa desenvolvido na minha re-

gião. Eu conheço os CDN's e os centros esportivos da zona leste, mas 

não conheço esse atendimento. Ele existe aonde? É somente nos centros 

desportivos e educacionais centrais, próximos à Secretaria de Esporte 

Eu não conheço, não sei se algum conhece algum centro educactènal 

esportivo? Eu tomei conhecimento, inclusive . /dessa portaria agora 
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RODÍZIO FOLHA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

- TAQUIGRAFIA - 

TAQUIGRAFO 

Aud.Pública 14.12.96 Ana Martins 
• 

N52 05 Benise 

SESSÃO 	1 	DATA ORADOR CONT. APARTE 

, , • •••tr,  

Fo:ha n.o... ...do .. 
N.o    ' 19.  
O funcionário 

• • • 

quando tive de estudar esse projeto. Mas não conheço seu uncionamento 

Algum tem informações que poderia acrescentar? Podemos fazer um re-

querimento solicitando informações à respeito desse programa. 

- Fala fora do microfone. 

A SRA. ANA MARTINS 	 , - A rede pública 

também tem dificuldades de prestar esse tipo de atendimento. Se o me-

canismo é esse de integrar a Secretaria de Esporte e Saúde para dar 

o atendimento onde existe um centro desportivo e educacionais que são 

mais amplos, a comissão não tem nada contra. Esperamos que seja logo 

efetivado . Poderíamos solicitar essas informações e permitir o me-

lhor debate na segunda audiência?(Pausa). Então, o assunto de crian-

ças e adolescentes nós damos conta. 

• è• -• - " 	• 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
4/

19
95

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 50



3g 

N53 

ROO IZIO FOLHA 

1 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

- TAQUIGRAFIA - 

TAQUIGRAFO 

L. Carlos 

GESSAI) 	1 	DATA ORADOR 

Aud. Pública 1 04.12.96 Ana Martin 

DONT. APARTE 

Vamos agora iniciar os dois projetos de lei, sobre o plane- 

jamento familiar e sobre a questão da amamentação. Gostaria de infor 

mar que já MEM fizemos uma audiência pública muito ampla, com a 

participação de inúmeras entidades de mulheres e também tivemos a par 

ticipação da representaide do programa da Saúde da Mulher do Estado e 

do Município. Hoje eles foram convidados e_não vieram e uma dificul-

dade que nós tivemos com esses projetos de lei é por conta de que a 

regulamentação, o próprio projeto de lei tem que levar em conta que 

o programa de planejamento familiar deve considerar o programa que 

exista dos governos federal, estadual e municipal. O próprio SUS e-

xige isso havia uma sugestão - acho que o Assessor do nobre Vereador 

AnTélio Nomura se lembra -, uma sugestão da Dr4 Telma, Telma ou Tâ-

nia, da Secretaria da Saúde do Estado, que se fizesse uma audiência 

conjunta da' Secretaria da Saúde do Município com a Secretaria da X 

• Saúde da Câmara Municipal e com a Comissão de Saúde da Assembléia Le 

gislativa. Também por conta cç de que não é tão simples um projeto de 

lei sobre planejamento familiar pelas implicaç3es que nós temos nes-

sa questão. 

Nessa audiência que realizamos, veio uma pessoa especialista 

na questão de direitos reprodutivos da mulher e dos homens. Hoje não 

se discute mais de .o: 	confergnciasove  a OUTT prnmoveu t  _preparar  
Kpowm 
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RODIZIO 

N53 

40 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- TAQUIGRAFIA - 

SESSÃO 	 DATA FOLHA 

2 

TAQUIGRAFO 

L. Carlos 

ORADOR CONT. APARTE 

Audiência PúbI 04.12.96 Ana Martin3 

do a Conferência de Beijin, não se discute mais planejamento familiar 

EM solto, por conta até das experiências inúmeras que tivemos de pia 

nejamentos familiares cujo único objetivo era controlar o crescimento 

da população, e tivemos experiências difíceis também por conta da fal 

ta de um trabalho de saúde pública, aqui na cidade, no estado e no W 

país, e que as mulheres nãoji controlam, não entram num programa de 

planejamento familiar pelas poucas alternativas que o serviço públi-

co oferece. Entãp, as mulheres buscam é como simplesmente =ma con-

trolam o ter filho ou não ter filho e, muitas vezes, sem nenhuma dis 

aussão com o marido ou com o companheiro e isso tem trazido proble-

mas seríssimos. 

Já fizemos vários debates sobre essa questão aqui, quando 

surgiu também a questão da vasectomia e da as±arimpaitamia histerec-

tomia para serem assumidas pelo poder público e sei que há aqui pes 

soas muito mais especialistas do que eu. Também tenho por obrigação, 

por ser mulher, por me interessar pela população e pelos seus direi-

tos, é um assunto que me preouupa bastante. Mas queremos hoje, pelo 

menos, k debater um pouco mais e saber também as alternativas apre-

sentadas pelo Vereador. 

Aberta a palavra para quem dxx dela quiser fazer z uso. 

KPOGRAF 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
4/

19
95

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 52



N 3 

A SR 4 SIIVIA - Sou da Secretaria da 

	 - Sim. A SR-14 ANA MARTINS 

SESSÃO 	 DATA  1 Aud. Pública 04.12.96 

'11 

ROO IDO FOLHA 

L. Carlos 

TAQUIGRAFO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

- TAQUIGRAFIA - 

ORADOR CONF. APARTE 

Sílvia 

Panglia e Bem-Estar Social. A senhora mencionou uma audiência públi 

ca que já teve, acho que foi no ano a passado, que também participei. 

A SR 2 ANA MARTINS 	- Foi no ano passado. 

A SR 4 ãILVIA 	- Inclusive havia um pro 

jeto de lei de sua autoria também, sobre o planejamento familiar, 

não era? 

A SR-4 SILVIA 	- O que eu gostaria de 

dizer a respeito desse projeto de lei - eu concordo com todas as ma 

nifestações que a Vereadora% fez - é que já existe uma lei munici-

pal que cria, que institui o programa de planejamento familiar aqui 

na cidade de São Paulo. Essa ~ME= lei é de autoria do Verea-

dor Bruno Feder, que dava a competência ã rede municipal de saúde 

de fazer esse programa. E nessa ocasião em que saiu essa lei, a Pa 

bis e a Secretaria da Saúde do município já vinham estudando uma in 

tegração de serviços para a execução desse programa de  lanejamento 

e 

de 19._ 
....... 	..... ....... 

{uncionário 
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R001210 FOLHA 

,4& CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

— TAQUIGRAFIA — 

SESSÃO 	1 	DATA 

Sílvia 

TAQUIGRAFO ORADOR 

N 53 4 L. Carlos Aud. Pública 04.12.96 

DONT. APARTE 

familiar. Então, nessa ocasião, nós da Secretaria da Família, fica-

mos um pouco tolhidos por causa dessa lei. E foi então que nós tra-

balhamos com alguns Vereadores aqui da Câmara para que a Fabis fosse 

incluída nessa lei municipal. E isso aconteceu, no ano passado, com u 

ma nova lei que ampliou a primeira, que foi de autoria, então, da Ve 

readora Ana Maria Quadres, e que deu também competência à Fabis de e 

xecutar o programa de planejamento familiar. E nós estamos executan 

do esse programa. Estamos em uma fase que é a seguinte. Estamos inie 

ciando esse programa em nossas creches diretas da rede municipal. Va 

mos trabalhar com as mães das crianças que utilizam essas xxita cre-

ches. A Secretaria fez uma pesquisa em 284 creches municipais da re-

de direta, aplicando essa pesquisa em quase 12 mil mães, e com um nú 

mero muito bom para nós: vimos que 86% dessas mães queriam essa ori-

entação, os esclarecimentos e os meios de praticarem o planejamento 

familiar. 

Então, selecionamos agora, para começar no próximo ano, 29 e 

quipamentos da Fabis, equipamentos diretos. são 27 tk creches e dois 

centros de convivência que vão começar o ±xakkk trabalho de planeja-

mento familiar. 

Estamos agora também em uma fase de capacitar os técnicos 

quer direta ou indiretamente estão envolvidos nessas programa- 
KPOGCEC  
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N 53 5 

GESSA° 	 DATA 

1 Aud. Pública 04.12. 96 

.:; 

• 

• 

L. Carlos 

TAQUIGRAFO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

- TAQUIGRAFIA - 
43 

ORADOR DONT. APARTE 

Sílvia 

çb'es, tanto a nível de governo municipal como a nível de entidades 

não governamentais que queiram estar conosco nesse programa de pla- 

nejamento Áfamiliar. Estamos nesse momento 41.1~1~~~ 
affieneffleilleir 
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Fazendo o nosso segundo curso e no fim do ano vamos acabar COM 60 pro-

fissionais capacitados para começar o programa de planejamento famili 

O PAS está dando a cobertura pela área da sailde. Na Coopermas-Centro 

temos já um bom contato. Em São Miguel,Penha, na região de Vila Pruden 

te, Ipiranga, estamos todos envolvidos nessa ação. Isso às vezes me 

deixa surpresa ao ouvir dizer que a prOpria Câmara Municipal aprovou 

duas leis, quando já existe outra lei para a mesma coisa, no mesmo pro 

grama. Não vejo necessidade de outra lei para criar um programa de pia 

nejamento familiar no municipio. Já existe o trabalho aue está sendo 

feito. 

- É dado um aparte fora do microfone. 

A Sra. Ana Martins - rode. Queria dizer a todos que já 

podemos opinar sobre os dois projetos. O outro é o ng 924/95, do Verea 

dor Aurélio Nomura, que cria no âmbito do Município, o Programa de 

Apoio, Orientação e Incentivo ao Aleitamento Materno - Nami. Já é pos-

s.{vel opinar sobre os dois projetos. 

Tem a palavra a Teresinha. 

A Sra. Teresinha Quando você estava falando, fiquei 

pensando: Por que? N6s nem soubemos bem disso. 0 pessoal pede tanto... 

A gente ouve falar; é como no caso da asma, oue ela falou. A gente ou 

ve falar, procura, mas não acha. Aaui ele está falando numa coisa Mpi  

KPOG-le"» :t:"9344tE45( 	 
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N.°  ....... 
O funcionário... 

sistemática, que voces vão fazendo 	assim: indo s-oreehes-r- zendoi--  

equipamentos, estamos fazendo isso. Mas, 'uma cidade como São Paulo 

merece coisas sistemáticas, uma politica pública permanente, universal 

com verba* orçamentária, para poder trabalhar. Aqui ele fala: "Fica c 

ado o Programa Municipal..." etc. °a ser desenvolvido em todos os hos-

pitais e postos da rede de saúde pública da Prefeitura Municipal de Sã 

Paulo" Quer dizer: a pessoa que não vai na creche, fica desligada; vai 

no Posto e não tem nada. Entendeu? Tam:cém fiquei questionando: para 

quê? Será estrelismo ou alguma coisa política? Acho que não é, não.Ele 

está Querendo uma coisa mais universal, para todas as pessoas; não é 

sci para creche. A questão não é sO da famft -, . 

A Sra. 	- Esmere um pouauinho. A lei 

municipal que existe para todo munio, mesmo. É uma coisa certa.° aue 

acontece é que o começo está sendo esse, mas depois vai ser imstélidido 

para todos. A previsão é que se faça convenio com instituiçUs sociais 

que queiram desenvolver esse trabalho para atender o maior número pos-

si'vel de pessoas da população. Não vamos fazer s em crechaEu centros 

de convivencia, ou. cediam eauipamentos. Estamos começando com esses; é 

uma coisa nova. 

A Sra. 	- É Preciso meça para esse 

timo de coisa.É preciso ser mais universal, chegar a todo lugar. 
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1 

A Sra. 	- Acredito que a Sra. steja que 

rendo dizer que deve ser mais divulgado. 

A Sra. 	 ,- Não se divulga porque às vezes 

não tem também o equipamento para a pessoa ir,percebe? Então é isso ai 

A Sra. 	 - Tudo isso está previsto: essa 

divulgação, essa integração com outros recursos, essa abertura para qu 

todos que se interessem em praticar o planejamento familiar possam es-

tar sendo atendidods. 

A Sra. Ana Martins - Nas discuss5es realizadas em outros 

momentos sobre essa auestão, aqui na Câmara mesmo, temos uma preocupa-

ção com a seguinte questão: desde 1983 o Brasil assinou uma convenção, 

juntamente com outros países, de que assumiria um programa de atendi-

mento integral à saúde da mulher. Somos favoráveis a que os governos 

nos diferentes níveis, federal, estadual e municipal, organizem progra 

mas junto às mulheres, levando em conta o conteúdo do PAISM. Por quê? 

Porque além de pensar na mulher como um todo: menina, adolescente, res 

peitando o conteúdo do Estatuto da Criança e do Adolescente, vai pen-

sar na mulher preparando-se para a maternidade, na pcis-:maternidade, na 

menopausa, na terceira idade, com seus problemas prciprios. Não existe 

ainda, nos Orgaos públicos que cuidam da saúde, uma concepção levando 

em conta essa visão integral de mulher, mulher que é menina, jovem, vi -

ve a sua maturidade, Ao mulheres que tem condiOes de se tratar busca= 

esse atendimento e tem acesso a ele. Porém a mulher empobrecida, as ex 

clu,'das, as marginalizadas, auando vão rara um atendimento, seauer são 
KPOGRAF 
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Ana Martins 

tratadas desta forma. Na 4B Conferencia da Mulher, de Beijin, o gover- 

no brasileiro não negou o que os que estavam anteriormente no poder a 

sinaram. Pelo contrário, ele assumiu. A nossa preocupação é a seguinte 

como vamos construindo uma opinião um pouco mais acertada, para poder 

cuidar da mulher com mais dignidade; chegar até a mulher de todos os 

níveis, com programas que respeite= o conteúdo do PAISM, que é o Pro-

grama de Atendimento integral à Saúde da MUlher; para não ter que olha  

a mulher sci no crivo do planejamento, porque ela não vive sci essa eta-

pa. Nenhuma de ncis mulheres vive somente essa etapa, porque a vida con 

t4 nua. Devemos levar em conta que c Poder Público não vem desenvolvena 

poll1ticas públicas com esse cuidade de ver a mulher nas diferentes eta 

m., s da vida, levando em conta sue a mulher precisa ser respeitada. As 

que não receberam melhor nvel de educação precisam também receber esJ 

sa orientação. 

Tem a palavra a Edna, do Conselho Regional de Psicologia. 

O funcionário 	 
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do p ....... 

0 funcionário 	  

— Estou um pou o preocupad A SRA EDNA 

embora tenha conversado com o meu colega ali, o que se leva em con 

ta é a questão do projeto. Vou reler a justificativa e me parece 

que ela 4 um tanto paradoxal. É um programa de planejamento fami-

liar eo discurso da justificativa bate. Eu tenho a tgnica abso-

lutamente sobre a questão da sexualidade. E o que voc'cl falou agora 

me parece importante e a questao do Planejamento familiar em um 

pais como o nosso, inclusive a discussão sobre a auestão da moral 

e onde anda a família está tão ampla, a modificação da estrutura 

-.E., i1 4 ar é tão evidente aue esse rime até me parece um tanto es-

tranho na proposta. A fustificativa bate em cima da auestão da 

moral e da sexualidade. Eu acredito que estamos talvez devendo 

pensar o aue o projeto está meneando propor, se é uma redisuussão 

ou se a proposta é estarmos XXXXXENXIXXX refletindo e orientando 

as pessoas com relação à sexualidade ou ao controle da natalidade. 

Isso não esta claro para mim. A justificativa fala de uma coisa e 

o projeto propZe outra. Para mim fica claro isso. Embora ocue s.= 

espera ao final da justificativa 4 que as pessoas assumam uma pater 

r 4 dPde responsável está posto logo na primeira página cue a illX 

moral sexual ocorrida, tal e tal. Então, a discussão 
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TAQUIGRAFO 

aud. públ. 4.12.96 

DATA 

é sobre a moral da sexualidade. Então, onde aparece a di aussão so-

bre a sexualidade dentro do projeto eu não vejo. Ela fala muito mal 

dos procedimentos para um bom planejamento familiar mas o que está 

posto na justificativa g um tanto diferente do que está contido 

ate na questão do planejamento familiar. Eu acho que a justifica-

tiva 4 mais ampla que o projeto que acaba, enfim, restringindo mui-

to. Fala mais de como XXX se controla, de ter, etc. E a discussão, 

de fato, sobre a questão da sexualidade, as temáticas aue são pos- 

tas na justificativa onde g que ficam? Onde estão. Estamos apenas 

controlar o que vamos fazer. É uma duvida cue coloco. 

A SRA ANA YARTINS  — Tem a palavra o assessor do Ve-

reador Aurglio Nomura, autor do projeto. 

O SR LEONARDO MURASSAKI 	— Quero fazer uma observação 

preliminar pois tenho participado das camissó"es da criança, adoles-

cente e sallde l  em razão de alguns projeto...s 	que o Vereador tem 

enviado ao plenário da C;mara. A minha preocupação, e rara poder 

justificar os dois projetos de lei, são do seguinte contexto: temos 

cometido ate alguns vícios de iniciativa e muitas vezes temos ate 

a XXXXXXXXXX ,,x-oectativa de cue um. a rol -ft ,-,.% rAblca rara a criam- 

-.3 
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SE SS A O DATA 

O funcionamo 
ça, o adolescente e a saúde, sejam efetivadas na cidade de/Sao Pau- 

lo. Como recebemos os pareceres enviados pela comissão solicitando 

informaçSes do Executivo, parece—nos sempre que tudo está sendo fei-

to. AI vem que o prOprio Mlnistgrio Publico teve de intervir na Mu-

nicipalidade para que o prciprio Executivo exercesse sua função real 

de atendimento a essas coisas. Todos os pareceres que me chegam às 

mãos, com informaçó*es do Executivo, tratam Que tudo vem sendo feito 

Tudo. Isso me parece duas coisas: ou que =a política está sendo 

tabelecida no Executivo — e sem entrar em nenhuma conotação politi-

ca ou partidária, mas nossa preocupação é que essas coisas aconte-

çam efetivamente, por uma politica pública estabelecida como priori-

dade no municipio de São Paulo. Com  relação à criança e ao adoles-

cente temos várias personalidades que lutn-,  e cuidam do assunto. E 

me parece que tâm ressalvas enormes com relação ao alie está sendo 

feito no Estado de São Paulo. Há alguns projetos colocados e tento 

o parecer da procuradora, da FABES, da Secretaria, enfim, de toedos 

eles dizendo que tudo está sendo cumprido e que o projeto de lei é 

inadequado pois a politica pública está sendo feita c= relação 

Po atendimento. Perbebemos que não é isso o cue acontece. Quando 

propusemos o projeto sobre o rlanejemento familiar era estabelecer, 
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NT~ARTC  

	do p 

evidentemente, Da. merezinha colocou de forma bem simple estabe-

lecer uma sistemática efetivf para dar um atendimento a mulher, ao 

casal, uma possibilidade de se fazer ao final de toda uma orientaça 

e discussão psicolOgica, médica, enfim, integral ao processo, dess 

à família, ao casal, a opção ou não daquela concepçãb, que é o que 

entendemos como uma forma educativa dentro do - processo. A sexuali-

dade está inserida no contexto pois a sexualidade é inerente à nos 

sa condição. Sentimos fome, sede e temos a sexualidade envolvida 

dentro desse processo. Então, a finalidade justamente é essa, quan 

do colocamos aue o planejamento efetivamente está sendo feito pelas 

secretarias me parece uma coisa meio complicada. Da mesma forma que 

no vi o prokrama de asma e bronquite sendo desenvolvido. O que pre-

tendemos com o projeto não é estabelecer nenhuma conotação políti-

ca de antagonismo com a política páblica do Prefeito de Sgo Paulo. 

Temos expectativa Que isso continue mais quatro anos. "naí a nossa 

insistância em que determinados projetos sejam colocados como lei, 

regulamentados como tal e sejam cobrados pela população de forma 

efetiva. Não adianta termos viadutos, 

   

táneis e grandes ave- 

 

M~C 

 

   

nidas e maiSK a ampliação da 23 de Maio auando estamos dando 

atençao a uma parte individualizada essa parte da sude 0 da criP-- 

KPOGRAF Z2C 
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ça esta jogada em uma lata de lixo. Eu não falo isso sg 411~~ 

41•111~111111.111~~wien. 
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O funcionário 
do Governo Municipal, falo isso do Governo Estadual do qual eu Verea- 

dor faz parte. Estive na Febem, estive na Secretaria do Bem-Estar do Me-

nor e sei, o que acontece e de arrepiar os cabelos.Não e uma prioridade 

pública o atendimento à criança, adolescente, mulher e família como um 

todo. Daí a finalidade desses dois projetos: estabelecer uma sistemática 

dentro da rede municipal, nos postos de saúde, PAS, - Bem-Estar Social, que 

seja oferecida à população mais carente, principalmente, a oportutidade 

fazer uma opção correta dentro do que consiste o planejamento familiar, 

respeitando aquilo que a VereadonaAna Martins falou, dê acompanhando a 

evolução cronolOgica como um todo. É um passo que procuramos dar. 

A mesma coisa no que se refere ao aleitamento materno. 

Quando fizemos essa pesquisa fomos subsidiados pelo Dr. Mário 

Santoro Jr. que
? 
 na poca

/
era pesidente da Sociedade Brasileira de Pedia-

tria, 010# nos informou que apenas em um hospital na Vila Nova Cachoeiri-

nha havia um banco de leite, com um desperdício muito grande. Há aqui um 

assessor do Dr. Nelson Proença que sabe muito bem a importancia do alei-

tamento materno nos primeiros 6,7,8,10 meses de vida da criança. A ideia 

do projeto e estabelecer essa prática e o que parece e que o Poder Exe- 

cutivo não tem dado uma atenção adequada ao problema. E temos visto um 

desperdício muito grande de leite nos hospitais: não há coleta, armaze- 
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namento adequados e muito leite e jogado no lixo. E há a quest o da salld 

da mulher envolvida, pois sabemos que a incidencia de câncer de mama e 

4./ 
bem maior naquel9is que não amamentam. 

O que estamos tentando estabelecer nesses dois proje-

tos, alem de uma identidade de política de atendimento à família e crian 

ça ao mesmo tempo, e estabelecer uma ação educativa, cultural no país, 

a importancia do planejamento familiar, inserido ou não no contexto da 

sexualidade e também o aleitamento materno como prioridade apos o nasci-

meto da criança. Essa e a questão que o vereador deve estabelecer como 

princípio básico, fora a questão político-partidária que a Vereadora Ana 

Martins conhece, de fazermos uma política consistente, prioritária, abso-

luta, como diz o Djalma, no sentido de dar um atendimento à família, crian 

ça e adolescente como um todo. Obrigado. 

A SRA. ANA MARTINS  - Obrigada, Leonardo. Temos sessão 

ordinária agora e vamos ver como devemos encaminhar. Não discutimos o 

aleitamento materno ainda. Alguém quer fazer algum comentário? 

A SRA. 	- Sei que estamos em cima da 

hora, mas quero deixar claro que o nosso programa de planejamento fami-

liar vem contemplar todas essa â questões levantadas pelo assessor do no-

bre Vereador. Acho que ele pode ficar tranqüilo porque toda a parte edu- 
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cativa está prevista, a orientação, o envolvimento cota sexual dade. A 

parte de FSS justamente e tratar do assunto do ponto de vista sOcio-edu-

cativo e a parte da saúde e gol dar o atendimento clínico e fornecer os a 

contraceptivos. Se a Vereadora pecisar de mais elementos sobre nossa pro 

gramação, Poderemos encaminhar documentos para facilitar seu parecer na 

Comissão, mas esse programa não tem nenhum envolvimento partidário, e 

uma necessidade do município e poderá ser indicado por qualquer que seja 

o partido. Acontece que foi feito nesta Administrado, mas e um programa 

completamente isento de questOes partidárias. 

O SR. LUIS ANTONIO NUNES  - Sou assessor do Vereador 

Nelson Proença e não sei se há ou não legislação que cuida do plaúejament 

familiar, mas penso que os dois projetos apresentados são muito consctn-

ciosos e bem colocados no momento. Por que? Na realidade, essas leis não 

precisariam ser feitas porque constam da regtilamentação do SUS, e inclusi 

,  
ve a ultima norma orientativa basica 9/96 reafirma todos esses principios: 

o planento familiar tem de ser feito ao nível das unidades básicas de 

, 
saúde - faB parte do atendimento basico o planejamento familiar, o incen- 

tivo ao aleitamento materno, etc. Mas, na realidade, nada disso está sen 

do feito. Estive recentemente no COAS, que era da Secretaria de Saúde do 

Município e que deveria coordenar e tinha programas de aleitamento mater- 

rn ponnepsmento familiar. e tudo esta desmontado, no existe. Com  a im-
umaW 
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de 1 N57 

RODIZIO FOLHA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

— TAQUIGRAFIA — 

TAQUIGRAFO 

valeria aud.publ. 

SESSÀO 

4.12.96 

DATA ORADOR 	 CQNT. APARTE  
kg.) pi 

s(17  

plantação do PAS aquilo tudo ruiu e hoje a maior dificuldade como o co-

lega disse: infelizmente, o caos não acontece apenas na rede municipal, 

acontece na rede estadual também e temos de admitir isso, embora seja nos 

so partido que esteja no Governo do Estado. O que aconteceu? O município 

não assumiu, não municipalizou o serviço e o Estado está tirando o time 

de campo. Acho que essas leis vem apenas dar um reforço aquilo que deve-

ria estar sendo feito porque e previsto na Constituição, e temos de obe-

decer. Talvez e do banco de leite possa ser melhor adequada à nossa rea-

lidade, porque o que dá de espaço físico dificiamente vamos encontyrar 

dentro das UBES ou na rede de atenção básica. Talvez possamos discutir 

porque estamos rpomovendo todo o levantamento dessa rede de saúde. Real- 

mente, a população reclama. mmxpipxxxxxxxxxxmxxxxÃxxxxxxmxxxxxmamdux 

taxtsxkxxxxxxilmxxxx2x4xxxxxxmaitelxxxxidxxxxxxxxx 

• 
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41 

 '41 ÇORT-APARTE 

do p - /' 41 	-- 
1 

O incionátio_ 	 

ORADOR 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- TAQUIGRAFIA - 

ROD IZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA 

N58 1 morg. aud.palica 4.12.96 1 
no papel existe uma coisa, mas na prática não existe, funci nalmente 

não existe. Então, acho que tem sentido e o de planejamento familiar 

é muito xxxximmimma consciencioso, ele se limita a orienmtação, não 

dt fere em nada o direito, az orienta, fica no direito dela definir o 

que quer e o que não quer, acho que é consciencioso. 

A Sra.^Ana Martins"-- Podemos solicitar essa programação; 

da Secretaria da Família e Bem Estar Social com os dados objetivos, 

porque até agora o que já conseguiu desenvolver, o aue estão prevendo 

para o prgximo ano , qual a integração com a Secretaria de Saúde 

neste programa e isto nos ajuda para o encaminhamento do projeto de 

lei. Então, vamos complementar, porque esse projeto de lei passará 

pela nossa comissão e vai para a Secretaria de Finanças. Fazemos o 

pedido oficial e as duas representantes da Secretaria do Bem Estar 

estando informadas preparam subsídios que ajudará na continuidade dos 

debates e também vamos debater sobre o aleitamento materno. 

Então lvamos encerrar agradecendo a participação de todos, 

a colaboração que trouxeram para esta Casa, que precisa aperfeiçoar o 

seus métodos de trabalho e seu conteildo. A todos que vieram agradece-

mos pela atenção , velo respeito, pela contribuição ao debate. Muito 

obrigado a todos os assessores tambem. 

KPOGRAF 
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VIVIANE FF 
Aaaistente Té 

2.1RA .PO 
Direção 1 

A DT. 94 - Senhora Chefe, 
De acordo com o Art. 275 

do Regimento Interno, solicito o arquiva-
mento do presente pr 

MARIA ANTONI TA E 
crotáría 

DE PANA 

SeptiafrIff Juniado>7-nosta data; 
.a.L14_44 	rubr" do-es).-  sob 

e fo  
doma ão 

sob  6-5 
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DEPARTAMENTO 

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA 

lÉCNICA DE ARQUIVO 

:ire& encerrado c/ 
	6, 6 

Arquivo em 

O Func.' 

vivrNIa REIN,  
Assistente 	 de Direçlc■ 

fls. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n. 

do processo n  O gt 0.2-9 Ll de 19n 	02/ 	/ 499 4".  (a) 

VIVIANE 
Assis:2cl- 

PRREIRA P40 

cO dt Diztção 1 

CÓD. 0233 	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP 
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1 0  , Em 

MARIA I 
Cbef e de 

OPES CORRIA 
'Têtuter — Substituta 

	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informaçáo, rubricado 	  

g G 
, sob folha 	  ri! 

SEGUE 
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Mara Laicifla 	(è 

13 - RDS 
REQUERIMENTO 13 - 0210/1997 

41% 

Requeiro, regimentalmente, o desarquivamento dos Projetos de 
autoria dos vereadores da Bancada do PSDB, conforme relação abaixo 
descriminada: 

Vereador Alberto Hiar 

PL- 352/94 
PL-438/94 
PL- 462/94 
PL- 532/94 
PL- 372/95 
PL- 373/95 
PL- 402/95 
PL- 423/95 
PL- 619/95 
PL- 785/95 
PL- 822/95 
PL- 1243/95 
PL- 1301/95 
PL- 297/96 
PL- 298/96 
PL- 458/96 
PL- 504/96 
PL- 505/96 
PDL- 40/96 
PDL- 43/96 
PDL- 62/96 

Vereador Aurélio Nomura 

PL- 855/96 
PL- 834/96 
PL- 722/96 
PL- 271/96 
PL- 270/96 
PL- 4/96 
PL- 1262/95. 
PL- 1202/95 
PL- 1153/95 
PL- 1101/95 
PL- 924/95 
PL- 858/95 
PL- 708/95 
PL- 707/95 
PL- 706/95 
PL- 705/95 
PL- 648/95 

1 

COO. 0561 
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• 

a 

i—C—i-JR—A MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
[SEGUE, juntado nesta data, papel p/ informação/ 

documento, rubricado sob falha n° . /... 4 g  
a) 	&5b  

Adelina Cicone 
Assistente 

Parlamemar 
kegisiro 100.406 
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edmara Auzic0a 12  
PL- 564/95 
PL- 559/95 
PL- 449/95 
PL- 287/95 
PL- 244/95. 
PL- 243/95 
PL- 242/95 
PL- 54/95 
PLO- 1/95 
PR- 31/95 
PDL- 25/95 
PL- 616/94 
PL- 504/94 
PL- 304/94 
PL- 177/94 

PL- 176/94 
PL- 173/94 
PR- 7/94 
PL- 758/93 
PL- 667/93 
PL- 632/93 
PL- 239/93 

Vereador Gilson Barreto 

PL- 671/96 
PL- 670/96 
PL- 667/96 
PL- 665/96 
PL- 573/96 
PL- 512/96 
PL- 449/96 
PL- 448/96 
PL- 403/96 
PL- 2/96 
PL- 1578/95 
PL- 1209/95 
PL- 1208/95 
PL- 1076/95 
PL- 771/95 
PL- 770/95 
PL- 756/95 
PL- 724/95 
PL- 564/95 
PL- 532/95 
PL- 428/95 
PL- 426/95 
PL- 293/95 
PDL- 32/96 
PDL-124/95 

2 

Côo. 056 1 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
4/

19
95

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 75



Sala das Sessões, 06 de fevereiro-d 1997 

R 
Veread 

TO TRIPOLI 
er do PSDB •■• 

ecimara Ame' yza.  
Vereador Nelson Proença 

PDL- 57/96 
PL- 827/96 
PL- 754/96 
PL- 663/96 
PL- 86/96 

Vereador Roberto Tripoli 

PL- 389/96 
PL- 188/96 
PL- 732/93 
PLO- 3/93 
PLO- 4/94 

BANCADA DO PSDB 

L.• 	PL- 570/96 - 

a 
Parcelamento uso e ocupação do solo 
Carandiru. 

- Z8-003 - Complexo 

PL- 839/96 - Anistia do débito tributário referente a aliquota do IPTU de 
1992. 

3 

CÓD. 0561 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel Para informação, rubricado como folha n? 

 

 

do processo n? 	 002.1411  de 19 	/0  I 	 °.7 )•—• 
	  (a)  

MARIA ISABET: PES CÓRRÉA 
Chefe de Seedc) Téc. ca - Subet(tuto 

À ATM - Sr. Assessor Chefe 

Em atençao ao RDS 13-0210/97, do ver. Roberto Tripoli, lider da 

bancada do PSDB, segue o presente expediente para volta a tramitaçào. 

Sào Paulo, 10 de março de 1997. 

Maria Isab 	opes Corra 
Chefe de Seç o - Subst. 

CÓD. 0233 	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP 
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A Com. de 

-tia Asti 	t (5""A`r(ViCHIO 

Aze. TCP, L 	9 	T:147 

Recebido na Comissão de 
Sau e_pf . ST. Trabalho } 

AO 1\1,:, Er-Zi: V:A_ADOR 	 ,,. 
 

,-- ------. 	 . ,, , '',,r 1- ',  .•,,--- 
A; 	• 	.. 	- -.: . 
...,--- 

PARA RELATAR. 	
....,. , 	,,,„,,_.......... 
,':-..:_,•,- ....,- 	-.4.?“' 

SALA  DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOitik. '. 
SOCIAL E TRABALHO. 

	/. 03.-../..-0- 
/ 	- 

PRES!DENTE 

	,11~1.11~0•MOMIMMINMIII 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SEGUE, Je da veste data P2.--::?-` 9!°:", ruhrinde se5 

talha e. / 
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Vereador Paula Frange 

EXMO. SR . PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE 50 PAULO 

Solicito a V. Excia. que seja oficiado ao Executivo, para 
que este responda, através de seus órgãos competentes, aos quesitos 
suscitados pelo PL 244/95 nas reuni:6es da Comisso de Saúde, 
Promoção Social e Trabalho, nas termos expostos a seg 

- A 	Administração Pública, através de suas unidades 
competentes, coloca à disposição da população, de forma sistemática 
e organizada, esclarecimehtos;. — informaçdes e orientação médica 
sobre plaupjamento familiar? 

- Em caso afirmativo, quais as unidades administrativas 
envolvidas no desenvolvimento do programa, qual a população alvo e 
qual a periodicidade do atendimento? 

'e ator 
em '97 

Defiro 
Vereador Adriana Diogo 

Presidente da Comisso de Saúde, Promoção Social a 
Trabalio 

1\ E,  (R 	 /i997 

Defiro 

ii 
Vereador Nela 	:odal‘s--.) 
Presiden :e da 1mara Municipal de São Paulo 
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17 /05/97 

1/4 

RECEBIDO EM LEG. 3 	GAZA ANT 
1 cl1 0,ç- 	I P- 

DE PANA 

À Leg.3 - Sra. Chefe, 

Para as providencias de praxe. 

Preparainofíciasolicitando informaçoe-  s -ãdExecutivo. 

if/ o/ 

MARGARETEÍL4ES DA SILVA 
Chefe de Seção Técnica 111 

Substituto 

Sra. Chefe, 

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa. 

nesta data 

	

documento 	— 	psolo 

rubricado_"riuo foih, 

	

Eue 	1  ‘ 424) 

deinf rjvagc :,  

9'4  	 
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dinwea Anica9la 

• 

São Paulo, 9 de maio de 1.997. 

18 - OF-LE63 
' OFICIO M264/1997 

Senhor Prefeito. 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Saúde, Promoção Social e Trabalho e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do 
Projeto de Lei n2 244/95, de autoria do Vereador Aurélio 
Nomura - que cria o Programa Municipal de Planejamento 
Familiar, e dá outras providências, solicitando-lhe se digne 
determinar providências no sentido que nos envie subsídios 
para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 

...--' 
ELIO 

\l
"FO  IN 

Pr 	d eirn e 

Anexo: cópia xerográfica do PL n2 244/95 e do despacho da 
comissão solicitante de fls. 70. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

9 

jcss. 
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• 

MEMORANDO 

Folha n.o 	do proc. 
CÂMARA MUNICIPA 1.0P_ .. ........ O R tAttl1 ljít. 

41,  
Awkl 

São Paulo, 	 441F1 

Recebi ofício Leg.3 n 2264/g7 , 	de 

19.05.97 	, solicitando ao Executivo informações referentes 

ao Projeto de Lei n 2  244/05 , de autoria do Ver. Aurelio Nomu. 
ra. 

Anexo: cOpia xerograf:Ica do PI, 244/95 e do despacho da Com. de 
SaUe. 

RECEBI EU; 
.01 o6 / 

• 

O funciorírio 

ESMERALDA DO SPIRITO SANTO FURTADO 

R F. 620.0143.00 Wa 0553 M
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Papel para informação, rubricado como folha n? 

(e) 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

do processo n•  de 19 Cl  

A Detita Comissão de 
Saúde Promet»lo Scci i e Trabalho 

Em,  22j  (25j 	 

• VI ARG ARETE NUNES DA 
SILVA 

Chefe de Seção Técnica III 
5 utst ituto 

na Comissão de 

rabalho 

MARIA ANT 

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP 
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SEGUE 	  ntl 	 nesta dat 	g. 

(a) 

	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	  

   

Em 

 

sob folha 	  n? 	  
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GABINETE DO PREFEITO 

edeeta 4,./LzeèOi2 	 Mee‘2 

São Paulo, ( de e gu  de 1997 

_I O 

Folha n.2,  
N.o 
O Ulular ,  

Ofício A 2. 	n•o 1 
Tg 7  

i 5  - DOCREC 
1 5 - C164/1.99? 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa 

Excelência, junto ao presente, cópias das informações 

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura, 

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa. 

Aproveito a oportunidade para reiterar 

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

d'1) 
C LSO 

Prefe to 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Neli° Rodolpho 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

LMBN/fsc 

SGM 002 - DGM 
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MANIA ANTONI 
S cretária 

DE PAIVA 

E 

A 

RECEBIDO EM LEG. 3-  
j 01 J94 

34:>) çy  

À 	 de 
SaúJ 

MARGARET 	ES DA SILVA 
Chefe d 	o Técnica III 

atalaio 

Recebido 

Saude 

Em 

na Comissão de 

Trabalhd 

hi 

G. 
M

at
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 P

L 
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CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI 

N9 244/95, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/Leg.3/0264/97, REMETIDO 

Ã CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO A.T.L. N9 1 50 797. 
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Folha n. 
N.o  

O funcionário 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS 

CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE - COAS 

Folha de Informação n°. 	 

do Proc. n°. 1997-0.086.673-4 em 01/07/97 (a) 4:Ar)-  
:ilaf1336 Vespaallno 

Au. Adm. Saúde 
SMS/COAS 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Informações sobre o P.L. 244/95 de autoria do 
Vereador Aurélio Nomura 

À SMS/COAS/DIRETORIA 

SENHOR DIRETOR, 

Em resposta à solicitação contida na inicial, cumpre-nos informar 
que o Programa de Atenção à Saúde da Mulher é contrário ao Projeto de Lei 

• 244/95 de autoria do Vereador Aurélio Nomura pois já existe no Município de 
São Paulo leis específicas sobre Planejamento Familiar e um Sub-Programa 
denominado "Programa de Planejamento Familiar" Este é um Programa Inter-
secretarial, realizado em conjunto com FABES e SMS, desde 1994. 

• Nosso trabalho é totalmente baseado na Lei 11.621 de 14 de Julho 
de 1994 (f.i. n'.09), de autoria do Vereador Bruno Feder. 

Em 26 de Junho de 1995, foi decretada a Lei 11.821 (f.i. n°.10), 
de autoria da Vereadora Ana Maria Quadros, que alterava o artigo 1°. e seu § 
2°. da Lei 11.621 de 14/07/94. 

A Lei 11.890 de 29 de Setembro de 1995 dá suporte às anteriores, 
quando "Obriga os Hospitais Públicos Municipais a realizar gratuitamente 
laqueadura das trompas em mulheres e a vasectomia em homens que desejem 
utilizar esses métodos para evitar a fertilidade". (f.i. 11) 

Esta Lei foi regulamentada pelo decreto n°. 35.611 de 24 de 
Outubro de 1995. (f.i. 12) 
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do Proc. no. 1997-0.086.673-4 
	

em 01/07/97 (a) •(04 
Clarissa Vespeeland 

Aux. Adm. Saúde 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 
	r.MÉVOAi 

ASSUNTO: Informações sobre o P.L. 244/95 de autoria do 
Vereador Aurélio Nomura 

A Lei 11.621 de 14 de Julho de 1994, alterada pela Lei n°11.821 
de 26 de Junho de 1995 foi regulamentada pelo Decreto n°. 35.867 de 7 de 
Fevereiro de 1996. (f.i.13) 

Cumpre-nos ainda salientar que esta Lei vem sendo cumprida na 
sua íntegra, sendo que o Programa de Planejamento Familiar vem operando em 
todos os Módulos do PAS, com supervisão desta Coordenadoria. 

010' 	 Sendo isto para o momento, subscrevemo-nos. 

S.P. 01/07/97 

DR.CARLOS DURDOPEREIRA VEGA 
ASSESSOR DO P OGRAMA DE ATENÇÃO 

À SAÚDE DA MULHER 
COAS/SMS 

DR.PAULO AONSO F. MARCUS 
COORDENAD R DO PROGRAMA 

SAÚDE DA MULHER 
COAS/SMS 
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.10=1.0=ImMu. 

Folha 
N.o 
O funcionário. 

DR. ARNAL 
DIRETOR DO 

DA ATENÇ 

UTZ MARTINS 
ARA ORGANIZAÇÃO 

O A AÚDE - SMS 

PREFEITURA DO MUN ICIPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS 

CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE - COAS/SMS 

Folha informação if 16 

do Proc. fi° 1997-0.086.673-4 em 02/07/97 G.1) 
1.;fientie dipastáno 

Aux. Adm. Saúde 
bMS/COAS 

• 

INTERESSADO: Cámara Municipal de S.P. 

ASSUNTO 	; P.L. 244/95 

SMS/G 
Chefia de Gabinete 
Dr. José Roberto MalufMoussalli 

Senhor Chefe de Gabinete 

Retornamos o presente, com as manifestações do Programa de Saúde da 
Mulher que informa que as atividades do "Programa de Planejamento Família?', de 
cunho intersecretarial, já vem sendo desenvolvido desde 1994, em cumprimento a lei n° 
11.621 e absorvido nas atividades dos Módulos do PAZ, com supervisão deste Centro. 

SP. 02107/97 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha de Infonn.ação 17 . 

 

Adrian\i M., 

: SAIS - G 

do Processo 1997-0.086.673-4 	 em 08.07.97 (a) 

  

SGM/ATL 
SRA. ASSESSORA 

Com a manifestação da Assessoria Técnica desta Secretaria,. para 
que mais couber, 

ià)/ 

JOSÉ R SÇ O MALUF MOUSSALLI 
E DE GABINETE 
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'Presidente: 

'Membros 

Sr. Vereador Adriano Diogo 

Srs. Vereadores 

Paulo Frange 

Celso Cardoso 

MS,rio Dias 

Luiz Paschoal 

Csvaldo Enêas 
- 

Nelson Guimaraes Proença. 

• 

..; 

1 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- TAQUIGRAFIA - 

TAOUIOR A11 0 ROO IDO FOLHA SESSÃO DATA ORA DOR CORT. APAJTIE 

, COMISSIO DE SAÚDE ,PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO 
• 

Audiência PlIblica realizada no AuditOrio Oscar Pedroso Horta da 

Câmara Municipal de São Paulo em 18 de setembro de 1997. 

Solicitante: Sr. Vereador Adriano Diogo 

(Memo n= 23/97-Com. SaUde) 

Secretaria: Maria Antonieta Felix. 
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• 

• 

; 

KPOGRAF 

f 

Aud.Pub. 	118.09 .9 7 057 

ROO IDO FOLHA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
— TAQUIGRAFIA — 

SESSÃO 	 DATA ORADOR CONT. APARTE 

- 

Nota da Tamánrafia: Gravação iniciada cOm atraso. 

TAQUIORAPO 

Monteiro 
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057 2 Monteiro 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- TAQUIGRAFIA - 

Aud.PUb. 	118.09.97 

FOLHA 
	

TAODIORAFO SESSÃO 	 DATA ORADOR CORT. /PARTE 

O SR. NELSON GUIMAR1ES PROENZA  - 

• 

todos estão tramitando nesta Casa. Esse dois projetos estão, nes-

te momento, na Comissão de Sailde e a Presidente da Comissão de 

SaUde, Vereaor Adriano Dioko pediu-me que, como representante da 

Comissão, dirigisse os trabalhos desta reunião. 

Os dois projetos em tela são os de ntimeros 244/95, de au-

toria do Vereador Aurjlio Nomura, e o 231/94, de autoria da Verea-

dora Ana Martins. 

A audiencia publicaj um instrumento que o Regimento IN-

terno da Câmara Municipal de São Paulo p3e à disposição de toda a 

população para vir participar dos debates relacionados com proje-

tos de seu interesse. Participam, então, livremente desta audien-

cia püblica não sci entidades que estão especialmente convidadas, 

porque são afins ao tema, para virem então trazerem a sua opinião, 

como -Lambem representantes de quaisquer entidades que tenham in-

teresse no tema e inclusive o cidadão, a cidadã, que individual-

mente, mesmo sem representar nenhuma entidade, tem todo o direito 

de vir participar, e deve vir participar, porque 4 assim que se 

• 

• 

4 
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pratica a cidadania. 

1 Aud.PlIb. 	18.09.97 057 
R001730 FOLHA 

3 Monteiro 
TAOUIORAPO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO 
— TAQUIGRAFIA — 

3E3E410 	 DATA ORADOR CONT. APARTE 

Explicada, então, a finalidade da audigncia publica, que 

4 a de colocar os projetos diretamente para debate da população, 

podemos dar inicio à nossa discussão de hoje. Vamos ouvir inicial-

mente o Vereador Aurelio Nomura que durante cinco minutos irá jus-

tificar o seu projeto. A seguir, a Vereadora Ana Martins, que -Lam-

bem por cinco minutos, irá trazer a justificativa do projeto que 

apresentou. Em seguida, a palavra será aberta ao Plenário. Depen-

dendo do nlímero de inscritos, vamos ter também de definir qual é 

o tempo que cada qual vai dispor para fazer a sua apresentação. "If, 

de interesse que todos participem, que todos opinem de tal sorte 

que as inscriç3es serão sempre bem recebidas. 

Então, para dar inicio a esta audigncia publica, o Verea-

dor Aurelio Nomura sugere que o debate se inicie com a apresenta-

ção feita pela nobre Vereadora Ana Martins. Vamos, então, inverter 

a apresentção prevista na pauta original para que a Vereadora Ana 

Martins possa fazer então a sua exposição inicial. 

A SRA. ANA MARTINS  - Boa moita a todos ±e boa noite a to-

das. Ç:t firobre Vereador Nelson Proença, que está dirigindo esta au- 
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- ROO Ino 

057 

FOLHA 

4 

TAQUIGR Ar0 

Monteiro 

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO 
- TAQUIGRAFIA - 

1 Aud.P11.b. 	18.09.97 

SESSÃO DATA ORADOR DONT. AP ARTE 

digncia pliblica, nobre Vereador Aurelio Nomura, Dr. Paulo Afonso, 

da Secretaria da Sulde, que coordena o Programa de Salde 

-lher, demais participantes, represeintantes de entidades, 

da Mu-

da União 

Brasileira de Muihers, pessoas que participam do Movimento de Sa& 

de, mis apresentamos, em 94, um projeto de lei que estabelece nor-

mas e condiç5es para assegurar o planejamento familiar na rede pil-

blica municipal de sailde. 

Preocupadas,as mulheres e vexias entidades de que aqui ne 

Município de São Paulo se estabeleça condiçSes para, pouco a mou-

co, se desenvolver o Programa de Atendimento Integral à Sax5de da 

Mulher, achamos por bem que deveríamos ter uma lei que possibili-

tasse a questão do planejamento familiar e que possibilitasse a 

acesso aos diferentes métodos, formas e que garantisse um traba-

lho educativo através de cursos, orientação tecnica, orientação 

medico-spcial relativos a todos os aspectos do planejamento fami-

liar. 

Abordamos nesse projeto quest3es de muita importãncia. 

Levamos em conta que todo debate que tem sido feito sobre a ques-

tão da sailde da mulher tem como ponto de partida a convenço que 

KPOGRAF 
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FOLHA RODIZIO ORADOR GESSA° 	 DATA TAQUIGRAFO 

057 Monteiro 5 Aud.Mb. I 18.09.97 

CONT. APARTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO 
- TAQUIGRAFIA - 

• 

• 

o Brasil assinou em 1983, assumindo o programa de Assistgncia In-

tegral à Sailde da Mulher, que seria a sailde desde a menina, quan-

do está-se preparando para menstruação l .levando em conta a mulher 

adulta, a mulher que queira engravidar e também a mulher apOs o 

período da sua fertilidade, que e o climaterio. E, dentro desse es-

pirito, fizemos essa proposta de lei. 

Sabemos que nesse período, em 12 de janeiro de 1996, foi 

regulamentada a lei, também do planejamento familiar, em nível fe-

deral. 3 várias entidades tem interesse em que essa lei seja apro-

vada, mas estamos abertos a modificé-la, a melhoré-1a, aperfei- 

. 
çoe-la, baseados em tudo aquilo que as mulheres tem discutido 

no so atraves da Rede Nacional da SaUde, que inclui intimeras en-

tidades de mulheres no Brasil todo, a Liége, que esté aqui, 4 da 

Unigo Brasileira, que por sua vez 4 da Rede, sei que ela também 

vai querer ponderar aqui algumas questSes, como também nas confe-

rencias que aconteceram, promovidas pela ONU, que tem avançado 

na concepçgo de como se tratar a questgo da saUde da mulher mas 

também o planejamento. 

Todo esse nosso esforço de levar tudo isso em conta e 
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DATA 

18.09.97 
ORADOR CM. A P AM! 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 
- TAQUIGRAFIA - 

Rada° FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO 

057 6 Monteiro 
[

Aud.Plib. 

porque hoje há uma grande aspiração das mulheres de haja realmente 

o planejamento maá'fque as mulheres não sejam tratadas sci_comb se-
. 

res que obrigatoriamente tenham que ser seres reprodutores para 

terem valor com mulher, 4 mas que a mulher tem também a sua in-

tegralidade, e vista como um ser humano total e que a questão de 

ela ser reprodutora ou não, do ser humano, e mais um aspecto que 

pode valorizar a mulher desde que seja atraves de uma opção cons-

ciente, désde que seja assumida, desde que seja dentro de uma pers-

pectiva de vidat  que assume essa reprodução mas que assume de for-

ma responsâtel. 

UM aspecto tambem importante que temos discutido e essa 

questão de que a maternidade não pode ser encarada x sci como 

ca respnsabilidade da mulher, mas e maternidade com caráter so-

cial, que o filho daquela mulher não 4 unicamente o filho dela. 

É o filho dela, do seu parceiro e 4 tambem a sociedade que preci-

sa ajudÉ.-la a sssumir responsaVelmente quando o parceiro não assu-

me. 

Então, acho que tem aqui virias questOes que njs deveria-

mos abordar. Ultimamente, vimos a poremica que vivemos, e estamos 

vivendo ainda, ror conta de que he. um esforço de regulamentar o 

t=1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- TAQUIGRAFIA - 

ORADOR FOLHA ROD iZIO  SESSÃO 	 DATA TA QUI GR A FO 

058 Monteiro 1 1 Aud.P15b. 	18.09.97 
COM APARE 

Ocidigo Penal por conta do aborto e simplesmente o que está sendo 

regularizado e a questão d poda aborto para os casos de estu- 

pro e de feto mal formado. Há uma grande dificuldade ainda, prin-

cipalmente com setores da Igrejat  que não levam em conta essa ma-

ternidade consciente, responsável e que tem um caráter social. 

Portanto, queria, nesta introdução, expor esse pontos e 

abrir a palavra para todos os que quiserem fazer uso dela e esta- 

. 
riamos aqui dispostos a aperfeiçoar o projeto de lei e ajudar pa- 

ra Que ele responda a essas quest6es mais de fundo. Mesmo que a 

sociedade ainda não tenha maturidade para algu-las quest5es que o 

projeto de lei tem Que levar em conta, temos certeza de que um tra 

balho de conscientização, um trabalho de formação, vai contribuir 

para que -bambem a compreens.5:o de homens e mulheres avance. E se nE, 

lei não levarmos em conta isso e scS quisermos deixar o projeto de 

eli ate onde a populaça°, na sua maiorieff compreende, isso xix 

vai prejudicar do ponto de vista da garantia dos direitos das nu- 

lheres. 

Era isso que queria expor. Muito obrigada. (Palmas) 
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RPOGRAF 

• 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
— TAQUIGRAFIA - 

SESSÃO 	1 	DATA 

Monteiro 
058 
ROOIDO FOLHA 

2 

IN/ 

TAQUIGRAFO ORADOR 

18.09.97 

DONT. APARTE 

O'SR. NELSaN'alhiNARIES PROENÇA  - Muito obrigado, Vereado- 

ra Ana :Martins. Vamos então passar a palavra agora ao Vereador Au-

relio Nomura, do PSDB¡ 'que ir 4 fazer então a sua apresentação. Es-

quecia de, na apresentação da Vereadora Ana Martins, recordar que 

ela 4 do PC do B I  e sua lIder nesta Casa. 

Vereador Aurelio Nomura. 

O SR. AURÉLIO NOMURA  - Prezado Presidente em exercício, 

Dr. Nelson Proença, minha companheira, vizinha e querida amiga Ve-

readora Ana Martins, Dr. Paulo Afonso, minhas senhoras e meus se-

nhores, Para mim e prazer estar aqui na Comisso. 

Sabemos que esse projeto já foi discutido no ano passado 

e gostariamos de fazer uma observação: em 1994, quando apresentei 

esse projeto, acredito que houve uma coincidncia de pensamento de 

trs Vereadores: eu, a Vereadora Ana Martis e o Vereador Bruno Fe-

der. Por cpminhos processauais, de prioridade de discussão ate a 

nivel partidário, o projeto do nobre Vereador Bruno Feder se tran- 

J:ormou erl lei quase que imediatamente e, inrelizmente, o nosso pro 

jto, o projeto da Vereadora Ana Martins ainda estão em tramitação 

nesta Casa. 
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Aud.Pa. 	118.09.97 058 3 Monteiro 

TAQUIGRAFO 

CÂMARA MUNICIPAL -  DE SÃO PAULO 

— TAQUIGRAFIA — 

SESSÃO 	 DATA ORADOR CORT. APARTE 

• 

0"que ncis buscávamos naquela época era, na realidade, 

alertar a população de uma maneira geral, mas principalmente ten-

tar mudar esse aspecto relativo ao programa de planejamento fami-

liar. Posso dizer que sou uma pessoa privilegiada com relação a 

isso, tive uma -educação no Colégio Arquidiocesano e naquela época 

tive um professor brilhante, um palestrista convidado pelos maris-

tas, que era o Padre Chaboneau e também o Padre Quevedo. Assim, na 

quela boca, com seis, sete anos, e ate durante o transcorrer do 

colegio, tivemos o privilegio de sermos orientados por essas duas 

eminentes figuras, o que nos deu, ate reencontrando colegas daque-

le tempo, nos deu x uma base muito grande e nos deu principalmente 

um alerta pra a necessidade de se discutir o planejamento fami-

liar que, ate ror diversas situagEies, não era colocado em discus- 

, 
são em nível da sociedade porquanto muitos da populaça°, no so-

mente as mrAheres; mas tanbem os homens, desconheciam os metodos, 

naturais ou dão, que possibilitariam o planejamento familiar. 

Então, em vista disso, tentamos colocar dentro do nosso 

projeto de lei uma posição extremamente simples exatamente para 

que pudessamos discutir isso dentro da CPmaxa Municipal mas prin- 
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KPOGRAF 

CONT. APARTE 
-■••  

Q.1 

• 

• 

CAMAR . A MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
— TAQUIGRAFIA  — 

ORADOR FOLHA RODIDO TAQUIGRAFO 

Monteiro 1 059 Aud.PUb. 1 18.09.97 

SESSÃO 	 DATA 

cipslmente junto coà'dérhciedade. Sabemos que ha o Progrma de Ate 

ção à Salde da MufleiÇ ate o Dr. Paulo me rt forneceu toda a doou- 

mentaçao a respeito, o protocolo com relação aos critérios de so-f 

licitação de contraconeeptivos, cirurgia voluntária, enfim, ou-

tros dispositivos, mas entendemos que o que existe hoje a nivel da 

Secretaria da Sailde e da Secretaria do Bem-Estar Social poderia 

ter uma abranggncia um pouco melhor. 

Sabemos que poderíamos criar um programa de um planeja-

mento familiar, ou seja, levar ao conhecimento de todos acueles 

no so colocando como ponta, como responsáveis, esses dois Orç:ãos 

que hoje estão levando 'a população o conhecimento do planejamen-

to familiar, mas também levarmos, junto às escolas municipais, 

juntox aos centros esportivos, mesmo porque os centros esportivos, 

como a gente estava vendo recentemente, por um projeto do Secretá-

rio Oscar que busca pegar as crianças das ruas, ou =elas res- 

soas que esto sem um teto, para que pudesse, no período noturno, 

se no me engano me parece que começou pelo Centro Olímpico da 

Prefeitura, praticar um esnorte. 

Acredito que essas pessoas que lá vão desconhecem, possc 
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KPOGRAF 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- TAQUIGRAFIA - 

ORADOR SESSA0 	 DATA FOLHA ROO IDO Taateteetaro 

059 9 Monteiro 1 Aud.P4. 	18.09.97 

CONT, APARTE 

estar cometanto um equivoco, o que seja um planejamento familiar. 

Más, enfim pretendemos que esse planejamento familiar, esse pro- 

grama, seja levado a todos os Orgão municipais, não sci a distrito l  . 	_ 

.à Secretaria da Sailde e à Secretaria do Bem-Estar Social, mas a 4¥ 

quase todos os Orgão municipais. 

Era isso que eu queria dizer . t?alas) 

O_SR. liELSON GUI=ES PROIZU  - Feitas as duas apresen-

tP;-3ss sobre os respectivos projetos, ambos sobre planejamento fa-

miliar, vamos abrir a palavra para os que estão hoje aqui partici-

pando da audigncia blica. emos aqui as Primeiras inscriç3es, 

come;ando pela de Liege Rocha, a qum pedimos que se dirija ao mi-

crofone lateral. 

Lige Rocha da União Brasileira de nuraeres e trabalha 

x na rede... 

A SRA. =AGE ROCHA - Não, eu trabalho aqui na Camara. 

Sou Coordenadora da Rede de Sallde e Direitos Reprodutivos das Kü-

lheres. São duas entidades. 
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• 

O SR. NELSON PROENqA  - Perfeitamente. Rede de Solidarie- 

A SRA. LIÉGE ROCHA  - Não, Rede Nacional Feminista de 

Salde e Direitos Reprodutivos, que congrega 33 entidades em nível 

do Estado de São Paulo, e a União Brasileira de Mulheres intebra 

essa xfflartz rede tambem e.atualnente coordena essa rede de satide. 

O SR. NELSON GUINARES PROENQA  - Então, Dona Liege Rocha 

com a palavra, por favor. 

nA._LiGE ROCHA  - 7«:)a nota a todos. Eu inclusive ran-

ticipei da elaboragao do porjeto da Vereadora Ana Martins e ngs 

já tivemos oportunidade aqui na Can= de, numa outra audiencia 

publica, acho que no ano passado se no me engano, discutir esses 

• x varios projetos relativos ao planejamento familiar e todos eles 

sao anteriores a aprovaçao desse projeto a nível nacional, cue es 

tava Parado por conta do veto do Presidente da ReplIblica e recen- 

temente esse veto foi derrubado na CP -1P.ra 2ederal. 
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O projeto da Vereadora Ana Martins inclusive se pauta, 

tanto a nível da Constituição Federal como da Lei Orgânica do Mu-
, 

nicipio, no capitulo da salide l  que fala da liberdade do casal de- 

finir sobre o planejamento familiar e quantos filhos deseja ter. 

No momento da eleboração desse projetos eu conhecia o projeto do 

Vereador Bruno Feder, o do Vereador Aurelio Nomura não estou bem 

lembrada do seu contelldo, mas sei que o do Bruno Feder é muito su 

cinto e não diz quase nada, sj tem dois artigos. O da Vereadora 

Ana :artins tentou pega= 	vários aspectos dessa questão no 

sO em relação a ouestao dos métodos contraceptivos mas inclusive 

a uma discussão, alias foi um dos vetos do projeto a nivel federa 

que era a questão da esterilização na rede pl5blica. Não a esteri-

lização puxa e simples, mas que se tivesse al•uns critérios para 

que isso viesse a ser feito. Quer dizer, seriam critérios em ra-

lação à idade da mulher, a autorização e a acuiescencia dela para 

que isso fosse feito, o fato dela já ter filhos. 

Então, determinava uma serie de critérios para que tam-

bém se evitasse o abuso na questão da esterilização das mulheres, 

que a gente sabe que há um índice alarmante de mulheres esterili- 
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zadas no Brasil, em idade . fértil, muitas delas fitas sem o conser-
,, 

Entgo, acho que 4 pertinente a discussgo desses projetos 

aqui. Acho que, como o prgprio Vereador colocou aqui, pode ser a -U 

depois, se discutir os vj.rios projetos e ver a melhor forma 	de 

aprová-los na Canara, tendo em vista a j existgncia hoje desse a 

• nivel federal. êfflee~1019.~... 

'Me* 

	 de 10 
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Quer dizer, na ocasião o projeto da Vereadora Ana Martins foi da_ 

do como inconstitucional. Ifói por isso que na época ele não foi 

aprovado, porque foi dado pela Comissão como inconstitucional. Ho-

je, a nivel federal, nOs já temos um projeto que respalda esses ou 

troe projetos que não foram aprovados na época. 

Então, eu acho que a questão do planejamento familiar 

é uma necessidade. 

A SRA. ANA MARTINS  - A nivel federal já é lei, não é 

mais projeto. 

A SRA. L IEGE  - É isso o que estou 

 

dizendo. E já foi aprovado, foi derrubado o veto do Presidente 

da República, e hoje já é lei. Inclusive a idade que consta no 

projeto é de 25 anos, quando no projeto da Vereadora Ana Martins 

está colocado 35 anos. 

Então, eu acho que a discussão desses projetos, como 

estava dizendo, é pertinente. A questão do planejamento familiar 

é uma necessidade, para que as mulheres inclusive tenham opção de 

que método contraceptivo venha a usar. emos de entendr 
4 
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ORADOR CONT. APARTE 

que a esterilização não deve ser feita como um método contracepti-

vo e nem deve ser feita aleatoriamente, tem de ser feita com a au-

torização 'das mulheres e do parceiro, principalmente dela, porque 

é ela quem vai tomar a decisão, pximuckpa observando determinados 

critérios. 

Essa discussão, portanto, é muito importante, talvez 

seja a primeira de uma série, porque pode-se fazer uma comparação 

nos projetos existentes e ver o encaminhamento que possa ser dado, 

e claro que isso tem de estar sendo colocadno dentro da rede de s 

de do Município, dentro de um programa de assistência integral à 

saúde da mulher, onde sejam respeitados os direitos reprodutivos e 

sexuais de ambos os gêneros, masculino e feminino, e que primeira-

mente seja dado à mulher decidir o que quer fazer. 

Obrigada. 

O SR. NELSON GUIMAR1ES PROENÇA  - Muito obrigado à Do-

na Liege Rocha por suas observaçaes. 

Antes de passar a palavra para a oradora seguinte, va-

mos lembrar que existem duas leis municipais, a do Vereador Brune 
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• 

• 

Feder, que instituiu o Programa de Planejamento Familiar, e a lei 

de autoria do ex-Vereador Avanir Duran Galhardo, que foi a que ima.. 

tituiu os programas de lu laqueadura e de vasectomia nos hospitais 

municipais. 

Além disso, há dois projetos correndo na Casa, que es-

tão sendo aqui hoje discutidos, e há, t ainda, uma lei federal que 

acaba de entrar em vigor, após derrubado o veto, no mês de agosto. 

E já se referiu a isto aqui Dona Liege Rocha. 

=MU Há pouco tempo atrás nós não tínhamos nada 

neste campo e agora já temos vários dispositivos legais, federais, 

Eziadmmizxm municipais e vários projetos correndo e, portanto, já 

está na hora de se procurar encontrar um texto que consolide o con-

junto das iniciativas, algumas já sancionadas e outras em curso, 

para que se possa ter um xinico dispositivo legal abrangendo toda 

a questão. 

Estou fazendo esta observação porque foi oportuno o 

comentário de Dona Liege, lembrando a existência de leis anterio-

res dos dois níveis, do federal e do municipal. 

O Vereador Aurélio Nomura 	pediu para fazer uma 

o servaçao e tem a palavra. 

36 
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O SR. AURÉLIO NOMURA  - A propósito do que V.Exa. aca-

bou de mencionar, gostaria de comunicar ao Presidente, e poderia 
f - 

até sair pela Comissão de Satide, que existe dentro da Câmara uma 

Comissão de Consolidação das Leis Municipais. EU, mesmo, faço par 

te da Comissão de Estudos com Leis Pertinentes ao Abastecimento. 

Creio que este seja o momento txx extremamente propi-

cio para fundirmos todas as leis municipais, xxximax~x4xxxxmoriam 

o trabalho seria apresentado em plenário e teríamos condições para 

votar, no prazo de um mês, e, após a consolidação, acredito que 

aqui poderia ser iniciado um processo de discussão de como melhorar 

essa lei ou acrescida, tendo em vista as leis federais, as leis 

municipais, e o que nós pensamos, efetivamente, para examagx melho-

rar a satíde e, principalmente, o planejamento familiar. 

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA  - Especificamente sobre 

essa questão, gostaria de consultar a Vereadora Ana Martins, se es-

tá de acordo com este ponto de vista expedido pelo Vereador Aure - 

110 Nomura. 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
4/

19
95

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 111



DATA 
-4 	 

.1 

• 

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 
— TAQUIGRAFIA — 

TAQUIGRAFO 

Angela 060 

ROD IDO FOLHA 

5 

ORADOR CONF. AFARTE 

A SRA. ANA MARTINS  - Eu sou responsável pelas questae 

da imbrxx saúde da mulher. Existe um Vereador que mostrou intere 

se, o Vereador Paulo Frange, e vamos verificar se ele pretende f 

zer isso, em conjunto, na questão da saúde da mulher. 

Há dois meses eu já conversei com o Vereador Faria Li 

ma e o meu tem p Kia é todas as leis relativas à mulher. Então, 

acho que é interessante a proposta. 

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA  - Para os próximos ora, 

dores, então, acho que é importante este referencial. Estamos di 

cutindo os projetos, mas os próprios proponentes estão entendendo 

que é chegado o momento de se procurar reunir as várias propostas 

numa única, que possa de imediato ser posta em prática pmemdixar 

e alguma coisa que venha para ficar, que não vá ser substitulda 1 

go em seguida por uma outra iniciativa no mesmo campo. 

Então, agora vamos ouvir a Sra. Ana Maria Andrade, qu 

é da União 22a Popular de Mulheres da Zona Leste. 

A SRA. ANA MARIA ANDRADE  - Boa noite a todos.os Srs. 

SESSA0 iAud.Palica 18.09.97 _ 
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A.M.ANDRAD3 

Vereadores e a todos aqueles que v8m a esta Casa discutir, com mui 

• 

ta atenção, a questão do projeto relativo ao Planejamento Familiar _ 

A gente v8 que a cidade e o pais vivem momentos de crise e essa s' 

tuação toda é por falta de discussão sobre o planejamento familiar 

A população,e principalmente as mulheres, sofre porque 

sem preparação, sem a devida informação vão tendo os filhos, que 

crescem precisando de uma nação forte, aonde a educação e a saúde 

sejam tratadas com a ii~xxx±xxx atenção necessária. 

Então, vemos que este projeto de lei da Vereadora vem 

ao encontro de toda a nossa ansiedade por soluOes com relação à 

saúde da mulher e ao planejamento familiar. Os outros projetos , 

comoxiix citou o companheiro, que estão sendo estudados, analisa-

dos, merecem atenção especial, porque n6s, mulheres, precisamos de 

programas de atenção à saúde. 

2 Nesta noite, aqui reunidos, estamos discutindo um 

assunto bastante importante e quero parabenizar a Vereadora e os 

demais que demonstram respeito e carinho pela questão da mulher. 

O SR. NELSON GUIMARIES PROENÇA - A inscrição seguinte 
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DATA 

é do Dr. Paulo Afonso Marcos, que representa, neste ala ato, o nos- 

• O SR. PAULO AFONSO mAlcos  - Inicialmente, boa noite a 

todos os presentes; senhoras e senhores; demais componentes da 

Mesa; Vereadora Ana Martins; Vereador Nelson Proença; Vereador 

Aurélio Nomura, estou representando o Secretário Municipal de Saú-

de e também fui convidado como Coordenador do Programa de Atenção 

à Saúde da Mulher pelo Vereador Adriano Diogo, que está presente 

nesta audiência pública sobre planejamento familiar. 

É desnecessário saber da importância desse item . O 

planejamento familiar é um dos subprogramas de saúde da mulher a 

de maior interesse da Coordenadoria de Saúde da Mulher para que te 

nha o melhor andamento possivel. 

Na verdade, eu queria fazer algumas considerações sob 

o que foi falado até o momento, mais a nível de-  informação. 

Marcos pertence ao COAS, que é o íts órgão da Secretaria de Saúde 

encarregado dos programas especiais que a Secretaria desenvolve. 

Está com a palavra o Dr. Paulo. 

so Secretário Municipal de Saúde. Recordo que o Dr. Paulo Afonso 
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• 

O planejamento familiar, na cidade de São Paulo, se 

iniciou em 1986, antes de qualqiií -r lei existente, como um subpro- 
, 

grama, mas por iniciativa de três ou quatro unidades básicas de 

saúde naquele momento, dos profissionais envolvidos nessas unida-

des e quase que por iniciativa própria devido à demanda que a popu. 

lação da zona Leste de São Paulo tinha do serviço. 

Esse serviço foi sendo ampliado, gradativamente, nas 

várias administrações e atingiu a maioria das unidades básicas de 

saúde do Município. Chegamos a ter mais ou menos 150 ou 160 unida. 

des básicas de saúde com atendimento de planejamento familiar. 22.M 

Esse atendimento é feito por uma equipe multidispipli-

nar, composta por médico ginecologista, enfermeira, assistente so-

cial, psicóloga e outros profissionais de saúde que queiram parti-

cipar do programa. 

Basicamente, são feitas três a quatro reuniões de gru-

po, os chamados Grupos de Planejamento Familiar, cada uma com a du-

ração de uma ou duas horas, onde são passadas todas as informações 

possíveis sobre planejamento familiar, da forma mais ampla possi - 

vel e envolvendo desde orientações k sobre aparelho genital femini- 

gen.ta1 	 , c 	P Pç 	 - 
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ção e todos os métodos contraceptivos existentes, desde os natu-

rais até os considerados definitivos, que são as cirurgias este-

rilizadoras, tanto a laqaueadura quanto a vasectomia. 

Essas informações~ dadas da ~forma mais ampla 

possível e de maneira mais fácil para a população entender, são 

passadas nessas reuniões, discutidas com os usuários. 

Depois do término do grupo, as pessoas têm a livre i-

niciativa, a escolha de solicitar um método contraceptivo. Antes 

da pessoa receber esse método ela passa, obrigatoriamente, pela 

consulta com um ginecologista, para ver se essa escolha é adequad 

à condição de saúde dela. 

Um exemplo simtles: uma usuária, depois de todas es-

sas informações, optou pelo método hormonal, por uma pílula anti-

conceptiva, iriam mesmo tendo condições de falar nessas reuniões 

sobre os efeitos colaterais desse método a pessoa não entende 

profundidade. Muitas vezes ela tem o histórico de trombose venos 

profunda, por exemplo, que é uma contraindicação absoluta para o 

uso de pílula anticoncepcional. Então, se ela escolheu esse meto 

do, ao passar pelo ginecologista ele informa que esse método para 
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a escolha de 

ela pode causar problemas de sailde e sugere/um.  segundo método. 

Então, em nenhum momento a gente indica um método pa, 
' 

ra a paciente, a gente só coloca à disposição dela todos os 

dos possíveis possíveis e ela é que escolhe. Só no caso de a escolha afet 

a saúde dela é que sugerimos a escolha de um segundo método. 

Depois da escolha é fornecido, gratuitamente, alguns 

dos métodos contraceptivos pela unidade, ~dm= não os na, 

tarais, como o diafragma, condon, camisinhas, zimactixt pílula an- 

ticoncepcional, são distribuídos gratuitamente. Na parte hormon 

é só a pílula anticoncepcional. Estamos estudando hormônio inje- 

tável, mas até o momento não foi colocado, e o implante tamiSem nã 

está sendo aplicado no Município de São Paulo, porque existe pro 

blena de legalização a nível de SEU. Até os DIUs, dispositivos 

intra-uterinos, são disponibilizados gratuitamente, desde que a 

paciente não tenha contra-indicação, bem como a cirurgia defini-

tiva, que é a 14 laqueadura e vasectomia, ofertadas na rede públi 

ca municipal desde setembro ou outubro de 1995, quando foi prati-

camente implantada no Município a primeira lei xakr relativa 

esterilização voluntária em todo o Brasil, pelo menos em cidades 

• 

• 

1 Aud.Pública 18.09.97 
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Sul um ano antes da cidade de São Paulo. 

Então, a cidade de São Paulo é pioneira na lei de es-

terilização danstUam considerada definitiva, entre as grandes 

cidades do Brasil. Aliás, a esterilização paimmumidi não é defi-

nitiva, kporque em 30 a 40% dos casos é totalmente reversivel. 

Na verdade, estamos sendo convocados para fazermos ex-

planações em outros municiPios e encaminhamentos de como foi feitc 

essa lei, para que outros municlpios do Brasil, principalmente no: 

Estados do Sul, Santa Catarina, particularmente nas cidades de Bl' 

monau, Lages e Joinville, em que fomos convidados oficialmente pe-

la Secretaria Municipal de Sailde, e também no Paraná e no Rio Gran-

de do Sul. 

Outras cidades do Brasil têm pedido informações e te-

mos encaminhado tecnicamente. 

Quis falar sobre isso porque o planejamento familiar 

não é uma coisa nova na cidade de São Paulo, data de 1986, e as 

leis de esterilização voluntária são pioneiras em São Paulo. O 

que mo preocupa é que existem três leis em São Paulo, sobre plane-

jamento familiar, e dois decretos regulamentadores sobre essas ti:az 

leis  

rafix
, 	

...... 
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A primeira lei implantando oficialmente o planejamen-

to familiar na cidade de São Paulo -foide autoria do Vereador Bru-

no Feder, de julho de 1994. Trouxe cópia de todas essas leis e de-

cretos -três leis e dois decretos- e posso distribuir aos senhores 

e que implantam, como a Diege comentou, e é bem sucinta a lei de 

planejamento na cidade de São Paulo. 

Depois disso, devido à preocupação da gente, observan-

do que a área de Saúde não conseguia atender todas as faixas de 

população que têm interesse em planejamento familiar, a gente só 

atendia basicamente mulheres k grávidas que faziam o pré-natal nas 

unidades básicas de saúde e mostravam interesse em não ter uma gra-

videz logo apOs a que estava cursando; e mulheres que levavam cri 

ças pequenas no pediatra ou para a vacinação. Quase não tínhamos 

homens participando das reuniões de planejamento familiar, apesar 

delas serem abertas aos homens. 

Preocupados em atingir a mais faixas da população, es-

tudamos junto com a Secretaria da Família e Bem-Estar Social um com-

plemento dessa atividade de planejamento familiar. E, nesse ponto 

- estou de acordo com o Vereador Aurélio Nomura, de que isso pode 

ser opte d* 
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gum trabalho a respeito en escolas, como o Dr. Aurélio Nomura su-

geriu, com os adolescentes. Existe o Programa "In Ciosa" (?), vol-

tado para o adolescente, do qual eu participam, mas é mais do pro-

grama de saúde da criança que dá esse tipo de orientação quanto ' 

à concepção, a nível de escolasx (É um trabalho de dois anos para 

cá.), e a nível de centro de adolescentes, também. 

Então, preocupados em atingir faixas da população que 

a Saúde não atendia, principalmente xxxx creches, centros de juven-

tude, centros de convivência, de pessoas idosas, centros esporti-

vos, fizemos conjuntamente uma proposta à Vereadora Ana Maria Qua-

dros, que apresentou uma lei complementar de junho de 1995. colocan-

do também a nível de FABES - Secretaria da Família e Bem-Estar So-

cial o Planejamento Familiar. 

Em fevereiro de 1996 veio o decreto regulamentador, 

colocando as competências de cada secretaria nessa Lei de Planeja, 

mento Familiar. Então, o que era de alçada da SKS e o que era da 

alçada da FABES foi definido ali. Estamos trabalhando juntos, trei 

nando o pessoal da PABES,para trabalhar com planejamento familiar. 

A gente tem dado cursos e participado de cursos conjuntos para 
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Basicamente, a parte de orientação, de informação não 
• 

muito especifica sobre os métodos, informa0es gerais sobre plane-, 

jamento familiar são dadas por FABES e a parte de cada método espE 

cificamente -a sua eficácia, as suas contraindicaçaes, o seu 

a sua forma de utilização- é feita pela SKS e, também, a disponibil-

lidada, a oferta é só pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Eu não comentei todos os métodos disponíveis. Além 

do DIU tem a geléia espermicida, também. 

Na verdade, tivemos outra preocupação que a Vereadora 

Ana Martins comentou, e a Liege também, que é a pr respeito da es-

terilização cirárgica. Este é mais um método contraceptivo coloca,- 

do à disposição das usuárias. El a não é uma lei à parte, é com' 

plementar ao Programa de Planejamento Familiar e o método colocadc 

sempre como última alternativa para as pacientes que realmente ne-

cessitem do método. 

Então, depois que elas passam por essa orientação de 

grupo, se elas insistirem , persistirem na idéia de fazer uma an-

ticoncepção definitiva ela passa para o ginecologista que ai v€, 

junto com uma concepção, mediante alguns critérios que conseguimos 

•  

0 0 ar, 0,2u~ ob qudiu Lamb m tenho aqui, -e-sta a 
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ção de todos vocês, tenho várias cópias, e basicamente é um proto- 

solicitação 
colo de critérios para a/ima:agia de anticoncepção cirárgica volun- 

t ári a . 

Existe um fluxo para isso. Então, toda mulher na cid 

de de São Paulo, bem como todo homem que tem interesse em iaxixtx 

esterilização obrigatoriamente tem de passar por uma unidade bási-

ca de saúde, é encaminhado ao Grupo de Planejamento Familiar, on-

de recebe, obrigatoriamente, todas as informações que falei ante-

riormente, porque muitas dessas pessoas sO conhecem a esteriliza-

çãox ~laxa como método contraceptivo e não têm informações sobre 

os demais. Depois de todas as orientações, se eles persistirem 

na solicitação, essas pessoas são encaminhadas à Comissão, para v 

se atendem alguns critérios médicos. Isso não ficou categorizado 

na lei. Deixamos em aberto. Só colocamos "sob indicação médica" 

justamente esperando a lei maior, a nivel federal, porque não que-

ríamos que ela não tivesse praticidade. Se a lei federal alteras-

se a lei municipal perderíamos a atividade desses grupos e a ação 

wimalaxxxxicimax deles. 

Quanto ao critério de pontuação eu não 2xxf vou falar 

, úmero ae Ilitos vivíos , tempo de 
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união (não precisa ser um casamento formal) estável, idade do til 

mo filho, antecedente clínico-cirárgico de risco, antecedente ob 

tétrico de risco e antecedente de má formação fetal ou 'genética. 

Tenho à disposição das pessoas e podemos discutir isto aqui à par 'e 

Então, na verdade essas leis já existem e, no nosso m 

do de ver, estão atendendo amplamente as necessidades da Secreta-

ria Municipal de Saúde, da Secretaria Municipal do Bem-Estar So-

cial e das usuárias. Não existe nenhuma dificuldade para as pes-

soas serem atendidas no planejamento familiar que desejarem. 

effizenien~111~ 
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A nossa preocupaçgo e quando li a lei da Vereadora Ana Mar- 

tins. Ela coloca como substituiçâo às leis já existent es.',Tenho uma - 

preocupaçgo sobre isso: parar alguns dos serviços que esto em anda-

mento. 

Acho que essa proposta de uma discussgo maior mais para a 

frente, envolvendo as vg.rias leis, acho muito interessante, já que no 

momento, pela posiçâo da Secretaria Municipal de Sallde l  o planejamento 

familiar está implantado Ocorrendo dentro da legalidade, da melhor 

forma possível. (Palmas) 

O SR. NELSON GUIMARXES PROENÇA - Os inscritos eram esses. 

Reservo-me para dizer duas palavras de encerramento, jg que, como 

relator do projeto, terei de apreciar tudo o que hoje foi aqui dito, 

reunir essas essas opiniçSes de tal sorte que direi muito pouco ao fechar a 

audi4:ncia pUblica de hoje. 

A Vereadora Ana Martins solicita-me mais uma participaça-o. 

A SRA. ANA MARTINS  - Vou levantar algumas auestSes. Sei da 

boa vontade do Dr. Paulo Afonso. Todas as vezes que se o chama ele 

comparece. Tivemos a Comisso de Estudos sobre a MUlher na Cidade, 

onde ele colaborou; a Secretaria colaborou. Más gostaria de alguns 

FOLHA ROO Iro 
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esclarecimentos. Preocupa-me principalmente as ultimas afirmaçOes, de 

que ha um atendimento amplamente feito'garantido, sendo que no  exis- 

te nenhuma dificuldade para os que deàejarem o planejamento familiar. 

As perguntas que gostaria de fazer BK ao Dr. Paulo Afonso - que e 

muito empenhado e dedicado, continua no COAS - 4 saber a relaçgo que 

tem o COAS coks as UBSs do PAS. Como e que elas trabalham ;juntas? Na 

minha regigo, desconheço, desconheço! No e, Dr. Paulo Afonso, me von-

tade do Dr. CarlosVelutti, na AR -6, que continua gar=tindo algum coi 

sa do Cefor (?), alguma coisa do COAS, do que restou de ssilde publica 

. ali. 

Segunda pergunta. Uma vez elle a lei promulgada,rrojeto de lei 

do Vereador Bruno Feder, que nada fez do que pegar o que estava na Lei 

A 
• • Organica.do  Municipio e colocar em dois artigos... Foi isso Que ele 

fez. Pegou a diretriz da Lei Orgânica e colocou no projeto, que passou 

e o Decreto n 35.867, que regulamenta a lei dele, acho que precisa 

ser aperfeiçoado, levar em conta a legislação federal, carece de con- 

cepçaes que estão sendo debatidas nesta audiência publica. Mesmo assim 

como e o que este regulamentsndo a Lei n 2  11.621, queria fazer a se-

guinte pergunta ao Mr. Paulo Afonso. 

Sabemos que o acesso ao plulejamento, e com uma concepço 
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necessária de respeito à mulher, respeito ao casal - quando o casal 

que está assumindo a decisão - ou pessoa que está decidindó :ela 

sup5e que tenhamos pessoas capacitadas, preparadas, recicladas, nas 

UBSs. Não existe mais UBS de atendimento do SUS na Cidade. Existem as 

UBSs do PAS. No artigo diz 4 dito que "a capacitaçao e qt§~~1 reci- 

clagem de pessoas, nos diversos níveis, visando tornar os envolvidos 

em agentes multiplicadores, e executódores do programa dada a eapeci-

ficidade de cada um". Depois vai: "integração de recursos sociais". 

Não existe, na Cidade, integraçao do PAS e as outras unidades. No sei 

há quanto tempo, Dr. Paulo Afonso, não visita essas 160 unidades bási-

cas. Eu tenho visitado. ffin São as unidades básicas do PAS. 

Vou-lhe pontuar. Unidade Básica da Fonte Rasa, que se ch=a 

"Dr. Carlos Muniz" NEsaa UBS, atualmente, para se .marcar uma consullitT ,  

. 	 . 	 . 
e preciso chegar as 4 horas da madrugada, Que e mareada pr.ra daqui 

a tress meses. 

Unidade Básica do Jardim Paranaguá, em Ermelino Mátarazzo. 

EMMMM Existe uma Unica assistente social para os grupos de planejamen-

to familiar, de idosos, de diabéticos, de adolescentes: 13 grupos, diz 

a assistente social. Ela faz sozinha. E o atendimento da UBS parece 

um pronto-socorro, pronto atendimento que não passa disso. Um alto mi- 
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mero de atendimentos, filas e filasi que vão ate a calçada. Uma Unica 

assistente social. Não tem sequer psicOlo 	ginecologista. Essa assis 

tente social atende a 13 grupos. 

Posso tambem levantar postos de outras regiSes. 

Queria saber: os 160 postos que o senhor diz, que garantem o 

planejamento familiar, são esses? E como este sendo feita a capacita-

ção? E como as que preparam os funcionerios do PAS? 

Gostaria de ouvir, com toda a realidade possvel, as respos- 

• 

tas. 

O R. NELSON GUIMARIES PRONNÇA - Vereadora Ana Martins e Dr. 

Paulo Afonso, Vamos primeiro colocar os limites da nossa reunigo de 

hoje a noite. Estamos aqui reunidos para discutir os projetos em cur-

so, Quando e o momento oportuno de discutir a atuaçgo da Prefeitura 

no atendimento à população? Quando a Comissgo de Sa6de ou outra'Comis-

Sao convoca o Secreterio de Salde e sua assessoria para vir a Câmara 
A 

prestar contas daquilo que este sendo oferecido à populaçgo. Tenho 

as mesmas dilvidas que tem a Vereadora An R Martins. Tinha j anotado, 

para que o nosso debate no saf_sse do estrjrio - tem de ser mantido 

pela prOpria finalidade da reunigo que vamos, com a nossa assesso- 

assessora da Comisso de SeAlde - vamos analisar 

• 

33 
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com detalhe a exposiço do Dr. Paulo, feita em nome do COAS e, Mi por 

tanto, em nome oficial da Prefeitura. As afirmaçae -s que ali estão con 

tidas vão justificar um CM pedido de informaçUs que tamos, via 

. Comissão de Satide, citando seu depoimento, pedir ao Sr. Secretgrio 

Mánicipal de Salide. Vamos querer realmente saber quais são essas uni-

dades do PAS que estão atendendo, como estio atendendo, o volume que 

estg sendo atendido, o fornecimento dos mgtodos anti-concepcionais. 

Vamos querer essas info=95es todas. Vamos solicitg-las todas em 

cargter oficial, por escrito, para que a respostn ver 'w por escrito e 

possa a Cgmara Municipal exercer, efetivamente, seu papel fiscalizador. 

Não g conveniente que oUIWO Dr. Paulo, responda neste instante, por-

que precisamos de dados oficiais, respondidos oficialmente à Câmara, 

para que essa discussão possa continuar. Senão isso ir g ficar uma con-

traposição. 

Cs dados que o senhor deu, Dr. Paulo, conflitam com aquilo 

que estamos vendo na prgticg., todos os dias e em todos os lugares da 

Cidade. SC  que não este o fOrum apropriado para entrarmos nessa dis-

cussão. Existe um caminho adequado. ermountua Então, concedo-lhe a 

ISalavra não para justificar, nem ..pra oferecer outros ntimeros, mas 

apenas para responder a alguma questão que a Vereadora An Martins co-

m locou, fazendo-o de maneira  bem sucinta. 

31J 
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O SR. PAULO AFONSO - Vou ser bem sucinto. 

Acho que a Vereadora Ana Martins não entendeu a colocação que _ 
fiz ao dizer que não havia dificuldade, a nosso ver, de ter planejamen 

.,.. 	 ' 

to familiar, de andar com planejamento familiar na cidade de São Paulo. 

-Zag. 
Disse quejhavia dificuldades legais. As leis que estão vigendo atendem 

a nosso ver, o que a Secretaria Municipal de, Salde coloca e o que a 

Fabes quer. Não falei atendimento efetivo. A nobre Vereadora não enten 

deu a minha colocaçao, que foi no sentido de que as leis que ja exis- 

tem atendem plenamento quilc que a Secretaria Municipal de 	Saude 

deseja para atuar com planej amento familiar. 

SO quero fazer um adendo. O Centro de Organizaço e Atençç,..o a 

Salde responsgvel pela normatizaçgo, regulamentaçgo do que as unida-

des devem fazer. Trouxe atg o programa integral. :Fosso dar para as 

pessoas. Eu trouxe as cOpias. Irei entregar à senhora, tami:jm. 

Não vou dizer que uma unidade tem um atendimento mais defici- 

tario do que outra, Porque reàImente no conheço as 228 unidades basi- 

cas do município de Sgo Paulo. A maioria delas esto no PAS I  como a 

senhora disse. NOs sci fazemos •a parte normativa. A parte de fiscaliza 

çao, a parte de gerencimento do PAS: existe um orwo especifico rara 

isso, Que e a gerenciadora do PAS. A senhora deve ter essa informaçao. 
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O SR. NELSON Wang GUIMARRS PROENÇA  - SO quero deixar claro 

que não estamos discutindo, neste instante, o desempenho da Secrejari • 

Se formos começar a abrir o bati, tirando de dentro dele todas as quei-

xas que temos em relaçâo aos programas que deveriam estar sendo cumpri-

dos, porque há normas excelentemente traçadas, mas que no estio sendo 

cumpridas, vamos ficar aqui algumas horas a nos lamentar. Más não e 

este o objetivo da reuniâo, que e apenas o de fazer uma audiencia pi-

bica sobre os projetos em tela. 

Pode estar certo, Dr. Paulo, que a Secretaria de SatIde irá 

receber uma consulta muito precisa, que iremos elaborar, sobre todas 

essas auestSes aqui levantadas. 

A SRA. ANA MARTINS  - O COAS continua preocupado, Dr. Paulo 

Afonso, com a cuestão da sade da mulher. No temos divida sobre isso. 

- 
O SR. pAuie AFONSO  - Coloco-me a disposiçao. A Comissão de 

Sailde da Câmara e um pouco afastada da gente da sailde. Gostaria de 

participar mais, e a periodicamente, para poder dar essas informaçaes 

a voces. 

O SR. NELSON GU1MARIE3 PROENÇA  - O que muito MU Util e 

agradecemos a cooperação com a Comisso de Saude da Câmara.- 
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A SRA. LIEGE  - A proposta á a seguinte. O Sr. Vereador Nel- 
•., 	, . • 

Proença falou *a que irá fazer um levantamento das afirmaçSes e enca- 
_,. 

- 
minhar pedido à Secretaria. Em complementaçgõ a essa proposta, acho 

que em decorrencia disso se poderia propor uma Tribuna Popular para 

fazer essa discussão Guando elas voltarem. 

O SR. NELSON (EM GUIMARÃES PROENÇA  - De acordo. Levaremos 

isso à Comissão de Sailde, que naturalmente terá de ser aprovado pela 

Comissão COMO um todo, mas creio que será. aprovada. 

A Comissao de Sauae tem-se empenhado em visitar os hospitais 

que prestam serviços ao PAS. Tem procurado visitar os hospitais que 

ficaram no âgbito da Secretaria. Tem havido um interesse em acompanhar 

a execução da política de saUde no Múnicirio. 

Dr. Paulo, leve a certeza de que respeitamos muito o trabalho 

do COAS e o esforço que faz para que normas adequadas sejam implanta-

das na Capital. A nossa discordncia e sobre Se essas no=s esto 

sendo seguidas. 

Para encerrar esta audie4ncia panca, Quero dizer duas pala-

vras, porque vejo nos autores dos projetos uma disposiço em colaborar 

para que se encontre uma soluça() comum. A oportunidade dos projetos, 

acho, et á fora de qualquer discussão. á Uma das coisas que mais nos 
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preocupa hoje em dia 4 não sci o planejamento familiar enquanto fam -flia 

mas -bambem a questão de colocar à disposição da população, principal-

mente jovens, informa0es e metodos pgprios para contracepçgo. A 

questão je ultrapassou, e muito, a questgo da moral, da influ&ncia 

Capital. Quero dar um 	depoimento a esse respeito, aos Srs. Vereado- 

res, que esto to preocupado?, e ao pilblico. 

Estava transitando, de carro, ali na Cachoeirinha, aljm 

do Largo do Japone's, la no fim da Cidade, numa zona de invaçoes muito 

grandes, que fica lindeira com a Ultima gleba do Jardim Feri. .t uma 

zona, por assim dizer, je na boca da Serra da Cantareira. Más a quanti-

dade de gente naquela erea de invação e algo fantestico. O que me cha-

mou atençgo - ate parei o carro e chamei a atenção dos acompanhantes; 

estava a serviço da Cmara - foi que em cada daquelas vielas - sabem 

como e zona de invasao? - havia 20, 30 casas. !as na frente da viela 

havia grupos de tre's meninas, com 12, 13, 14 anos, ali de quatro, mais 

adiante de cinco; enfim, ao longo de todo o trajeto. Todas elas leva-

vam uma criança no colo, de um ano, seis meses, um ano e meio. Isso 

foi tre's e mel;, quatro horas da tarde. Isso foi he cerca de um mas. 

Vejam so o problema da juventude desinformada. Nenhuma delas a. 
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o65 

com família constituída, mas com um filhinho pendurado a tiracolo. 

O proDlema da discussão sobre a oferta de serviços de preven-

ção da gravidez 4 algo que se tornou anguet'iante nesta Cidade. O que 

representa isso de Onus para a Cidade. OrTão estou falando de aborto, 

mas de métodos contraceptivos; quero traçar uma linha divisgria bem 

clara nesse aspecto. 

Então, quanto à oportunidade, não 1'1 dlIvida. 

Quanto à escolha do método, isso ja foi amplamente discutido. 

A Questão dos métodos não reversíveis e dos reversíveis, algo que pre-

cisa ser rosto com muita clareza no projeto. Os métodos não reversí-

veis, hoje, não estão em alta. Hoje h umr, séria preocupação, no mundo 

todo, com a Questão da lacueadura e da vasectomia, ror causa do pro-

blemas das segundas, terceiras uniSes que se sucedem a um Primeiro ma-

trim6nio,4/ou à primeira união, quando não se trata de casamento. Au-

menta de tal maneira a segunda união, depois da separação desta uma 

terceira união, que a vasectomia e laqueadura representam um obstg.cu-

lo seriissimo aos casais. Isso é algo novo na sociologia humana, mas 

e algo que precisa ser respeitado. 

SR. =TO .3110-.NO - Vereador, existe um estudo muito sério 

a respeito. Praticamente l52 das pessoas que se submetem a algum mito- 

39 

FOLHA 

1 alex 1 Aud.PUblica 18 9 
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do contraceptivo definitivo, elas se arrependem no futuro dessa esco- 

lha. 	o Ultimo estudo. 

O SR. NELSON R3J1MARWES PROENÇA  - Mr. Paulo, 16% g seguramente 

o dado do ano passado. Hoje essa nUMero já deve estar em 20%; daqui a 

pouco em 25%. A tendgncia mundial g de laver uniUs muito mais frá-

geis do que havia no passado. Novas junçó-es matrimoniais sgo cada vez 

mais freqüentes. 

O SR. PAULO AFONSO  - O dado mais recente, que saiu no mSs 

passado. Na cidade de Sgo Paulo, ano passado, 16,7% de todas as ges-

taçó-es foram em adolescentes ate' 17 anos. 

O SR. NELSON QU1MARXES PROENÇA  - Qua.ndo forem redigir o subs- 

titutivo, queria apresentar quatro consideraçó-es Que quero deixar re- 

gistradas para depois chegarem aos autores do Projeto. Primeiro, que o 

texto do projeto Precisa, com muita clareza, falar no leque de orçó-es 

Que existe em relaçgo a metodos contrs,.certivos. No basta f.lar, de um 

lado no geral, "vamos ofertar mgtodos contraceptivos", e, de outro, 

particularizar demais, por exemplo, a ouestgo da laqueadura de trom- 

pas ou da vasectomia. É preciso cue o projeto indique claramente qual 

e o leque de opçó-es que existe a disrosiçao aa roxrulaçao neste momen- , 
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Segundo, aquele que tem a ver com o problema da quantidade. 

O projeto tem de prever que se alcance o maior ntimero possivel de pes-

soas. Isso já coloca uma questão muito prática. -  Estivemos levantando 

preços de dispositivos intra-uterino, DI1,. e vimos, com exceção das 

concorrÊncias pLiblicas viciadas, em que um rau chega a custar 106 

reais, nas casas onde o DIU está à disposição, compra-se-lhe por 20, 

30 reais; no varejo, DIU individual. Temos aqui preço de varejo: 25. 

Preço do atacado: 20. Outro, preço do atacado: 24. Quando um governo 

não um atacado de 50, mas um atacado de 100 mil, 200 mil, esse preço 

cai rara 8, 7, 10 reais; a proporçEo 4 essa. 

Uma laqueadura de tromras feita num hospitl municipal - 

isso Perguntei aos que esto no PAZ - este: em torno de 400 reais, le-

vando em conta os gastos da permanelncia, da equipe mádica, da equipe 

de enfermagem, da hotelaria, da medicaç.ão. Posso oferecer 100 mil la- 

cueaduras de trompas para a população feminina da cidade de São Paulo. 

Cu posso, com o mesmo dinheiro, oferecer 4 milhjes de DIUs para 4 mi-

Llhges de mulheres na Capital. Ento, a Prefeitura não pode deixar de 

levar em conta mátodos que associem a eficácia com a reversibilidade e 

com o custo. Essas coisas precisam ser levdas em conta para  no nos 

perdermos na discusso, vamos dizer, do mátodo especifico - esse á o _ 

bom - porque, na verdade, o Poder Publico tem uma necessidade de 

.k•J 
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levar em conta todos esses fatores. 

Por Illtimom, um dos argumentos que se usa contra o uso dos 

métodos reversiveis, inclusive o DIU, e que a populaçg.o de baixa renda 

coloca o DIU na UBS e no volta mais. Vai ter doença inflamatOria pél-

vica com todas as suas conseq-dâncias. 	que esquecemos que existe um 

outro programa, que tem de ser acoplado a esse, o Programa dos Agentes 

Comunitgrios de Salde. 

da 
0 Programa Sailde da Família, dentro do qual se insere nitailde 

da Mulher, estg formando It1esse momento ja tem no Brasil formado - 

40 mil agentes comunitgrios de sa15,de. Na Ca'aital, ainda hoje o Ebspi- 

ta Pérola Biyngton formou mais uma turma de 62 agentes comuniterios. 

Entâo, ja aumentamos para 862 agentes comunitgrios de sajde na Capital 

oue esto sem atividade. E esse e o rapei deles' 

Eles tâm de estar ligados a UBS para saber a relaçao das mu- 

lheres, jovens ou adultas, faltosas aos controles e irem buscg-las, 

porque o DIU se transforma, tambem, no sci num método contraceptivo, 

na garantia de retorno rara fazer a prevençâo do câncer, por exemplo, 

ou de doenças infeccionas ou inflamatgrias do estrato genital feminino 

que ocorre independntemente do DIU. 

Na verdade, a idéia e que o projeto seja bastante a angentet 
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leve em conta todos esses fatores, porque assim irá representar um 
selia 

grande avanço. Tenho a impresso de que um exemplo de projeto, esse 

substitutivo que os autores se propÉem a fazer, para o Ws todo; no 

tenho a menor elivida quanto a isso. Quando as coisas acontecem" bem 

acontecidas em Sgo Paulo, sgo exemplos para ser depois copiados. 

A SRA. ANA MARTINS  - Precisamos garantir, no projeto, a impor 

tância do trabalho de formaçao aos agentes multiplicadores, porque 

existe uma defasagem muito grande na formação dos funcionários pUbli-

cos; no so as auxiliares de enfermagem, mas ate' os profissionais que 

estão há mais tempo permanecem sem atualizar os conhecimentos. Tambgm 

precisamos de instrumentos de concientização e formaçgo. 	Antigamen 

te, na salde publica, tanto em relaço 	sallde da criança como da mu- 

lher, usava-se muito os folhetos educativos. Precisamos gE, rantir isso. 

Mesmo a UBS que ndei de exemplo, se houvesse o folheto, se houveste 

outras alternativas, o esclrecimento chega na Porulaçao. Precisamos 

voltar a trabalhar a salZde Pliblica com grupos, com discussSes, com 

debates, mas tambgm com material EfiCaffla disponivel, para que a poPu-

laçgo o leve. 

Agradeço ao Dr. Paulo x Afonso mor toda a contribuição, ao 

Dr. Nelson-.Proença, ao nobre colega Aurglio Nomura, bem como a todos 
o•r.=,Qentes. 
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O SR. AUktLIO NOMURA - Conversando com o Dr. Paulo Afonso, 

S.Sa. se prontificou a aprofindar essa discussg.o com re1a75".o ao proje- 

to. Aproveitando, gostaria de solicitar a colaboraçá-o de nosso Presi- 

e de 
	' 

dente em exercício, Dr. Nelson Proença, 	 ioutros vereadores da 

Casa, como g o caso da Vereadora Ana Martins, que muito luta em prol 

da salde da mulher, para que possamos, no *prazo o mais curto posei-

vel, chegar a um texto que realmente, como disse o Dr. Nelson Proença, 

servir g de base par outros iniciativas em outros Estdos e em outr - s 

cidades. 

O R. rELsoN GuT2i.P7JEs .:ROENCA - Eito obrig7.do  a todos. 

Estg encerrada a audincia p ,:iblica. (Palmas). 

• 

• 

• 

•■•"'" s i 

••• 
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pa:n4 pra Inforrnar,to 	. 
SEGUE, feautà 	èta 	 run 1.9À) tr,i) 

talha e.' / 	/ 	a) 

AO NOBRE VEREADOR 
....... 

PARA RELATAR. 

SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL E TRABALHO. 

......... 

............... 
................. 
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_if:A/2~/ i/M1C0a 
i6 - PAR 
i6-152i/1998 

DA COMIS6X0 DE SALDE, PROMOÇZO SOCIAL E 
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 244/95 

De autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, o projeto de 
lei 244/93 cria o Programa Municipal de Planejamento 
Familiar, a ser desenvolvido nas hospitais e postos da 
rede de municipal de satlde piiblica da cidade de S'ão 
Paulo. 
A finalidade é fazer com que o Poder P4b1ico possa 
exercer as funies de fornecer informaçes e orientar a 
populaç"ão sobre a sexualidade e a reproduç2ç.o hUMana. 
Desta forma, coloca-se para a sociedade a discuss"ão sobre 
os métodos de planejamento familiar, tornando viáveis a 
maternidade e a paternidade responsáveis. 
A Comiss2io de Sailde, Promoç"ão Social e Trabalho reconhece 
que este é um tema de grande importância e ressalta 
também que a cidade de S2(o Paulo possui, nesta área, uma 
lacuna a ser urgentemente preenchida. O projeto de lei 
trata de atitudes necessárias à comunidade para .uma busca 

‘• 	• 	- 	• 	' 
de melhoria da qualidáde de vida neste Mupiçípio. 
Esta comiss"ão co 	-se, portanto, 	FAVORAVELMENTE à 
a 	Dal> o 3 mat ria. 
da la dat 

j( 19  

Nelson rroer-1 ‘;:":1- PRESIDENTE 

/7  _ RELCOM 
:1..7-7064/J.998 

Paulo Frange - RELATOR 
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! o f ci ário 

amam Amic0,a11  ale ao--  ati o 

PRORROGAÇÃO 

*ir 

41i 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a 

matéria, prorrogo o prazo para elaboração do relatório, conforme 

disposto no artigo 63, "caput", do Regimento Interno. 

Em_iy , ..12/V998. 

DITO SALIM 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
4/

19
95

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 142



PAULO 

si8 

iL 	 ''f 	 I 	r- 

_ 

• .t 	 , 	 • • 	 .., 	•  

CAMARA 
.EGUE (11 ) Juntad, 	..• - 

, adol ) isob n. ° 
•  	   

M
at

ér
ia

 P
L 

24
4/

19
95

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 143



• rno aR 	'7=-2 	 • 

eâmara AuzicOal ale Q7clo Atio 
16 - pAR  
16-1890/1998 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS4F,\OR 'ÇAMENTO SOBRE O 

.\ 
PROJETO DE LEI NY 44/95 

• da 

O presente projeto de lei s  de autoria do nobre Vereador 

Aurélio Nomura, visa criar o "Programa Municipal de Planejamento 

Familiar" a ser desenvolvido em todos os hospitais e postos da re-

de de saúde pública da Prefeitura. 

O Programa terá por objetivo oferecer orientação e in-

formaç3es sobre o processo reprodutivo humano e formas legais de 

contracepção s  de modo a permitir a cada um o acesso à paternidade 

e à maternidade responsáveis, e também atendimento médico e psico-

lógico na área da sexualidade e da reprodução humana. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto 

z.4:5 despesas para sua execução correrão por conta de. dotaçBes orça-

mentárias próprias. 

Sala da Comisso ão de Finanças e Orçamento s  em 45 Olg . 

Presidente - 

:? - REICOm 
-7-2405/19,e 

R 

I Folha 	 do pl.," 
, n  • 
; 

o funcionário 

Relator 

„ 	 •••• 
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Papol para intormacao. rubricado como rolha ne 	  

11 	do 19q 	  .j 	/ e(a 	 (a) 	 /ajer 

 

do processo no 

  

  

  

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento 
Interno (mudança de legislatura). 

	

■02 I o 	C2,./ 

	

tikPÉI■ge 	ELMAN 
Assessor Teci. egislat. Chefe 

ATM 

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 

	

Requisitado em S O 
	

(7.  
Arquivado novamente em cs25i-0/-7420/ 

° O Func° —._ 

Jose.
_ Roax~o PZItment" 

~ostente %fomentar - RIP ion 

Cói). 0233 M
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SEGUE 	  Juntado 	 nesta data . 	  

sob tolha 	  ro  1 3n e- n34, 
documento 	 para intormac3o. rubricado 	 

Em 
	

/  

BENVÕ CiAS 	C A R.51 ALI-10 	 

Assist. Parlamentar 
Reg. n• 0  101.258 

(a) 
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S200 de Pu 
de 2001. 	Ediçilo de Areiz .1),1"-10 

19 NOV 2001 

• 
Atenciosamente, 

Sala dar Sessões, 

1 Fnoolh,zatr Iko  doiPrA,ersao 

MUNICIPAL DE SNPRIVI}O" 
Assist.Parlamentar  

DOR GILBERTO NATALINI R" 
n.° 101 258 

j3— — RDS 
1.3-3330/200i___ 

REQUEIRO à Douta Mesa, nos termos regimentais, sejam desarquivados os seguintes 

Projetos de autoria do Nobre Vereador Aurelio Nomura: 

PL: 632/93; 176/94(177/94; 304/94, 504/94; 242/95;(244/9g; 287/95;449/95;559/95; 

648195, ' 706/95,'707/95' 858/95(924/95;1153/95(1202/95; 0004/96; 270/96(271/96r 

449/97; 502/97, 716197; 783197; 924/97; 1003197; 163/99; 366199; 414199; 566/99; 

• 642199;23100;113/00," 201/00; .220/00; 421/00 

PDL: 047198; 011/00;047/00r051/00.7  

PLO: 001/95/ 

PR: 007/94(031/95,' 044/97 

íto Natalini 
Líder da Bancada do PSDB 

ER/rcc 
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9  do processo n• 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha ri* 	  

lif 	—249 ( 	 ( a ) J 

BENVINDO D NILO L. CARV:LHO 
Assist. Parlamentar 

Reg n.o 101 258 

AóbT. 9 .4 Sra. Chefe: • • 
Solicito desarquivar os projetos solicitados no RDS 3330/01para volta à 
tramitação. 

19/11/2001 

Assessor 	. Legisl. Chefe 
.T.M. 

A ATM 
Sr. Assessor Chefe, 

Conforme o solicitado pelo RDS 4 3 -3350 /(2-voi 

segye 
o presente expediente para vOtta à tramitação. 

DT. 94, em J-0 M/P-00i . 

BENVINDO DÀN1Ld.JL. CARVpLHil 

Assist. Parlamentar 
• Reg n.o 101 258 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubticado(s) 
sob n°  e folha de int sob n° 1, 
)3,1,  asiat    	 t- 

MAálA APARECIAM. G. NICKER 
Agente de Ap io Legislativo 

RF 11.110 
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05 / 01 /2005 

Angela B d Andreoni 
Subsecretária de oio Legislativo 

SGP-2 

Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo 11.°  01 - 02,44  de,201a/96 OS—  / 	/  05-  	(a)s-2-(1.  
MARIA 	ECIDA M. G. NICKE 
Agente e Apoio legislativo 

RF11.110 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 
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Segue(r-A juntado(s), nesta 
data, 1 	mento(s) e tolha de 
inforn 	:o rubricados sob 

-1 3 ti  
Fni j/ 	 

7 

Cite  
RF: 0.940 
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Câmara Municipal de ao 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 400  GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 7° Andar — Sala 715 — Cep 01319-900 
Tel: (011) 3111-2350 — E-mail: aurélio.nonnura@uol.com.br  

a 
r,  
Assistente 

R 

4-fiviya 

ia Técnica 
1O.940 

DEFERIDO 

13- RDS 

REQUERIMENTO 13- 0018/2005 

PRES;DENTS 

Requeremos, nos termos regimentais, seja 
dete 'macio o desarquivamento dos projetos de lei de autoria 
deste edil conforme a seguir elencados. 

PL 924/95 PL 858/95 PL 616/94 

PL 502/97 PL 502/97 PL 449/97 

PL 234/97 PL 92/97 PL 44/97 

PL 855/96 PL 722/96 PL271/96 

PL 270/96 PL 01-4/96 PL1262/95 

PL 1202/95 PL 1153/95 PL 1101/95 

PL 708/95 PL 707/95 PL 706/95 

PL 705/95 PL 648/95 PL 559/95 

PL 449/95 PL 287/95 PL 244/95 

PL 242/95 PL 54/95 PL 504/94 

PL 304/94 PL 177/94 PL 176/94 

PL 173/94 PL 758/93 PL 667/93 

PL 632/93 PL 569/93 PL 460/93 
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Folha n• .1  3 41 	do proc. 

• 	 Ojo'j1  de,26 

Câmara Municipal de ao 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 40 0  GV &Irá 

T 	

sistente sF:  1  

el: (011) 3111-2350 — E-mail: aurélio.nomura@uol.com.br 	

.h9 
Viaduto Jacarei, 100 — 7° Andar — Sala 715 — Cep 01319-9do 

PL 336/93 PL 239/93 PL 99/1993 

PL 421/2000 PL 227/2000 PL 220/2000 

PL 201/2000 PL 113/2000 PL 23/2000 

PL 642/99 PL 606/99 PL 566/99 

PL 414/99 PL 366/99 PL 297/99 

PL 163/99 PL 3/98 PL1037/97 

PL 1003/97 PL 996/97 PL 924/97 

PL 783/97 PL 716/97 

Sala de Sessões, 01 de fevereiro de 2005. 

Vereador Aurélio Nomura 

moy 

a Técnica 
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Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documento(s) e folha 
deinforrnaW 

	

E 	

ubricados sob 

	

I

no 	(7) 
e6" /  Of /  601  

Ass.: 

Iski 
ikst,"slentr, 	darnentar 

RE 100.453 
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_ 
Eva 	ski 

-;... 1 r1,.r.t, 	lamentar 
Ri 100.453 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

76-  
do processo n.° 	c2 1 ̀ f  de 26— 	 t91-  /  0 1 	5 	(a) 

/3(Ç 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

5440 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

e 	a eite 
Supèrisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 
e". 

Ángela Bo in Andreoni ' 
Secretária d4 Apoio . Legislativo 

SGP-2 
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SerJue4m) Jimtadots), nesta data, 
docurnens  ka(s) nibl'icetdo(4 sob 

e fofha cimcçÕo,op  n° 	 
sob n° 

Una AngáNc. PGumauar, 
Doeu 	falista 

0.927 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 136 
do processo 01 -244 de 1995 16/01/2009 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 20/11/2001 
Arquivado novamente em 16/01/2009 
Com 136 fls. 
O Funcionário 

Gumauskas 
RF 100927 

Lina 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br  
1.-npressonoservogrei.cãomp M
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A.,..,..,,,,,,,,,,A.,11,,,......,....i.e.1.,,,,,,,~2.4,R,Vate, 1.1./....,' -^" ,,  • ,,Li.ilá. 

ÍJ 5 -gueirn) Jun;adot,$), neVa data, 
O 
/ dectx -rspritWs) rebti;..;cdoí....;) sob 

ri°. 	............. foiha c:k .,.,,.:. infoírno ,;';ão. 
sob n'....1Y., 	..ir..../...,02„,„ 

..... 	 ....... 

TÉCNICO A =IS FRATIVO  
RF. 11.234 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 30 Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3396-4286 

o  
FOree n° 	Flwew 

07--2 	fr5 

;
1
1 

‘11;CAVRIAN 
TÉCNICO ADMINISTRA; - 

PS'. 11.234 

e-mail: nomura@eamara.sp. gov.br  

REQUERIMENTO 	
ç'k 

13- RDS 
13- 00110/2011 

o FT-___Laari 

e a,-na'fdrma'regimental,que seja desarquivados 
os proj\  tos abaixo rel cionados de autoria desse vereador: 

PL:0632/1993 -re o porte de armas nos própios municípios e 
dá outras prode 

.,.. 

PL:00176/1994 - dispõe sobre a insenção do imposto predial e 
territorial urbano, IPTU, aos deficientes físicos, e dá outras _. ., , ,..:. 
providências. 	 ., 

PL:00177/1994 - autoriza o executivo a conceder insenção total do 
, IPTU - imposto predial e territorial urbano aos contribuintes que ,,--. 

detem a guarda de criança ou adolescente, e dá outras providências. 	„ 

PL:00304/1994 - acresce parágrafo 3°.no artigo 25 da lei n°. 11.511 ,.... ., 
de 19 de abril de 1994, e dá outras providências. 	 „ 

,ra 

PL:0050411994 - 	obriga o executivo municipal a erigir marco 
comemorativo em homenagem ao centenário da asssinatura do 
tratado de amizade,de comércio e de navegação,e dá outras 
providências. 

PL:00242/1995 - cria o programa saúde para 3 a  idade no âmbito da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:00244/1995 - cria o Programa Municipal de Planejamento 
familiar, e dá outras providências. 

PL:00287/1995 - dispõe sobre a utilização de vias e áreas publicas
localizadas junto aos edifícios onde estão instalados os õrgãbs d6 

Requeiro à--D 

" cias. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 3 0  Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3396-4286 
LARILIAM. 	 ra nIzamernm was.....tru....~.e.,....wrnarkemawn 

Fdir, n° 57 	Rocezo 
ri" (2 N9-tii.f ct% (rtç  

Idf,"frAtkitee010 
poder judiiciário e distritos policiais para estacionamento dgoVélbUtsTRATwo 
utilizados por advogados, e dá outras providências. 	 RF. 11.234 

 

PL:00449/1995 — concede iseção de IPTU e taxa de coleta de lixo 
aos contribuintes voluntários da defesa civil do município de São 
Paulo. 

PL:00648/1995 — dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 
• 	teleinformática, e dá outras providências. 

PL:00706/1995 — cria no município de São Paulo programa de 
prevenção e atendimento especializado à criança e ao adolescente 
dependentes de entorpecentes e drogas afins, e dá outras 
provodências. 

PL:00707/1995 — cria no município de São Paulo o programa de 
implantação de escolas de estudo experimental, e dá outras 
providências. 

PL:0085811995 — cria o programa de introdução de alternativa 
alimentares na merenda escolar junto a Rede Municipal de Ensino, e 
dá outras providências. 

PL:0092411995 — cria, no âmbito do município, o programa de 
apoio,orientação e incentivo ao Aleitamento materno — Mame, e dá 
outras providências 

PL:01153/1995 — proíbe e permite o tabagismo nos locais que 
especifica, e dá outras providências. 

PL:0120211995 — dispõe sobre a instalação de máquinas de 
diversões que especifica, e dá outras providências. 

e-mail: nomura(Weamara.sp.2ov.br  

2 
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Viaduto Jacarei, 100 — 3 0  Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3P6 :428f.0./. .:M,cie  

Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV I FOlha' 	„ „do 

e-mail: nomuragearnara.sp.embr ...... 

"1:11CAS', 
TÉCNICOADM/MSTRAT ; Vo 

RF. 11...Z34 

........ 

desocupação do parque do Ibirapuera,pela Prodan, e dá outras 
providências. 

PL:00163/1999 — dispõe sobre alteração de zona de uso no distrito 
de Itaim-Bibi, e dá outras providências. 

PL:00297/1999 — exclui da zona de uso Z1-014 trecho da Avenida 
Giovanni Gronchi,no distritro do Morumbi. 

PL:00366/1999 — cria o Banco Municipal de Alimentos, e dá outras 
providências. 

PL:00566/1999 — da denomição a logradouro público inominado,nos 
Distrito Saúde,Praça Masuichi Omi, e dá outras providências. 

PL:00642/1999 — denomina largo do escotismo espaço livre sem 
denominação, no Distrito Bela Vista, e dá outras providências. 

PDL:00011/2000 — susta a eficácia do decreto 38.411,de outubro de 
1999(uso de aprelho transponder e aparelho taxime tricô com 
impressora,nos táxis) 

PL:00113/2000 — dispõe sobre a denominação de logradouros 
público inominado,em Mirandopolis — Distrito Saúde,(largo Dr.Moacyr 
Rossi Nilsson. 

PL:00023/2000 — revoga a lei 12.513, de 5 de novembro de 
1997,(colocação ou exibição de anúncios, de qualquer 
finalidade,forma ou composição,nas fachadas de imóveis tombados e 
da outras providências. 

PL:00201/2000 — dispõe sobre a alteração de zona de uso em área 
situada no Distrito Rio Pequeno. 

PL:0022012000 — exclui as zona de uso Z1- 012 a rua Vieira Maciel, 
no Distrito jardim Paulista, e dá outras providências. 
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................... 

tit.01,14,7,PC's•Á  

Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3j9';"5.42SW )
. 

.. C3U 

e-mail: nomura@eamara.sp.gov.br   

.......... 	 • I I 1 • 

klICAMA!' 
WINÍSTRA1 

FT. 1 i 
PDL:00107/2005 — susta a execução do decreto municipal n° 46.228 
de 23 de agosto de 2005 (referente a aprovação do regulamento do 
imposto sobre transmissão intervivos a qualquer título). 

PL:00408/2005 — dispõe sobre a insenção de taxa de inscrição para 
pessoas de 30  idade, em toda e qualquer competição esportiva, no 
município de São Paulo, e dá outras providências. 

• 	PL:00409/2005 — dispõe sobre criação do programa nosso verde no 
Município de São Paulo, e dá outras providências 	. 

PL:00417/2005 — dispõe sobre a proibição, no município da 
capital,da comercialização de madeira não certificado. 

PL:00423/2005 — dispõe sobre a proibição de comercialização de 
caneta com tinta apagável,no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

PL:00510/2005 — dispõe sobre a criação de postos de coleta de 
medicamento de uso doméstico com prazo de validade vencido, e dá 
outras providências. 

PL:00665/2005 — implanta o programa de consumo racional de 
energia elétrica e gás, e inclusão digital em edificações,através do 
uso da tecnologia PLC, e dá outras providências. 

PL:00234/2006 — dispõe sobre a crianção do Programa Municipal de 
Contratação de Aprendiz,na administração direta e indireta e por 
entidades sem fins lucrativos, e dá outras providências 

PL:00498/2005 — disponibiliza ao poder executivo, na forma que 
especifica valores de depósitos judiciais referentes a tributos 
municipais para fins do pagamento de precatórios alimentares, e dá 
outras providências. 

PL:00664/2005 — dispõe sobre a criação de um parque Linear 
Elevado no Elevado Costa e Silva, entre as ruas Traipu e do Lavradio 
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• FON'. 
3396-428 

LUCAS MAN 
TÉCNICOP mINISTRAT:'Y'á 

RF.11234 

no L. do Rocem 
.. ..cie 

Câmara Municipal de São Paulo 
taneuz.naná laMetTZ .LYNaaffJON J..ItldL ani N a 

Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 
Viaduto Jacarei, 100 —3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 

e-mail: nomuracamara.sp.ov.br  

acidentes,às empresas prestadoras de serviços que possuam 
empregados. 

PL:00456/2006 — dispõe sobre a auditoria ambiental social, e da 
outras providências. 

PL:00470/2006 — inclui o programa de convivência do idoso — PCI no 

• 	município de São Paulo. 

PL:0057712006 — dispõe sobre a alteração da redação do artigo 2° - 
inciso III da Lei n° 11.614,de 13 de julho de 1994, e dá outras 
providências (REF. Aumento do limite de rendimento mensal de 
aposentados,pensionistas e outros,para iseção de IPTU) 

PL:00029/20007 — dá nova redação ao artigo 2° inciso VI da lei n° 
12.490, de 03 de outubro de 1997, e dá outras 
providências.(Liberdade de locomoção aos advogados, com seus 
veículos nos dias e horários restritivos, no rodízio municipal). 

PL:0028312007 — dispõe sobre a obrigatoriedade de os conjuntos 
habitacionais de interesse social que tenham acima de 300 

111 

	

	
(trezentas) unidades possuírem creche para o atendimento da 
população que neles habita, e dá outras providências. 

PL:00373/2007 — altera o subitem 10.1.2.1 — do item 10.1 — 
condições gerais de implantação e de fechamento de terrenos 
edificados,do capítulo 10 — implantação, aeração e insolação das 
edificações da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992,o código de 
obras e edificações, e dá outras providências. 

PL:00535/2007 — dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de" 
alças de segurança (pega — mãos)" em todo os veículos que 
compõem a frota de transporte público metropolitano da cidade de 
São Paulo, e dá outras providências. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42 °  

Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319 -900 — fone: 33486 ....... ek) r_;.72.144.fr; c19 	. 

e-mail: nomura@camara.sp.Q0V.br  

: Ltic.As 	... 	........... 
TÉCN-ICO.A,DMNP'" 

... 

RE ii, d P J  23,-)4‘ 
PL:00657/2007 — dispõe sobre cerca destinada a proteção de 
perímetro de imóveis e que seja dotada de correnre elétrica, e dá 
outras providências. 

PL:00729/2007 — dispõe sobre o plantio de árvores em passeios, 
para obtenção de alvará, e dá outras providências. 

PL:00732/2007 — cria o programa municipal de prevenção e 
• atendimento na especialidade ginecológica e urológica junto à 

população idosa, a ser realizado pelo sistema público de saúde do 
município de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:00733/2007 —denomina Praça Prof. Dr. Miguel Reale, o 
logradouro público inominado, situado entre a Rua Groenlândia e 
Rua Veneza, no Bairro do Jardim Paulista, e dá outras providências 

PL:00755/2007 — cria a subprefeitura do cursino e altera os limites 
territoriais da Subprefeitura do lpiranga , e dá outras providências 

PL:00021/2008 — dá nova redação ao art.158,§ 1°, inciso l da lei n° 
13.885 de 25 de agosto de 2004, e dá outras providências(ref.lei de 

• 	zoneameto do município de São Paulo. 

PL:0002212008 — dispõe sobre a inclusão de item no cardápio de 
alimentos destinados à merenda escolar, e dá outras providências. 
(Ref.inclusão damultimistura,composta de farelos de arroz e 
trigo,folha de mandioca e sementes de abóbora e gergelim) 

PL:0002712008 — A Câmara Municipal de São Paulo cria o prêmio 
"Excelência em Gestão Pública Municipal" do município de São 
Paulo. 

PL:00069/2008 — denomina "Praça Dr. Sergio Marcos de Moraes 
Pitombo", o logradouro público inominado,situado entre a rua 
Uberabinha e o prolongamento da rua Baluarte até encontrar a Av. 
Hélio Pelegrino com a qual faz frente,no distrito de Pinheiros, e dá 
outras providências. 
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Câmara Municipal re São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 	Fmr no ci5 	do  Ney-w7)  

Viaduto Jacarei, 100-3° Andar— Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 33 6-4 86 
ry.)  .o.7.24l.Y. „e  /°` e-mail: nom urac@ca mara. sp. go .br 	 ci 	/q .5 

 

UlleASI 
P.1:12;■.;iSitRAVET':-SA-'730j""'i  RF. 11234 

PL:00149/2008 — dispõe sobre a implantação de faixa exclusiva,para 
tráfego de veículos automotores com 03(três) passageiros ou 
mais,estimulando o transporte solidário nas Ruas e Avenidas de São 
Paulo, e dá outras providências. 

PL:0029612008 — denomina " Praça Caritas" , o logradouro público 
inominado,situado entre a Av. Ragueb Chohfi e Rua Pedro Paulino • 	dos Santos,no bairro de São Mateus, e dá outras providências. 

PL:00311/2008 — denomina " Praça Dr. Teiiti Suzuki", o logradouro 
público inominado,situado entre a Av.Brasil,Rua Dr. David Campista e 
Rua Dr. João Pinheiro,no Jardim Paulista, e dá outras providências. 

PL:0034212008 — altera a lei 10.923,de 30 de dezembro de 1990,que 
dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:0045312008 — altera a lei 11.992,de 16 de janeiro de 1996,que 
dispõe sobre dispensa a parada dos ônibus urbanos nos pontos 
normais de parada de embarque e desembarque de passageiros 
para desembarque de portadores de deficiência física, e dá outras 

41) 	providências. 

PL:00454/2008 — dispõe sobre criação do programa de reuso e 
reciclagem de equipamentos eletrodomésticos,eletroeletrônicos e 
eletroportáteis,visando à inserção sócio — tecnológico e correta 
destinação do lixo eletrônico, e dá outras providências. 
PL:00456/2008 — denomina "praça comendador Irineu Tadakazu 
Egute ".0 logradouro público inominado,situado entre a Av. 
Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro da 
Lapa,e dá outras providências. 

PL:0045612008 — denomina " praça comendador lrineu Tadakazu 
Egute". O logradouro público inominado,situado entre a 
Av.Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro 
da Lapa, e dá outras providências. 
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Câmara Municipal e São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 1  Folha  no ti 6  do pra- ,esso 

Viaduto Jacarei, 100 —3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: $39,.6-428 
.... 	I., 	/q c15 	' 

dt.U.WSRUtAi 	 
TÉCNICO 'AGI'vlbslISTRÁ 

W. 11.234 

e-mail: nomuraa,camara.sp.1,rov.br 

PL:00465/2008 — denomina "Praça Profa. Jacyra Guzzo do Carmo 
Curado",o logradouro público inominado,situado entre a Rua Nossa 
Senhora da Lapa e Rua Faustolo, no bairro da Lapa,e dá outras 
providências. 

PL:0046612008 — institui no âmbito do município de São Paulo,o • 	Programa Municipal de Tráfego seguro, e dá outras providências. 

PL:0046812008 — denomina" Praça Dr. Takeshi Honda",o logradouro 
público inominado,situado entrea a Av.Brasil,Rua David Campista e 
Rua Mal.Bittencourt, no bairro do Jardim Paulista, e dá outras 
Providências. 

PL:0046912008 — institui o selo socioambiental,no âmbito da 
administração pública municipal, e da outras providências. 

PL:0047512008 — institui,o programa de reciclagem,reutilização ou 
reaproveitamento de garrafas de tereftalato de polietileno(pet) ou 
plásticas em geral através das empresas produtoras distribuidoras e 
envasadoras,no município de São Paulo e dá outas providências. 

111 	PL:00476120008 — determina a priorização do uso de agregados 
reciclados,oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do 
asfalto — borracha,também chamado asfalto ecológico,em obras e 
serviços de asfalltamento,pavimentação e recapeamento nas vias e 
logradouros,no Município de São Paulo,e dá outras providências. 

PL:0057912008 — altera a lei 14.485 de 19 de julho de 2007 com a 
finalidade de incluir " a feira de arte, artesanato, antiguidades, 
gastronomia, cultura e lazer da Praça da Liberdade" no calendário 
oficial de eventos do Município de São Paulo,e dá outras 
providências. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 339:622:86 °  .. .... ,...do Roem) 
e-mail: nomura@camara.sp.Lrov.br  no  e7-211  de  fqqff  i 

1.1/CASIIANW 	
11 

'1 
RF.11.234 

• 

PL:00580/2008 — denomina " Praça Bandeira das Treze Listas",o 
logradouro público inominado,situado entre a Rua Olavo Freire e Rua 
Teffé no Bairro do Pacaembu, e dá outras providências. 

Sala de Sessões,09 de fevereiro de 2011 

Vereador Auréli 	omura 
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• 

CiiI2ARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

1 11 	 Papel para informação, rubricado como folha n° 

v . r 1  O-) 	9_ 	:.,  (a).  ; 	. --:!:"'!! ; I' 	• ., a. ,. 
do processo n.°  ri —2, ,( 11 	de 	 1  011  Klaei  

..: 0 t.tycxs , - ... 	hvEs ,so) 
TÉGN ■COADtufiNliSTRAT ;IW  Ref. RDS -13 110/2011 

- - - 	' - -fif„- 11,2-414 • - À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivarnento do processo assinalado 'no requerimento retro para volta à ., 

tramitação. 

1A 

Ângela Bcp in Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

A SGP-2 
S 2.Cretária, 

Nr. 

exPerifr:::H::*f para'vc;:ta á tramay,:ão. 
;r. 

O Func. 
V17,4,771. .. 	

.rIntensrmaa.a.nstrusoramartanul ■ • 

LUCAS MA EL , T. ALVES 
TÉCN:COADMIMSTiUT;V', 

RF.11,234 
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Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras. 

Vz-.`• 	2-1 J0 2, /;7_o1( 

ÂNGELA B 1DIN ANDREONI 
Secretári de Apoio Legislativo 

SGP-2 

3{2211..... V.I. • 

k; ;VOARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO: 
juntado(s) o(s) docuniante(s) 

I3 . S.P. CI 

VOS KAMEI TAWAfiA 
RF 11.)70 

Aux.ift,r • 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

F7-eiha n° 	1 ti j  
Processo n° t .02 14141, 9s- 
Ycwhie Kamel Ta ada 

11.370 	J. 
1■74sav~,..1u, 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0244/95 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.so.qov.br/leqislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.621, de 14 de julho de 1994, que institui o Programa de 
Planejamento Familiar; 

- Lei Municipal n° 11.972, de 4 de janeiro de 1996, que dispõe sobre Projeto de 
Educação Sexual nas escolas públicas do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 12.352, de 13 de junho de 1997, que institui o Programa de 
Prevenção e Assistência (VETADO) as pessoas portadoras do traço falciforme ou 
anemia falciforme no Município de São Paulo, e da outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui, no âmbito do 
Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde, Seus Direitos", e da outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.332, de 04 de abril de 2007, que institui a Semana de 
Conscientização do Planejamento Familiar a ser realizada, anualmente, no mês de 
outubro, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.904, de 6 de fevereiro de 2009, que institui o Programa de 
Prevenção à Gravidez Precoce no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.043, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os serviços 
públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências; 

- PL n° 0028/01, do Vereador Salim Curiati, que dispõe sobre a instituição de planos, 
programas e serviços de planejamento e orientação familiar e dá outras providências 
correlatas. 

- PL n° 0823/05, da Vereadora Claudete Alves, que estabelece o Programa Municipal 
de Saúde da População Negra de São Paulo e dá outras providências; 

- PL n° 0073/07, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que estabelece a 
capacitação dos professores da rede municipal de ensino para a abordagem e respeito 
de direitos sexuais e reprodutivos; 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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Caio arcel 
Procurador S ervisor 

e Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

—, 

I
Folha n° 1,5"40 á 
Processo n° 01 . 02(4 4 ks-1 

/ Yoshlo Kamei ada 
R RF 11.370  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

 

À SGP 21, para prosseguimento. 

São Paulo, 27 de abril de 2011. 

.03■11A 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11621 

Total de referências : 1 

n° 
"r. rocesso ne O 1.02(1111 
Yoshle Kamel T da 
RE-11:370 

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 11.621 14/07/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa de Planejamento Familiar. 
Projeto de Lei No 148/1993 (ver documento) 
Bruno Feder 

Decreto no 35.867/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 11.821/1995 - Altera o art. 1 0  e seu par. 2 0  desta Lei. (ver documento) 

1/1 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 27/4/2011 
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do 
Processo n° 01. .e2t1 ti  1 

Yoshle KameI ,Jada 
RF 11.270 

• 

LEI. N9 '11.621 ; DE : 14 DE . JULHO 	DE .1”4 
(Projeto de Lei n9.148/93, do.Vereador Bruno Feder)•

Inatitui o Programa de Planejamento Fa- 
miliar'. . 	. 	. 

PAULO MALUF, Prefeito áo Município .de São Paulo,.usandos. 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.. . 
Faz 'saber que a amara Municipal, em sessão de 21 de julho 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° - É instituído o Programa de Pla-
nejamento Familiar a ser desenvolvido pelo Município por 
intermédio da Rede Municipal de .Saúde. 

• . .§ 1° - -.0 Planejamento Familiar de que 
trata este artigo incluirá a orientação a ser ministrada 
pelos funcionários devidamente treinados para essa ati-
vidade, devendo o Município proporcionar acesso aos 
meios de evitar gravidez indesejada, garantindo condi-
ções seguras para a •saúde da mulher, o que inclui o 
acompanhamento médico permanente. 

- Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

• 
PREFEITURA. DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de julho, 
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ, ALTINO .  MACHADO, Secretário dos Neg6cioS:Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário dasFinanças 
ADAIL VETTORAZZO, SeCretário Municipal da.Família e Bem-  
Estar Social. 
SILVANO MARIO .ATILI6.RAIA; Secretário 'Municipal da Sallde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de 

. 	julho 	"de 1994. . 
EDEVALDO , ALVES . DA SILVA; Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
.:!na n' 1 g3 

Processo n°0 t  aLeti  
Yoshie Karnel 	da 
RF11:370 	 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11972 

Total de referências : 1 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 11.972 04/01/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre Projeto de Educaçao Sexual nas escolas publicas do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 714/1995 (ver documento) 

Autor(es): Ana Maria Quadros 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 27/4/2011 
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r:o:ha n° / 511 	de 

Processo n °0 1.atItil , 

	

Yoshie Kamel 	ada 
RF 11.370 

LEI N. 11.972 - DE 4 DE JANEIRO DE 1996 

Dispõe sobre Projeto de Educação Sexual nas escolas públicas do Município de São 
Paulo. 

(Projeto de Lei n. 714/95, da Vereadora Ana Maria Quadros) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  As escolas públicas do Município de São Paulo deverão desenvolver projetos 
com o objetivo de orientação e educação sexual para todos os alunos da escola. 

• Art. 2 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
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ir IffiRMENIMN 

ii  Folha na 

i Processo  

k- )'csnie Karrei 	fada 
! 	RF-11:370 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12352 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 12.352 13/06/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa de Prevençao e Assistencia (VETADO) as pessoas portadoras do traço 
falciforme ou anemia falciforme no Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 241/1997 (ver documento) 
Carlos Neder 

Decreto no 37.595/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.482/2007 - Altera esta Lei. (ver documento) 
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LEI N. 12.352 - DE 13 DE JUNHO DE 1997 

Institui o Programa de Prevenção e Assistência (VETADO) às pessoas portadoras do 
traço falciforme ou anemia falciforme no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 241/97, do Vereador Carlos Neder) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica criado no Município o Programa de Prevenção e Assistência (VETADO) às 
pessoas portadoras do traço falciforme ou anemia falciforme. 
Art. 20  A Prefeitura garantirá a participação de técnicos e representantes de 
associações de portadores de anemia falciforme, no grupo de trabalho a ser constituído 
para a implantação do Programa. 
Art. 3° Fica assegurado o exame diagnóstico de hemoglobinopatias a todas as crianças 
recém-nascidas, que deverá ser realizado em todas as maternidades e hospitais 
congêneres da rede pública municipal e demais integrantes do Sistema Único de 
Saúde. 
Parágrafo único. O exame tratado no "caput" deverá ser assegurado a todos os 
cidadãos que desejem realizá-lo. 
Art. 40  (VETADO). 
I - (VETADO); 
II - (VETADO). 
Parágrafo único. (VETADO). 
Art. 50  Aos parceiros e parceiras com maior probabilidade de risco deverá ser 
assegurado aconselhamento genético com acesso a todas as informações técnicas 
(VETADO). 
Parágrafo único. Fica assegurado o acesso a atividades de planejamento familiar e a 
métodos contraceptivos para os casais em situação de risco. 
Art. 6° Deverá constar de toda programação pré-natal a orientação sobre os riscos e 
agravos que podem ser ocasionados através de anemia falciforme. 
Art. 7° A gestante com anemia falciforme deverá ter um acompanhamento 
especializado durante a realização do pré-natal e garantida a assistência ao parto. 
Parágrafo único. (VETADO). 
Art. 8° A Prefeitura desenvolverá sistema de informação e acompanhamento das 
pessoas que apresentarem traço falciforme ou anemia falciforme, através de cadastro 
específico. 
Parágrafo único. A comunicação dos casos positivos deverá ser encaminhada à 
Prefeitura por todas as maternidades, hospitais congêneres e demais serviços de saúde 
que realizem exame diagnóstico de hemoglobinopatias. 
Art. 9 0  A Prefeitura organizará seminários, cursos e treinamentos, com vistas à 
capacitação dos profissionais da saúde, em especial pediatras, obstetras, clínicos 
gerais, ginecologistas e hematologistas. 
Parágrafo único. Deverá, ainda, a Prefeitura estabelecer intercâmbio com 
universidades, hospitais universitários e hemocentros, visando ao desenvolvimento de 
pesquisas sobre o tema e assinando convênios, se necessário. 
Art. 10. Do Programa criado por esta Lei, deverão fazer parte ações educativas de 
prevenção, de caráter eventual e permanente, em que deverão constar: 
1 - campanhas educativas de massa; 
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II - elaboração de cadernos técnicos para profissionais da rede pública de saúde e da 
educação; 
III - elaboração de cartilhas e folhetos explicativos para a população; 
IV - campanhas específicas para adolescentes da rede escolar. 
Art. 11. (VETADO). 
Art. 12. O Programa ora instituído, bem como o endereço das unidades de 
atendimento, deverão ser divulgados através dos meios de comunicação de ampla 
difusão e circulação. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 14. Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua 
publicação. 
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 
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LEI No 14.482, DE 16 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 455/03, dos Vereadores Carlos Neder - PT, Claudete Alves - PT, 
Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB, Natalini - PSDB, Paulo Frange - PTB e Rubens Calvo 
- PSB) 
Altera a Lei n °  12.352, de 13 de junho de 1997, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A ementa da Lei n °  12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Institui o Programa de Prevenção e Assistência Integral às pessoas portadoras do 
traço falciforme ou anemia falciforme no Município de São Paulo e dá outras 
providências." 
Art. 2o O art. 1 0  da Lei no 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0  Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Prevenção e Assistência 
Integral às pessoas portadoras do traço falciforme ou anemia falciforme." 
Art. 3 0  O art. 4 0  da Lei no 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 4 0  A Prefeitura Municipal garantirá: 
I - cobertura vacinai completa, definida por especialistas, a todas as pessoas com 
anemia falcifornne, inclusive aquelas que não constem da programação oficial, visando 
à prevenção de agravos; 
II - o fornecimento de toda medicação necessária ao tratamento, que não poderá 
sofrer interrupção. 
Parágrafo único. No caso de falta de medicamento na rede municipal de saúde, fica o 
Poder Público obrigado ao ressarcimento, à pessoa portadora da anemia falciforme, 
dos gastos realizados com a medicação preconizada." 
Art. 40  O "caput" do art. 5 0  da Lei no 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 5 0  Aos parceiros e parceiras com maior probabilidade de risco deverá ser 
assegurado aconselhamento genético com acesso a todas as informações técnicas e 
exames laboratoriais decorrentes." 
Art. 5 0  O parágrafo único do art. 7 0  da Lei n °  12.352, de 13 de junho de 1997, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 7 0 	  
Parágrafo único. Fica assegurado o tratamento integral às gestantes que venham a 
sofrer aborto incompleto durante a gestação, em decorrência dessa doença." 
Art. 6 0  O art. 11 da Lei no 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 11. Às pessoas com anemia falciforme, fica assegurada pela Prefeitura a 
assistência integral, que ocorrerá nas unidades de atendimento ambulatorial 
especializado, dotadas dos recursos físicos, tecnológicos e profissionais necessários 
para um atendimento de boa qualidade." 
Art. 7 0  O art. 5 0  da Lei no 14.132, de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação 
de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 
"Art. 5 0  Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento 
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com 
vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividades 
relativas às mencionadas em seu art. 10. 
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§ 3° A celebração de cada contrato de gestão poderá ser precedida de processo 
seletivo quando mais de uma entidade qualificada como organização social manifestar 
expressamente interesse em prestar o serviço objeto da parceria, na mesma unidade 
administrativa, nos termos regulamentados pelo Poder Executivo. 
§ 4° O contrato de gestão poderá ser firmado com a entidade qualificada como 
organização social associada a instituições sem fins lucrativos, com as quais mantenha 
termo de parceria, na forma e condições que dispuser decreto do Executivo." (NR) 
Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 13.172 15/08/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui, no ambito do Municipio de Sao Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saude, Seus 
Direitos", e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 192/1997 (ver documento) 
Autor(es): Ana Martins 

Regulamentação: Decreto no 43.060/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
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LEI No 13.172, 15 DE AGOSTO DE 2001 
(Projeto de Lei no 192/97, da Vereadora Ana Martins - PcdoS) 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde, 
Seus Direitos", e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, 
nos termos do disposto no § 6° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua 
Saúde, Seus Direitos", a ser desenvolvido pelo Poder Público Municipal, baseado no 
Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher - PAISM - Convenção assinada pelo 
Governo Federal em 1983. 
§ 1° - O programa instituído no "caput" deste artigo terá por objetivo difundir 
conhecimentos importantes para a saúde da mulher nas diferentes etapas de sua vida e 
conscientizá-la de seus direitos enquanto cidadã e trabalhadora. 
§ 2° - O programa será desenvolvido através de meios eficazes de difusão de informação, 
especialmente dos seguintes: 
I - Seminários, cursos e palestras; 

• II - Vídeos e slides; 
III - Cartilha da Mulher; 
IV - Rede de televisão e rádio. 
§ 3 0  - O programa ora criado deverá necessariamente difundir informações essenciais para 
a mulher nas seguintes áreas: 
I - Saúde da Mulher; 
II - Gravidez, parto e pós-parto; 
III - Planejamento familiar; 
IV - Prevenção da AIDS; 
V - Adolescência feminina; 
VI - Menopausa e Terceira-idade; 
VII - Os direitos no trabalho; 
VIII - O direito à educação; 
IX - A mulher como cidadã. 
§ 40  - Do programa constará também a criação e a distribuição através da Rede Municipal 
de Saúde do "Cartão da Mulher" no qual constará, além de identificação da portadora e de 
informações básicas, espaço para anotações para o seu controle de consultas, exames e 
tratamento nas seguintes áreas: 
I - Consulta ginecológica periódica; 

• 
II - Citologia Oncótica; 
III - Exames (Mamografia, Ecografia, teste de osteoporose); 
IV - Planejamento familiar; 
V - Gestação; 
VI - Menopausa e Terceira-idade (Controle e tratamento da osteoporose). 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de agosto de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
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JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de agosto de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14332 

Total de referências : 

Folha n° 
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Titulo: LEI No 14.332 04/04/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Semana de Conscientização do Planejamento Familiar a ser realizada, anualmente, 
no mês de outubro, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 518/2006 (ver documento) 
Autor(es): Farhat 
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LEI N 0  14.332, DE 4 DE ABRIL DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  518/06, do Vereador Farhat - PTB) 
Institui a Semana de Conscientização do Planejamento Familiar a ser realizada, 
anualmente, no mês de outubro, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituída a Semana de Conscientização do Planejamento Familiar a ser 
realizada, anualmente, no mês de outubro. 
Parágrafo único. A Semana ora instituída passará a constar do Calendário Oficial de 
Eventos do Município de São Paulo. 
Art. 2° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - VETADO) 
Art. 3° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de abril de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de abril de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14904 

Total de referências : 

1/1 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.904 06/02/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa de Prevenção à Gravidez Precoce no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 141/2007 (ver documento) 
Paulo Frange 

Decreto no 50.745/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.904, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 141/07, do Vereador Paulo Frange - PTB) 

Institui o Programa de Prevenção à Gravidez Precoce no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Prevenção à Gravidez Precoce no Município de 
São Paulo, norteado pelos seguintes princípios e diretrizes: 

I - ética - a relação profissional de saúde com os adolescentes deve ser pautada por 
respeito, autonomia e liberdade, prescritos pelo Estatuto da Criança e Adolescente e 
pelos Códigos de Ética das categorias envolvidas; 

II - privacidade - adolescentes podem ser atendidos sozinhos, caso o desejem; 

III - confidencialidade e sigilo - adolescentes têm a garantia de que as informações 
obtidas no atendimento não serão repassadas aos seus pais ou responsáveis, sem a 
sua expressa concordância. 

Art. 2 0  O Programa de Prevenção à Gravidez Precoce tem os seguintes objetivos: 

I - prevenir a gravidez na adolescência; 

II - incentivar e propagar o programa de planejamento familiar ou reprodutivo; 

III - prevenir doenças sexualmente transmissíveis (DSTs) nas adolescentes e seus 
parceiros; 

IV - resgatar essa faixa etária para a cidadania através de suporte de assistência 
social, agentes de saúde e comunidade; 

V - incentivar o ingresso destas jovens em programas sociais. 

Art. 3 0  O Programa de Prevenção à Gravidez Precoce será realizado através de: 

I - campanhas de divulgação de todos os serviços disponíveis oferecidos pelas 
unidades de saúde; 

II - educação sexual; 

III - oferecimento de todos os métodos e técnicas de contracepção cientificamente 
aceitos e que não coloquem em risco a vida e a saúde das pessoas, garantida a 
liberdade de opção; 

IV - (VETADO) 

Art. 4 0  (VETADO) 

Art. 5 0  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar de 
sua publicação. 

Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.043, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 654/09, do Vereador Milton Ferreira - PPS) 

Dispõe sobre os serviços públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá 
outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10  Na prestação dos serviços públicos municipais de atendimento à saúde da 
mulher, o Poder Público envidará esforços para alcançar os seguintes objetivos: 

I - expandir a rede de atendimento à mulher na Atenção Básica, através das Unidades 
Básicas de Saúde — UBS, das equipes da Estratégia Saúde da Família e Núcleos de 
Apoio à Saúde da Família; 

II - coleta de dados e realização de estudos sobre a incidência de gravidez precoce na 
população local, como subsídio para o desenvolvimento de políticas de orientação e 
planejamento familiar; 

III - orientação à paciente que necessitar de assistência especializada de grande 
complexidade e tecnologia sobre as unidades da rede pública de saúde que possam 
fornecer este tipo de assistência. 

Art. 2 0  O atendimento terá como meta o aperfeiçoamento contínuo para alcançar uma 
abordagem multidisciplinar que permita uma avaliação individualizada e completa da 
saúde da mulher. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0028/2001, do Vereador Salim Curiati. 
"Dispõe sobre a instituição de planos, programas e serviços de planejamento e orientação 
familiar e dá outras providências correlatas. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1 0  - O Poder Executivo instituirá planos, programas e serviços de planejamento 
familiar, objetivando orientar as pessoas interessadas e promover os recursos necessários 
para a sua consecução, atendidos os dispositivos desta lei e da legislação pertinente. 
Artigo 2 0  - O planejamento familiar será exercido livremente pelo casal, mediante práticas 
ou métodos lícitos e seguros de adoção de crianças, controle de natalidade ou tratamento 
de esterilidade. 
Artigo 3 0  - Os serviços oficiais de planejamento familiar constituir-se-ão de: 
I) - Orientação médica individualizada quanto aos métodos conceptivos recomendados para 
cada caso, bem como o provimento da medicação ou da assistência médica necessária; 
II) Orientação jurídica quanto aos aspectos legais da adoção e; 
III) Tratamento médico, inclusive de natureza cirúrgica da esterilidade. 
Artigo 4 0  - Fia incluído entre as ações e serviços compreendidos pelo Plano de Atendimento 
à Saúde - PAS o serviço de planejamento e orientação familiar quanto à natalidade. 
§ 1 0  - O serviço de planejamento e orientação familiar quanto à natalidade deverá, entre 
outras atribuições que lhe forem fixadas, executar as tarefas descritas nos incisos I e II do 
artigo 3 0  desta lei, bem como prestar atendimento psicológico aos interessados. 
§ 2 0  - O serviço de planejamento e orientação familiar quanto á natalidade poderá 
promover campanhas de esclarecimento à população no tocante à paternidade e à 
maternidade responsáveis. 
Artigo 5 0  - É vedada a instituições públicas ou particulares a propaganda ostensiva ou 
velada da anti-natalidade, bem como o induzimento à sua prática. 
Artigo 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de verbas 
próprias consignadas no orçamento programa, suplementadas se necessário. 
Artigo 7 0  - Esta lei entrará em vigor na ata de sua publicação. 
Sala das sessões, em Às Comissões competentes." 

p10028-2001 
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PROJETO DE LEI 01-0823/2005 da Vereadora Claudete Alves (PT) 
"Estabelece o Programa Municipal de Saúde da População Negra de São Paulo e 

dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 
Artigo 1 0  - Fica criado no Município o Programa Municipal de Saúde da população 

negra de São Paulo, a ser implantado pela Secretaria Municipal de Saúde em conjunto 
com o Conselho Municipal de Saúde e a Coordenadoria dos Assuntos da População 
Negra - CONE. 

Art. 2 0  - A Prefeitura realizará, anualmente, pesquisas qualitativas com o 
objetivo de identificar entre a população do município a incidência de doenças que tem 
maior incidência entre a comunidade negra e afro descendente, especialmente a 
anemia falciforme, o lúpus, a hipertensão, o diabete e os miomas. 

Parágrafo Único - Fica a Prefeitura, através da Secretaria Municipal de Saúde, 
obrigada a criar banco de dados com o quesito cor ou de identificação racial, para 
identificação das endemias que mais afetam a população negra local, garantido o sigilo 
dessas informações e a inviabilidade do cidadão. 

Artigo3 0  - A Prefeitura garantirá o exame diagnóstico de hemoglobinopatias a 
todas as crianças recém-nascidas, que deverá ser realizado em todos os hospitais 
integrantes do Sistema Único de Saúde. 

Parágrafo Único-o exame tratado no "caput" deverá ser assegurado a todos os 
cidadãos que desejam realiza-lo. 

Artigo 4 0  - Aos parceiros e parceiras com maior probabilidade de risco deverá ser 
assegurado de risco aconselhamento genético com acesso a todas as informações 
técnicas. 

Parágrafo Único - Fica assegurado o acesso à atividade de planejamento familiar 
e a métodos contraceptivos para os casais em situação de risco 

Artigo 5 0  - Deverá constar de toda programação pré-natal a orientação sobre os 
riscos e agravos que podem ser ocasionados através de anemia falciforme. 

Artigo 6 0  - A gestante com anemia falciforme deverá ter um acompanhamento 
especializado durante a realização do pré-natal e garantido a assistência ao parto. 

Artigo 7 0  - A prefeitura desenvolverá sistema de informação e acompanhamento 
das pessoas que apresentarem traço falciforme ou anemia falciforme, através de 
cadastro específico. 

Parágrafo Primeiro: O Programa terá caráter não compulsório, baseado no 
consentimento livre e esclarecido dos participantes, garantindo o sigilo da informação 
em todos os níveis em defesa da privacidade do cidadão, evitando assim algum tipo de 
discriminação na sociedade. 

Parágrafo Segundo - A Comunicação dos casos positivos deverá ser encaminhada 
pela Prefeitura por todas as maternidades, hospitais congêneres e demais serviços de 
saúde que realizarem exame diagnóstico de hemoglobinopatias. 

Artigo 8° - A Prefeitura organizará seminários, cursos e treinamentos, com vistas 
à capacitação dos profissionais da saúde, em especial pediatras, obstetras, clínicos 
gerais, ginecologistas, hematologistas e funcionários do programa de Saúde da 
Família. 

Parágrafo Único - Deverá ainda, a Prefeitura estabelecer intercâmbio com 
universidades, hospitais universitários e hemocentros, visando ao desenvolvimento de 
pesquisas sobre o tema e assinando convênios, se necessário. 

Artigo 9 0  - Deverá a Prefeitura, através do Sistema Único de Saúde, garantir: 
I - Cobertura vacinai completa definida por especialistas, a todas as pessoas com 

anemia falciforme, inclusive aquelas que não constem da programação oficial, visando 
à prevenção de agravos; 

II - Fornecer toda medicação necessária ao tratamento que não poderá sofrer 
interrupção. 

p10823-2005.doc 
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Artigo 10 0  - Do Programa criado por esta lei, deverão fazer parte ações 
educativas de prevenção, de caráter eventual e permanente, em que deverão constar: 

I - Campanha educativa de massa; 
II - Elaboração de cadernos técnicos para profissionais da rede pública de saúde 

e da educação; 
III - Elaboração de cartilhas e folhetos explicativos para a população 
IV - Campanhas específicas para adolescentes da rede municipal de ensino 
Artigo 11 0  - O Programa ora instituído, bem como o endereço das unidades de 

atendimento, deverão ser divulgados através de meios de comunicação de ampla 
difusão e circulação. 

Artigo 12 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 13 0  - Esta lei será regulamentada no prazo de 60 dias, contados de sua 
publicação. 

Artigo 14 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." • 

• 

p10823-2005.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0073/2007 da Vereadora Claudete Alves (PT) 
— ESTABELECE A CAPACITAÇÃO DOS PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO PARA A ABORDAGEM E RESPEITO DE DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS". 
A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica estabelecido que os professores da rede municipal de ensino 

receberão capacitação para abordar e discutir em sala de aula questões relacionadas a 
direitos sexuais e reprodutivos. 

Art. 2 0  - O Poder Executivo Municipal deverá indicar órgãos para compor a 
comissão que deverá conceber e executar, junto aos profissionais citados no Art. 1 0 . 
As ações necessárias para o cumprimento da presente lei. 

§ 1 0  - Ao indicar os órgão responsáveis pela concepção e execução da presente 
lei, o Poder Executivo deverá levar em consideração a transversalidade do tema 
"direitos sexuais e reprodutivos", uma vez que a sua discussão qualificada envolve 
questões de saúde, sexualidade, direitos humanos, educação e segurança pública. 

§ 2 0  - Na comissão a que se refere o caput deste artigo, um terço das vagas será 
destinado a membros indicados pelas entidades de representação de docentes da rede 
pública de educação municipal. 

Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em, Às Comissões competentes 

p10073 -2007.doc 
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